
SEÇÃO I

ANO XL Nº 192 BRASÍLIA – DF, QUINTA-FEIRA, 5 DE OUTUBRO DE 2006  PREÇO R$ 1,50

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SUMÁRIO SEÇÃO I 
PÁG. 

SEÇÃO II 
PÁG. 

SEÇÃO III 
PÁG. 

Atos do Poder Executivo. .......................................... .. 1 37  
Casa Militar ..................................................................  37  
Secretaria de Estado de Gestão Administrativa ........... 7 37  
Secretaria de Estado de Fazenda .................................. 7  49 
Secretaria de Estado de Educação ................................ 10 38  
Secretaria de Estado de Saúde ..................................... 12 39 58 
Secretaria de Estado de Ação Social. ........................... 12 42 58 
Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras ..........  42 59 
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento ............................................................. 12 42 59 
Secretaria de Estado de Transportes ............................  43  
Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa 
Social ........................................................................... 12 43 59 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal .........   59 
Polícia Civil do Distrito Federal .................................. 15 44 60 
Polícia Militar do Distrito Federal ...............................   61 
Secretaria de Estado de Cultura......................................   61 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico ...................................................................  46  
Secretaria de Estado de Comunicação Social ..............  46  
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos ....................................................................... 15 46 62 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 
Habitação...................................................................... 16 47  
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer ......................  47  
Secretaria de Estado de Trabalho  ................................  47  
Secretaria de Estado de Solidariedade .........................   62 
Secretaria de Estado de Coordenação das  
Administrações Regionais ............................................ 16 47 62 
Secretaria de Estado para o Desenvolvimento  
da Ciência e Tecnologia ............................................... 16  62 
Secretaria de Planejamento, Coordenação e  
Parcerias. ..................................................................... 16 48  
Secretaria de Estado de Administração de Parques e 
Unidades de Conservação ............................................ 18 48  
Agência de Estado de Infra-Estrutura 
e Desenvolvimento Urbano .........................................  48 62 
Procuradoria Geral do Distrito Federal ........................ 19 48 63 
Tribunal de Contas do Distrito Federal ........................ 20  63 
Ineditoriais ...................................................................   63 

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N° 27.168, DE 31 DE AGOSTO DE 2006. (*)
Introduz alterações no Decreto n° 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS (130ª alteração).
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o artigo 78, da Lei nº 1.254, de 8 de
novembro de 1996, e tendo em vista o disposto no Protocolo ICMS 12/06, de 7 de julho de 2006,
DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, fica alterado como segue:
I – O § 3º do art. 29 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 29...................................

.................................................
§ 3º Ressalvada a hipótese da alínea “e”, nos demais casos previstos no inciso II do caput deste
artigo o contribuinte poderá requerer a reativação da inscrição, observado, no que couber, o
disposto nos artigos 27 e 27-B.”
II – Ficam acrescentados os seguintes §§ 8º e 9º ao art. 29:
“Art. 29 ...................................
..............................................
§ 8º Para fins de deferimento da reativação a que se refere o § 3º, o contribuinte deverá sanar a
irregularidade que motivou o cancelamento e comprovar o cumprimento das obrigações princi-
pais e acessórias relativas ao período do cancelamento.
§ 9º Constatada a existência de erro material no ato do cancelamento, a Administração Tributária
reativará a inscrição cancelada, independentemente de requerimento.”
III – Fica acrescentado o número 5 à alínea “a” do inciso III do art. 372, com a seguinte redação:
“Art. 372.................................
................................................
III - ...........................................
................................................
...........................................
................................................
5) ter sua inscrição cancelada, nos termos do inc. II do art.29.”
IV – O art. 372 passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
“Art. 372.......................................
......................................
Parágrafo único. A multa prevista no número 5 da alínea “a” do inc. III somente se aplica aos casos
em que a inscrição for reativada nos termos dos §§ 3º e 8º do art. 29.”
V – O item 13 do Caderno I do Anexo IV ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa
a vigorar acrescido dos subitens X, XI e XII, com as seguintes redações:

“ANEXO IV AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997
CADERNO I

MERCADORIAS SOB REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
REFERENTE ÀS OPERAÇÕES SUBSEQÜENTES E OPERAÇÕES INTERNAS E

INTERESTADUAIS
(a que se referem os artigos 321 a 336 deste Regulamento)

VI - Ficam alterados os subitens 1.2 e 4.2 do Caderno II do Anexo IV do Decreto n° 18.955, de 22
de dezembro de 1997, com a seguinte redação:
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“ANEXO IV AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997”
CADERNO II

Substituição Tributária Referente as Operações Antecedentes
(Operações a que se referem os artigos 337 a 345)

VII - O Anexo VI ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as
alterações seguintes:

“ANEXO VI DO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997”
Insumos e Produtos da Indústria de Informática e Automação

(a que se refere o art. 46, inciso II, alínea “d” número 9)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a alínea “b”, do inciso II, do subitem
1.1, a alínea “b”, do inciso II, do subitem 2.1, a alínea “b”, do inciso II, do subitem 4.1, e a alínea
“b”, do subitem 5.1, do Caderno II do Anexo IV ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997.

Brasília, 31 de agosto de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

(*) Republicado por haver saído com incorreção no original, publicado no DODF n° 169, de 1º de
setembro de 2006, páginas 05 e 06.

DECRETO Nº 27.288, DE 02 DE OUTUBRO DE 2006.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 2.848.300,00 (dois milhões, oitocentos e
quarenta e oito mil e trezentos reais), para reforço de dotações orçamentárias consigna-
das no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I,
alínea “a”, da Lei nº 3.766, de 27 de janeiro de 2006, com o artigo 4º, da Lei nº 3.829, de 09 de
março de 2006, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos Processos nºs: 060.012.943/2006
e 190.000.695/2006, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito
Federal e ao Fundo de Saúde do Distrito Federal crédito suplementar, no valor de R$ 2.848.300,00
(dois milhões, oitocentos e quarenta e oito mil e trezentos reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas nos Anexos III e IV.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes dos Anexos I e II.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de outubro de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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DECRETO Nº 27.289, DE 02 DE OUTUBRO DE 2006.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 2.480.000,00 (dois milhões, quatrocentos e oitenta mil
reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º da Lei nº 3.766, de 27 de janeiro
de 2006, com o artigo 4º da Lei nº 3.829, de 09 de março de 2006, e com o artigo 41, inciso I, das Normas
Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao Fundo de Saúde do Distrito Federal crédito suplementar, no valor de R$
2.480.000,00 (dois milhões, quatrocentos e oitenta mil reais), para atender à programação orça-
mentária indicada no Anexo II.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do Anexo I.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de outubro de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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DECRETO Nº 27.291, DE 03 DE OUTUBRO DE 2006.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 48.769.685,00 (quarenta e oito milhões, setecentos e
sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta e cinco reais), para reforço de dotações orçamentárias
consignadas no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, da Lei nº
3.766, de 27 de janeiro de 2006, com o artigo 4º, da Lei nº 3.829, de 09 de março de 2006, e com
o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17
de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao Fundo de Saúde do Distrito Federal e ao Fundo de Manutenção do Ensino
Fundamental e Valorização do Magistério crédito suplementar, no valor de               R$
48.769.685,00 (quarenta e oito milhões, setecentos e sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta e
cinco reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos II e III.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do Anexo I.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 03 de outubro de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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DECRETO Nº 27.293, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Introduz alterações no Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, que regulamenta o Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) (9ª alteração).
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, fica alterado como segue:
I – o § 5º do art. 23 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23.....................................
.................................................
§ 5º O cancelamento da inscrição somente produzirá efeitos legais após a publicação de edital no
Diário Oficial do Distrito Federal, com indicação do número da inscrição cancelada e da razão
social ou denominação correspondente.” (NR)
II – fica acrescentado o inciso V ao art. 27-A do Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005:
“ Art. 27-A ...............................
................................................
V – serviços de agenciamento, de corretagem ou intermediação de seguros descritos no subitem
10.01 da lista do Anexo I (Lei nº 3.736, de 13 de janeiro de 2006).” (AC)
III – o § 7º do art. 140 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 140...................................
§ 7º As multas previstas neste Regulamento, exceto as previstas no inciso I e na alínea “a” do
inciso II do art. 144, serão exigidas por meio de auto de infração e aplicadas pela autoridade fiscal,
ressalvado o disposto no § 3º do art. 133 e no § 8º deste artigo, sem prejuízo das sanções
administrativas e criminais cabíveis.” (NR)
IV – fica acrescentado o seguinte número 4 à alínea “a”, do inciso III, do art. 150:
“Art. 150...................................
.................................................
III - ...........................................
.................................................
a)..............................................
..................................................
4) prestar informações cadastrais falsas.”.
Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados de acordo com a nova redação dada por este
Decreto ao art. 23, § 5º, do Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, realizados antes de sua
vigência.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de
1º de janeiro de 2006, exclusivamente, no que se refere ao inciso II.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de outubro de 2006.
118° da República e 47° de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

DECRETO Nº 27.294, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Introduz alterações no Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Impos-
to sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS (132ª alteração).
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o artigo 78 da Lei nº 1.254, de 8 de
novembro de 1996, e em conformidade com o Convênio ICMS 75/06, de 3 de agosto de 2006,
homologado pelo Decreto Legislativo nº 1.327, de 22 de agosto de 2006, publicado no DODF nº
163, de 24 de agosto de 2006, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, fica alterado como segue:
I – ficam acrescentados os seguintes §§ 10 e 11 ao art. 22:
 “Art. 22 .......................
  ...................................
§ 10. Não se exigirá mais de uma inscrição no CF/DF do estabelecimento pertencente ao mesmo
titular que estiver ocupando:
I – dois ou mais imóveis contíguos e com comunicação interna;
   II – em um mesmo prédio, além do imóvel destinado ao atendimento externo, salas, lojas ou
pavimentos não contíguos desde que destinados, exclusivamente, à manutenção de estoque de
bens ou mercadorias.
   III – em um mesmo prédio, espaço destinado à instalação de quiosque como ponto adicional, de
atendimento externo.
   § 11. Para fins do disposto no parágrafo anterior, deverá constar nos atos constitutivos a
indicação dos imóveis ocupados pelo contribuinte, a indicação da sala, loja ou pavimento destina-
do, exclusivamente, à manutenção de estoque de bens ou mercadorias, bem como, os pontos
adicionais de atendimento externo.” (AC)
II  - o § 7º do art. 358 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 358 ...................................
§ 7º As multas previstas neste Regulamento, exceto as previstas no inciso I e na alínea “a” do
inciso II do art. 362, serão exigidas por meio de auto de infração e aplicadas pela autoridade fiscal,
ressalvado o disposto no § 3º do art. 350 e no § 8º deste artigo, sem prejuízo das sanções
administrativas e criminais cabíveis.” (NR)
III - o subitem 132.1 do Caderno I do Anexo I do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997,
fica alterado como segue:
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IV - fica acrescentado o item 7 ao Caderno II do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997, com a seguinte redação:

“Anexo IV ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997”
 Caderno II

 Substituição Tributária Referente às Operações Antecedentes
 (Operações a que se referem os artigos 337 a 345)

V - o inciso XIII do item 5 do Caderno III do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro
de 1997, fica alterado como segue:

“Anexo IV”
Caderno III

Mercadorias sob Regime de Substituição Tributária
Referente às Operações Subseqüentes – Operações Internas

(a que se referem os artigos 327- A e 327- B deste Regulamento)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de outubro de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

DECRETO Nº 27.295, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Introduz alterações no Decreto nº 16.099, de 29 de novembro de 1994, que consolida a legislação
que institui e regulamenta o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA (13ª
alteração).
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o disposto no artigo
58 do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal, a Lei Complementar
nº 726, de 6 de fevereiro de 2006, a Lei nº 3.649, de 4 de agosto de 2005, e a Lei nº 3.757, de 25 de
janeiro de 2006, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 16.099 de 29 de novembro de 1994, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
I – o inciso IV do art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º................................................................................................
IV – na data em que ocorrer a alteração que der ensejo à cobrança ou à majoração do imposto, em
relação a veículo beneficiado com imunidade, não-incidência, isenção, ou cujo proprietário, pos-
suidor ou titular do domínio útil anterior estivesse imune, não-tributado ou isento; ” (NR)
II – fica acrescido o inciso V ao art. 2º:
“Art. 2º...........................................................................................
V – na data de sua recuperação, em relação a veículo roubado, furtado ou sinistrado.” (AC)
III – o inciso VI do art. 6º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º...........................................................................................
VI – veículos de propriedade de pessoa portadora de deficiência física, visual, mental severa ou
profunda, ou autista, observado o seguinte:
a) para os efeitos deste regulamento, é considerada pessoa portadora de:
1) deficiência física, aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, tripare-
sia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções;
2) deficiência visual, aquela que apresenta acuidade visual igual ou menor que 20/200 (tabela de
Snellen) no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º, ou ocorrência
simultânea de ambas as situações;
b) o veículo automotor deverá ser adquirido diretamente pelo portador da deficiência física e, no
caso do interdito, pelo curador;
c) adotar-se-á a definição dada no ato conjunto editado pela Secretaria Especial dos Direitos
Humanos da Presidência da República e pelo Ministério da Saúde, de que trata o § 4º do art. 1º da
Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, na redação dada pela Lei nº 10.690, de 16 de junho de
2003, para fins de conceituação de pessoa portadora de deficiência mental severa ou profunda, ou
autista, bem como as normas e requisitos para emissão dos laudos de avaliação;
d) o curador responde solidariamente pelo Imposto que deixar de ser pago em razão da isenção de
que trata este inciso;
e) considerar-se-á, além da propriedade, o domínio útil ou a posse detidos em decorrência de
contrato de arrendamento mercantil.” (NR)
IV – ficam acrescentados incisos VII a IX ao art. 6º:
“Art. 6º........................................
...................................................
VII – veículos de competição, assim classificados pela legislação de trânsito, produzidos no país,
quando adquiridos por pilotos de competição que estejam, comprovadamente, filiados à federa-
ção respectiva há pelo menos dois anos e que nesse período estejam participando de eventos
oficiais;
VIII – os veículos, pertencentes a motorista profissional autônomo, utilizados exclusivamente
para o serviço de transporte coletivo de escolares;
IX – os veículos pertencentes à motorista portador de necessidades especiais;” (AC)
V – fica acrescentado o inciso X ao art. 6º:
“Art. 6º........................................
...................................................
X – os veículos das empresas prestadoras de serviços enquadrados na Lei Federal nº 7.102, de 20
de junho de 1983;” (AC)
VI – fica acrescentado o inciso XI ao art. 6º:
“Art. 6º........................................
...................................................
XI - exclusivamente no primeiro exercício da aquisição, os ônibus e microônibus novos destina-
dos ao transporte público coletivo urbano, assim entendido aquele prestado mediante concessão
ou permissão e fiscalização do Poder Público.” (AC)
VII – os §§ 1º, 5º, 6º, 8º e 9º do art. 6º passam a vigorar com as seguintes redações:
“Art. 6º.........................................
...................................................
§ 1º A isenção, quando não concedida em caráter geral, será reconhecida, em cada caso, por
despacho de reconhecimento da autoridade competente da Secretaria de Estado de Fazenda, em
requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimen-
to dos requisitos previstos neste Regulamento.
....................................................
§5º Nas hipóteses de isenção de que trata este artigo serão considerados, além da propriedade, o
domínio útil ou a posse detidos em decorrência de alienação fiduciária.
§ 6º A critério da Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda, as isenções de que
tratam os incisos V, VI e VIII poderão ser reconhecidas, independentemente de requerimento,
com fundamento nas informações constantes do cadastro de permissionários da Secretaria de
Estado de Transportes e do Cadastro de Veículos do Departamento de Trânsito do Distrito
Federal (DETRAN/DF).
...................................................
§ 8º Para efeito do disposto nos incs. VI e IX, o requerimento de isenção será instruído com laudo
médico, emitido por prestador de serviço público de saúde, por serviço privado de saúde que
integre o Sistema Único de Saúde (SUS) ou pelo DETRAN-DF, que deverá, obrigatoriamente e na

“Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997.”
 Benefícios Fiscais

Caderno I
Isenções

(relação a que se refere o art. 6º deste Regulamento)



PÁGINA   7Nº 192, quinta-feira, 5 de outubro de 2006 Diário Oficial do Distrito Federal
forma definida em ato da Secretaria de Estado de Estado de Fazenda, atestar o autismo ou
especificar o tipo de deficiência ou necessidade especial do requerente.
...................................................
§ 9º Os beneficiários das isenções previstas nos incs. V e VI poderão obter o benefício para
veículo novo no ano da aquisição, caso em que cessarão os efeitos da isenção sobre o veículo
usado a partir da data de aquisição do veículo novo.” (NR)
VIII – fica acrescentado o § 13 ao art. 6º:
“Art. 6º ................................................
............................................................
§ 13. A isenção requerida com base no disposto no inc. X do caput será concedida aos veículos
especiais e comuns destinados ao transporte de numerário dos estabelecimentos financeiros, nos
termos dos artigos 4º e 5º da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983.” (AC)
IX - ficam acrescentados os §§ 14 e 15 ao art. 6º:
“Art. 6º ................................................
...........................................................
§ 14 As isenções de que tratam os incisos VI, IX e X, uma vez reconhecidas, surtirão efeito para
os exercícios posteriores, enquanto prevalecerem as razões que as fundamentaram.
§ 15 Ato da Secretaria de Estado de Fazenda disciplinará a forma de requerimento e os demais
procedimentos para a concessão das isenções previstas neste artigo.” (AC)
X – o caput e os incisos I a III do art. 9º passam a vigorar com as seguintes redações:
“Art. 9º As alíquotas do IPVA são, consoante a classificação e a definição do art. 96 e do Anexo I
do Código de Trânsito Brasileiro – Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997:
I – 1% (um por cento) para veículos de carga com lotação acima de 2.000 kg, caminhões-tratores,
microônibus, ônibus e tratores de esteira, de rodas ou mistos;
II – 2% (dois por cento) para ciclomotores, motocicletas, motonetas, quadriciclos e triciclos;
III – 3% (três por cento) para automóveis, caminhonetes, caminhonetas, utilitários e demais
veículos não discriminados nos incisos anteriores.” (NR)
XI – os §§ 1º e 2º ao art. 9º passam a vigorar com as seguintes redações:
“Art. 9º........................................
...................................................
§ 1º Aplica-se a alíquota prevista no inc. I aos veículos automotores destinados exclusivamente à
locação, de propriedade de pessoa jurídica com atividade de locação de veículos, devidamente
comprovada junto à Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado da Fazenda, ou cuja posse
esta detenha em decorrência de contrato de arrendamento mercantil ou de alienação fiduciária,
limitada ao período em que o veículo for efetivamente utilizado com a finalidade específica de
locação.
§ 2º Relativamente aos veículos de que trata o § 3º, ao cessar a utilização com a finalidade
específica de locação, contribuinte deverá, no prazo de trinta dias, contados do fato que motivou
a cessação, recolher a diferença proporcional do Imposto em função das alíquotas previstas nos
incisos do caput, obedecido ao disposto no § 6º do art. 10.” (AC)
XII – os §§ 6º e 7º do art. 10 passam a vigorar com as seguintes redações:
“§ 6º A base de cálculo de veículos novos e de veículos beneficiados com imunidade, não-incidên-
cia, isenção ou redução de alíquota, ou cujo proprietário, possuidor ou titular do domínio útil
anterior estivesse imune, não-tributado ou isento, será reduzida de 1/12 avos por mês do ano-
calendário transcorrido, a partir do segundo mês do exercício.
§ 7º Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se mês a fração igual ou superior
a quinze dias.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I – a partir de 31 de outubro de 2005, para efeito do disposto no inciso IV do art. 1º;
II – a partir de 27 de janeiro de 2006, para efeito do disposto nos incisos III, VI, X e XI
do art. 1º;
III – a partir de 9 de fevereiro de 2006, para efeito do disposto nos incisos I, II e XII;
IV – a partir de 24 de fevereiro de 2006, para efeito do disposto nos incisos V e VIII do art. 1º;
V – a partir da data de sua publicação, para efeito do disposto no inciso VII e IX do art. 1º.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de outubro de 2006.
118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

DECRETO N° 27.296, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Torna sem efeito o Decreto n° 27.165, de 31 de agosto de 2006.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Tornar sem efeito o Decreto n° 27.165, de 31 de agosto de 2006, publicado no DODF n°
169, de 1° de setembro de 2006.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de outubro de 2006.
118º da República e 47º de Brasília.

MARIA DE LOURDES ABADIA

DECRETO N° 27.297, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Designa interlocutor que especifica e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,

Considerando que o interesse público impõe sejam repassadas ao Governador eleito informações
sobre a administração do Distrito Federal, bem como sejam adotadas providências eventualmente
requeridas, tudo com vista a garantir que as ações administrativas básicas não experimentem
descontinuidade,
DECRETA:
Art. 1° - Fica designado interlocutor do Governo do Distrito Federal o Secretário de Estado de
Governo, Benjamim Segismundo de Jesus Roriz, para desenvolver gestões, adotar providências
e transmitir as informações demandadas pelo Governador eleito, reportando-se, antes, à Gover-
nadora do Distrito Federal.
Art. 2° - O interlocutor designado fica autorizado a requisitar servidores, providências e os
documentos necessários, junto aos órgãos e entidades da administração do Distrito Federal, para
atender às solicitações que lhe forem endereçadas pelo Governador eleito.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 04 de outubro de 2006.
118° da República e 47° de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
E COMÉRCIO EXTERIOR

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
DO DISTRITO FEDERAL

COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE PRODUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO N° 19, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006.
O COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE PRODUTIVA DO DISTRITO FEDE-
RAL – COFAP/DF, nos termos do Decreto n° 24.353, de 08 de janeiro de 2004, e do Decreto n°
25.008, de 01 de setembro de 2004, e considerando deliberação do Plenário em sua 51ª Reunião
Ordinária, realizada em 27 de setembro 2006, resolve:
Art. 1º Aprovar as cartas-consulta de pleitos de financiamento de projetos com a utilização de
recursos oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro – Oeste – FCO, dos
seguintes proponentes: JOSEMAR XAVIER DE MEDEIROS, MARCO ANTONIO CAM-
POS COSTA, RICARDO ALENCAR D’ARAÚJO COUTO, ANTÔNIO DE SOUZA MA-
DUREIRA, G&V MARKETING E DESENVOLVIMENTO LTDA, TC GRÁFICA E EDITO-
RA LTDA EPP, P.M.H. PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, AUTO LUCAS
PNEUS E SERVIÇOS LTDA ME.

AFRÂNIO ROBERTO DE SOUZA FILHO
Coordenador-Executivo

SECRETARIA DE ESTADO DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO (*)
Em 05 de setembro de 2006.

Processo: 030-004909/2005. Interessado: Secretaria de Estado de Gestão Administrativa. Assun-
to: RESTAURAÇÃO e reforma das copas e sanitários do térreo, 5º, 6º 7º e 16º do Anexo do
Palácio do Buriti. 1. Na forma do disposto no inciso VI, do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93
e de acordo com as atribuições previstas no inciso II, do artigo 96, do Regimento Interno desta
Secretaria, aprovado por meio da Portaria SGA nº 41, de 22 de março de 2004, acolho a proposta
da Comissão Permanente de Licitação instituída pela Portaria SGA nº 10/2006 e designada por
despacho da SUAO para proceder a Tomada de Preços nº 005/2006 CPL/SGA, HOMOLOGO o
resultado do referido certame e ADJUDICO o objeto da licitação conforme discriminado abaixo:
Item único – Contratação de empresa especializada para execução de obra de engenharia de
restauração e reforma das copas e dos sanitários masculinos e femininos dos pavimentos, térreo,
5º, 6º 7º e 16º do Anexo do Palácio do Buriti. Empresa: ORGANIZAÇÃO FLORESTA ENGE-
NHARIA E SERVIÇOS LTDA. Valor: R$ 279.375,28 (duzentos e setenta e nove mil trezentos
e setenta e cinco reais e vinte e oito centavos) CNPJ nº 00.394.874/0001-70. 2. Publique-se.

DJALMA BARBOSA GONÇALVES
Respondendo

_____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção do original no DODF nº 179, de 18 de setembro
de 2006, página 01.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DECLARATÓRIO Nº 10, DE 02 DE OUTUBRO DE 2006.
Isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA..
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento nos artigos 68 e 70, II do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de
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1994; no inciso VI, do artigo 4º da Lei nº 7.431, de 17 de Dezembro de 1985, acrescentado pelo
artigo 2º da Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001, na Lei nº 3.649, de 04 de agosto de 2005, na
Lei nº 3.806, de 05 de janeiro de 2006, e, ainda, considerando o que consta do Processo nº
047.001.896/2006 declara: ISENTO do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores –
IPVA, relativo ao exercício de 2005, o automóvel GM/CORSA SEDAN MAXX, ano de fabrica-
ção 2005, mod. 2005, placa JFQ 1297, de propriedade do condutor autônomo de passageiros,
EDIMAR ARAUJO, CPF: 000.096.578-27. O valor da renúncia é de R$ 627,21 (seiscentos e
vinte e sete reais e vinte e um centavos). Este Ato Declaratório só terá validade após sua publica-
ção no Diário Oficial do Distrito Federal.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 11, DE 02 DE OUTUBRO DE 2006.
Isenção de IPTU/TLP – Aposentados/Pensionistas.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento nos artigos 68 e 70, II do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro
de 1994, na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e no artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de
dezembro de 1998, declara: ISENTO do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP, no percentual de 100%, no exercício de
2006, o imóvel pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na seguinte ordem:
Processo, Beneficiário, Imóvel, Inscrição, Valor da Renúncia do IPTU e da TLP: 046.001.834/
2006, DAVINA RODRIGUES DE FREITAS, QNN 06 CJ F LT 42, 35137835, R$ 62,87, R$
95,44. Vale lembrar que o benefício deve ser reconhecido anualmente pela SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ATO DECLARATÓRIO Nº 12, DE 02 DE OUTUBRO DE 2006.
Isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições, com fundamento nos artigos 68 e 70, II do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de
1994; no inciso VI, do artigo 4º da Lei nº 7.431, de 17 de Dezembro de 1985, acrescentado pelo
artigo 2º da Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001, e, ainda, considerando o que consta do
Processo nº 047.000.302/2006 declara: ISENTO do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores – IPVA, relativo ao exercício de 2006, o automóvel FIAT/PALIO WEEK ELX
FLEX, ano de fabricação 2005, mod. 2006, placa JFQ 1828, de propriedade do condutor autôno-
mo de passageiros, EDILSON DA CUNHA SILVA, CPF: 610.372.571-20. O valor da renúncia é
de R$ 966,21 (novecentos e sessenta e seis reais e vinte e um centavos). Este Ato Declaratório só
terá validade após sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 02 de outubro de 2006

Parecer nº: 143/06 – GAB/SEF; Processo 048.004.119/2006 (048.005.859/2006); Interessado:
DANIELLE TEMER EWALD; Assunto: Isenção Imposto IPVA – Deficiente físico; Ementa:
Tributário. Processo administrativo fiscal. Jurisdição voluntária. Ipva. Isenção. Deficiente físico.
Intempestividade. Não-conhecimento. O recurso interposto a destempo e sem apresentação de
elemento capaz de modificar decisão “a quo” impõe à Administração Tributária o não-conheci-
mento do mesmo e conseqüentemente manutenção da decisão de Primeira Instância. Aprovo o
Parecer nº 143/2006 - GAB/SEF. Publique-se. Encaminhem-se os autos à Chefia de Gabinete para
as providências complementares.

Parecer nº: 145/06 – GAB/SEF; Referência: 040.001.767/2002; 040.006.674/2006; Interessada:
LATICINIOS MONTE ALTO COMÉRCIO LTDA; Assunto: Regime Especial – Termo de
Cassação; Ementa: Regime Especial. Termo de Cassação. Exclusão da Sistemática. Recurso Rece-
bido e Provido Parcialmente. Ocorrendo as hipóteses de exclusão da sistemática, previstas na
legislação regente, há que se proceder à cassação do termo de acordo de regime especial. O motivo
que ensejou a cassação permite a sistemática normal de apuração a partir da data do termo de
cassação. Recurso recebido e provido parcialmente. Aprovo o Parecer nº 145 – GAB/SEF. Publi-
que-se. Após, encaminhe-se o presente processo à Chefia de Gabinete para vistas aos autos e
realização das providências sugeridas.

Parecer nº: 146/06 – GAB/SEF; Referência: 048.006.825/2003; 040.005.173/2006; 040.006.028/
2006; 040.006.029/2006; Interessada: CACIPLASTICOS INDÚSTRIA E COMERCIO DE
PLASTICOS LTDA; Assunto: Regime Especial – Termo de Cassação; Ementa: Regime Especial.
Termo de Cassação. Recurso Conhecido e Não Provido. Ocorrendo as hipóteses de exclusão da
sistemática, previstas na legislação regente, há que se proceder à cassação do termo de acordo de
regime especial. O motivo que ensejou a cassação permite a sistemática normal de apuração a
partir da data da publicação do termo de cassação Recurso conhecido e improvido. Aprovo o
Parecer GAB/SEF Nº 146/2006. Publique-se. Após, encaminhe-se o presente processo à Chefia
de Gabinete para vistas aos autos e realização das providências sugeridas.

Parecer nº: 147/06 – GAB/SEF; Processo 042.002.047/2006 (042.004.979/2006); Interessado:
PEDRO LAURO DO NASCIMENTO; Assunto: Isenção Tributo IPVA – Taxista; Ementa:
Tributário. Processo Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPVA. Isenção. Taxista. Intem-
pestividade. Não-conhecimento. O recurso interposto a destempo e sem apresentação de elemen-

to capaz de modificar decisão “a quo” impõe à Administração Tributária o não-conhecimento do
mesmo. Correto o posicionamento do julgador de Primeira Instância, posto que o benefício de que
trata a Lei nº 7.431, de 17.12.1985, em seu artigo 4º, inciso VI, é destinado ao veículo/táxi de
propriedade de profissional autônomo. Estando o interessado impedido de desempenhar a ativi-
dade remunerada como condutor autônomo, utilizando-se de terceiros para este fim, estará des-
caracterizada sua profissão como autônomo para fins de fruição da benesse. Manutenção da
decisão de Primeira Instância. De acordo. Aprovo o Parecer nº 147/2006 – GAB/SEF. Publique-
se e encaminhem-se os autos à Chefia de Gabinete para as providências complementares.

Parecer nº: 148/06 – GAB/SEF; Processo 046.002.218/2004 (046.004.553/2004); Interessado:
MANOEL GOMES DE SOUSA; Assunto: Isenção IPTU/TLP; Ementa: Tributário. Processo
Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPTU/TLP. Isenção. Aposentado/Pensionista. Re-
curso Administrativo Conhecido e Não-Provido. Recurso contra decisão de Primeira Instância
que indeferiu pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU e da Taxa de Limpeza Pública - TLP, incidentes sobre o imóvel localizado à QNN 23
Conjunto J Lote13, Ceilândia – DF. Área construída do imóvel superior a 120m². Não-preenchi-
mento de requisito exigido no artigo 3º da Lei nº 1.362/96. Recurso conhecido e não provido.
Aprovo o Parecer nº 148/2006 - GAB/SEF.  Publique-se. Encaminhem-se os autos à Chefia de
Gabinete para as providências complementares.

Parecer nº: 149/06 – GAB/SEF; Processo 003.431/2006 (048.004.489/2006); Interessado: RO-
BERTO RESENDE PORTELA; Assunto: Isenção Imposto IPVA – Taxista; Ementa: Tributário.
Processo Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPVA. Isenção. Taxista. Recurso Intem-
pestivo. Lei nº 9.784/99. erro no lançamento do tributo. Possibilidade de correção de ofício.
Provimento Parcial. Não obstante a intempestividade do recurso interposto, o vício alegado
constitui erro passível de ser corrigido de ofício. Assim, há de se rever o lançamento do tributo
incidente sobre o veículo JJB-4623, devendo ser calculado e lançado o IPVA proporcionalmente
ao período em que deixou de ser acobertado por benefício isentivo. Recurso recebido e provido
parcialmente. Aprovo o Parecer nº 149/2006 - GAB/SEF. Publique-se. Encaminhem-se os autos
à Chefia de Gabinete para as providências complementares.

Parecer nº: 150/06 – GAB/SEF; Processo 124.004.413/2006; Interessado: JOSÉ AIMAR DE
MORAIS; Assunto: Isenção IPVA Taxista; Ementa: Tributário. Processo Administrativo
Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPVA. Isenção. Taxista. lei nº 3.649/2005. Recurso Administra-
tivo Conhecido e Não-Provido. recurso contra decisão de Primeira Instância que indeferiu
pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor – IPVA, incidente
sobre o veículo de placa JIL-1992. A Lei nº 3.649/2005, que introduziu alterações no artigo
4º da Lei nº 7.431/1985, dispõe que o profissional autônomo já contemplado com a isenção
do IPVA poderá obter o benefício para o veículo novo no ano de sua aquisição. Não é este o
caso em tela. Recurso administrativo conhecido e não-provido. Aprovo o Parecer nº 150/
2006 - GAB/SEF. Publique-se. Encaminhem-se os autos à Chefia de Gabinete para as provi-
dências complementares.

Parecer nº: 151/06 – GAB/SEF; PROCESSO 044.001.968/2006 (048.005.445/2006); Interessa-
do: FRANCISCO BARBOSA MELO; Assunto: Isenção Tributo – IPVA Transporte Escolar;
Ementa: Tributário. Processo Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPVA. Isenção. Trans-
porte Escolar. Lei nº 3.649/2005. Recurso Administrativo Conhecido e Não-Provido. Recurso
contra decisão de Primeira Instância que indeferiu pedido de isenção do Imposto sobre a Propri-
edade de Veículo Automotor – IPVA, incidente sobre o veículo de placa JFQ 7337. Constatado
nos autos que o veículo não estava cadastrado como transporte escolar na data do fato gerador do
imposto, não tem o contribuinte direito ao beneplácito legal. Conforme preceituado pelo artigo
179 do Código Tributário Nacional, a isenção será efetivada quando o interessado faça prova do
preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos em lei.Aprovo o Parecer nº 151/
2006 - GAB/SEF. Publique-se. Encaminhem-se os autos à Chefia de Gabinete para as providên-
cias complementares.

Parecer nº: 152/06 – GAB/SEF; Processo 047.001.896/2005 (030.003.099/2006); Interessado:
EDIMAR ARAUJO; ASSUNTO: Isenção Tributo – IPVA Taxista; Ementa: Tributário. Processo
Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPVA. Isenção. Taxista. Inovação Legislativa. Revi-
são da Decisão de Primeira Instância. Com o advento da Lei nº 3.806/2006, que dispõe sobre a
aplicação do § 3º do artigo 4º da Lei nº 7.431/85, há de se rever da decisão. Recurso administrativo
conhecido e provido. Aprovo o Parecer nº 152/2006 - GAB/SEF. Publique-se. Encaminhem-se os
autos à Chefia de Gabinete para as providências complementares.

Parecer nº: 153/06 – GAB/SEF; Processo 046.001.834/2006 (046.005.230/2006); Interessado:
DAVINA RODRIGUES DE FREITAS; Assunto: Isenção Imposto IPTU/TLP; Ementa: Tribu-
tário. Processo Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPTU/TLP. Isenção. Aposentado/
Pensionista. Recurso Administrativo Conhecido e Provido. Recurso contra decisão de Primeira
Instância que indeferiu pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública - TLP, incidentes sobre o imóvel localizado à QNN
06 Conjunto “F” Lote 42, Ceilândia – DF. Não demonstrado nos autos a propriedade de mais de
um imóvel, há de se rever a decisão indeferitória. Preenchimento dos requisitos exigidos pelo
artigo 3º da Lei nº 1.362/96. Recurso conhecido e provido.De acordo. Aprovo o Parecer nº 153/
2006 - GAB/SEF. Publique-se e encaminhem-se os autos à Chefia de Gabinete para as providên-
cias complementares.
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Parecer nº: 154/06 – GAB/SEF; Processo 048.002.320/2006 (048.004.172/2006);
Interessado:Udenir de Figueiredo; Assunto:Isenção Imposto – IPVA Taxista; Ementa: Tributá-
rio. Processo Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPVA. isenção. Taxista. Lei nº 3.649/
2005. Recurso Administrativo Conhecido e Não-Provido. ecurso contra decisão de Primeira
Instância que indeferiu pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automo-
tor – IPVA, incidente sobre o veículo de placa JGO-6357. A Lei nº 3.649/2005, que introduziu
alterações no artigo 4º da Lei nº 7.431/1985, dispõe que o profissional autônomo já contempla-
do com a isenção do IPVA poderá obter o benefício para o veículo novo no ano de sua aquisição.
Não é este o caso em tela. Recurso administrativo conhecido e não-provido. Aprovo o Parecer
nº 154/2006 - GAB/SEF. Publique-se. Encaminhem-se os autos à Chefia de Gabinete para as
providências complementares.

Parecer nº: 155/06 – GAB/SEF; Processo 042.003.449/2006 (042.004.210/2006); Interessado:
JOSÉ CARLOS RODRIGUES DIAS; Assunto: Isenção Tributo IPVA – Taxista; Ementa: Tribu-
tário. Processo Administrativo Fiscal. Jurisdição Voluntária. IPVA. Isenção. Taxista. Lei nº 3.649/
2005. Recurso Administrativo Conhecido e Não-Provido. Recurso contra decisão de Primeira
Instância que indeferiu pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor
– IPVA, incidente sobre o veículo de placa JJZ 7012. A Lei nº 3.649/2005, que introduziu
alterações no artigo 4º da Lei nº 7.431/1985, dispõe que o profissional autônomo já contemplado
com a isenção do IPVA poderá obter o benefício para o veículo novo no ano de sua aquisição. Não
é este o caso em tela. Recurso administrativo conhecido e não-provido. Aprovo o Parecer nº 155/
2006 - GAB/SEF. Publique-se. Encaminhem-se os autos à Chefia de Gabinete para as providên-
cias complementares.

Parecer nº: 157/06 – GAB/SEF; Processo 047.000.302/2006 (047.001.198/2006); Interessado:
EDILSON DA CUNHA SILVA; Assunto: Isenção IPVA – Taxista; Ementa: Tributário. IPVA.
Isenção. Taxista. Documento Novo. Revogação de Mandato Procuratório. Recurso Administra-
tivo Conhecido e Provido. Recurso contra decisão de Primeira Instância que indeferiu pedido de
isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor – IPVA, incidente sobre o veículo
de placa JFQ 1828. Existente nos autos documento novo, consubstanciado em escritura pública
de revogação de mandato procuratório e não constando deste, cláusula expressa de irrevogabilida-
de, operará a revogação os seus efeitos legais. Assim, demonstrada circunstância suscetível de
justificar a revisão do ato há de se implementá-la. Recurso conhecido e provido. De acordo.
Aprovo o Parecer nº 157/2006 – GAB/SEF. Publique-se e encaminhem-se os autos à Chefia de
Gabinete para as providências complementares

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 146, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Isenção do IPVA/TÁXI – Lei nº 7.431/85.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso
VII, alínea “a” e com fundamento no artigo 4º, inciso VI da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro
de 1985, alterada pela Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001, declara: ISENTO do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, referente ao exercício 2006,
o veículo destinado ao transporte público, comprovadamente registrado na categoria de
aluguel (táxi), pertencente ao profissional autônomo ou cooperativas de  motoristas, abaixo
nominado, relacionado na seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, PLACA, VALOR
DA RENÚNCIA: 043.003.295/2006, Francisco Hermes Formiga, JKH6905, R$ 440,00.
Este Ato Declaratório só produzirá efeito a partir de sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

ATO DECLARATÓRIO Nº 147, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Isenção do IPVA/TÁXI – Lei nº 7.431/85.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento no artigo 4º, inciso VI da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterada pela
Lei nº 2.829, de 26 de novembro de 2001, declara: ISENTO do Imposto sobre a Propriedade de
Veículos Automotores – IPVA, referente ao exercício 2005, o veículo destinado ao transporte
público, comprovadamente registrado na categoria de aluguel (táxi), pertencente ao profissional
autônomo ou cooperativas de  motoristas, abaixo nominado, relacionado na seguinte ordem:
PROCESSO, BENEFICIÁRIO, PLACA, VALOR DA RENÚNCIA: 043.003.287/2006, Derni-

valdo Francisco Costa, JJX5642, R$ 464,56. Este Ato Declaratório só produzirá efeito a partir de
sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

ATO DECLARATÓRIO Nº 148, DE 04 DE OUTUBRO 2006.
Isenção do IPVA/Deficiente Físico – Lei nº 7.431/85.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições previstas na Portaria SEFP nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com
anexo único alterado pela Portaria SEFP nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004,
e com fundamento na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, declara: ISENTO do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, referente ao exercício de
2006, o veículo com adaptação especial para uso exclusivo de paraplégicos ou de pessoas
portadoras de deficiências físicas, incapazes de utilizarem modelos comuns, pertencente
ao interessado abaixo nominado, relacionado na seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICI-
ÁRIO, PLACA, VALOR DA RENÚNCIA: 124.007.149/2006, Terezinha Saldanha Gue-
des, JGU6498, R$ 368,56. Este Ato Declaratório só produzirá efeito a partir de sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

ATO DECLARATÓRIO Nº 149, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Isenção do ITCD – Lei nº 1.343/96.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso
VII, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, declara:
ISENTOS do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens
ou Direitos – ITCD, os interessados abaixos discriminados, em relação aos bens deixados
por falecimento da pessoa que especifica, conforme ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO,
DE CUJUS, ÓBITO, VALOR DA RENÚNCIA: 124.006.839/2006, Terezinha Mathias
Martins, José Antônio Martins, 08/04/2004, R$ 1.501,80; 043.003.142/2006, Edson Ferrei-
ra da Rocha, Nilzanira Isis Augusto da Silva Rocha, 27/01/2006, R$ 1.536,87; 043.003.176/
2006, Nair Guimarães Coutinho, Almir Cavalcante Coutinho, 17/08/2005, R$ 270,00. O
benefício condiciona-se ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha e não
exclui a obrigatoriedade do recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou desistên-
cia de direitos relativos às transmissões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º,
inciso VI do Decreto 16.116, de 02/12/1994. Este Ato Declaratório só terá validade após sua
publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

ATO DECLARATÓRIO Nº 150, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Remissão e não incidência – Lei nº 7.431/85.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas na Portaria SEFP nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado
pela Portaria SEFP nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, e com fundamento na Lei nº 7.431,
de 17 de dezembro de 1985, declara: A remissão da 3ª parcela para o exercício de 2006 do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para o veículo abaixo relacionado, objeto de
roubo, furto ou sinistro, pertencente ao interessado abaixo nominado na seguinte ordem: PRO-
CESSO, BENEFICIÁRIO, VEÍCULO, PLACA, VALOR DA RENÚNCIA: 043.002.743/2006,
Gráfica e Editora Brasil Ltda, JGF6980, R$ 161,80. Este Ato Declaratório só produzirá efeito a
partir de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

DESPACHO Nº 115, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA SUBSECRE-
TARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da atribuição prevista no artigo 134, inciso XXXVII do anexo único à Portaria
SEFP nº 648 de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº SEFP nº 563, de 05 de setembro
de 2002, e tendo em vista a competência delegada pelo item 2, da alínea “c” do inciso VII do artigo
1º da Ordem de Serviço n.º 32, de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei Complementar n.º
432, de 27/12/2001, alterada pelas Leis Complementares nº 618, de 09/07/2004 e nº 688, de 29/12/
2003, INDEFERE os pedidos de parcelamentos, em razão do não pagamento do sinal (5%, 10%
ou 25% do valor consolidado) na data estipulada e/ou não terem  supridas as pendências constan-
tes dos processos dos contribuintes a seguir relacionados em ordem de Nº DO PROCESSO E
INTERESSADO: 043.002893/2006, BRISA – SALÃO DE BELEZA LTDA ME; 043.003012/
2006, TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S/A .

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA
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DESPACHO Nº 116 – AGSIA/DIATE/SUREC/SEF
DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.

O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competên-
cia prevista nos artigos 78, inciso X e 134, inciso XXXV, do anexo único à Portaria nº 648, de 21
de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pelo
item 2, da alínea “a” do inciso VI do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004,
e fundamentado na Lei nº 1.343 de 27 de dezembro de 1996, decide INDEFERIR o pedido de
isenção do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e
Direitos – ITCD ao contribuinte abaixo nominado. A requerente possui mais de um imóvel:
045.001748/2006, Maria Helena Carvalho de Lima. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 2º do
artigo 67 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94, o interessado poderá recorrer da presente decisão no
prazo de vinte dias a contar da sua publicação.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

DESPACHO Nº 117, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERA, no uso da competência
prevista nos artigos 78, inciso X e 134, inciso XXXV, do anexo único à Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pelo item
2, da alínea “a” do inciso VI do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, e
fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996,  decide INDEFERIR os pedidos de
isenções do Imposto sobre a Propriedade Predial Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza
Pública – TLP, no exercício de 2006, pertencentes aos aposentados/pensionistas abaixo nomina-
dos, em virtude das situações apresentadas a seguir, na seguinte ordem: PROCESSO Nº, INTE-
RESSADO, ENDEREÇO, INSCRIÇÃO: 1 - Requerente não atendeu a notificação nº 324/2006
– AGSIA/DIATE/SUREC/SEF, dentro do prazo estabelecido: 043.000890/2006, Maria Borges
de Morais; 2 – Requerente não tem idade mínima obrigatória para a obtenção do benefício:
124.007165/2006, Geraldo Damião da Silva. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º do artigo
70 do Decreto nº 16.106, de 30/11/94, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo
de vinte dias a contar da sua publicação.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

DESPACHO Nº 118, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002 e da competência delegada
pela alínea “a”, inciso VII, artigo 1º da Ordem de Serviço nº 32, de 23 de abril de 2004,
fundamentado na Lei nº 7431, de 17 de dezembro de 1985, decide INDEFERIR o pedido de
remissão e não incidência de IPVA, para o veículo roubado, furtado ou sinistrado, pertencen-
te ao contribuinte abaixo nominado, na seguinte ordem: PROCESSO Nº, INTERESSADO,
PLACA DO VEÍCULO: 048.004046/2006, PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GE-
RAIS, JGH8245. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da
presente decisão, conforme o disposto no artigo 67, § 2º, do Decreto n..º 16.106 de 30 de
novembro de 1994.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

DESPACHO Nº 119, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competên-
cia prevista no artigo 78, inciso X e artigo 134, inciso XXXV, do anexo único à Portaria nº 648, de
21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pelo
item 2, da alínea “a” do inciso VI do artigo 1º da Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004
e fundamentado na Lei nº 7431, de 17 de dezembro de 1985, decide INDEFERIR o pedido de
isenção de IPVA, referente ao exercício de 2005, do veículo automotor registrado na categoria de
aluguel (táxis), pertencente ao contribuinte abaixo nominado, em virtude da situação apresentada
a seguir, na seguinte ordem: PROCESSO Nº, INTERESSADO, PLACA: 124.007195/2006,
Valdivino Rodrigues Frois, KCZ3785. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º do artigo 70 do
Decreto nº 16.106, de 30/11/94, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de
vinte dias a contar da sua publicação.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

DESPACHO Nº 120, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA  DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição
prevista no artigo 134, inciso XXXVII do anexo único à Portaria SEFP nº 648, de 21 de dezembro
de 2001, alterado pela Portaria nº SEFP nº 563, de 05 de setembro de 2002, e tendo em vista a
competência delegada pelo item 2, da alínea “c” do inciso VII do artigo 1º da Ordem de Serviço nº
32, de 23 de março de 2004, fundamentado na Lei nº 3687/2005, de 20 de outubro de 2005, declara

INDEFERIDO o pedido de compensação com precatórios a seguir relacionado em ordem de Nº
DO PROCESSO E INTERESSADO:
043.000.989/2006, REVILLE COMÉRCIO E REFRIGERAÇÃO LTDA EPP.

EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – GAMA

ATO DECLARATÓRIO Nº 132, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
ISENÇÃO DO ITCD – LEI Nº 1.343/96
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “a” e
com fundamento na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, declara: ISENTO do Imposto sobre
a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, o interessado
abaixo  discriminado, em relação aos bens deixados por falecimento da pessoa que especifica,
conforme ordem: PROCESSO, BENEFICIÁRIO, DE CUJUS, ÓBITO, VALOR DA RENÚN-
CIA. 044.002.346/2006, Eny de Paula Brum, Jonas Rodrigues Viana, 29.09.1999, R$ 1.319,64.
O Benefício condiciona-se ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha e não
exclui a obrigatoriedade do recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou desistência de
direitos relativos às transmissões em favor de pessoa determinada conforme artigo 1º, inciso VI
do Decreto 16.116, de 02/12/94. Este Ato Declaratório só terá validade após sua publicação no
Diário Oficial do Distrito Federal.

ANTENOR ELMIR MEIRELES

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO Nº 97, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO GAMA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 32, de 23 de março de 2004, artigo 1º, inciso VII, alínea “b”,
AUTORIZA as restituições/compensações de tributo aos contribuintes a seguir relacionados, na
seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, TRIBUTO, VALOR: 044.001.359/2006, Ferra-
gens Líder Comércio e Serviços Ltda, ICMS, R$ 314,73; 044.001.869/2006, Ferragens Líder
Comércio e Serviços Ltda, ICMS, R$ 6.060,00.

ANTENOR ELMIR MEIRELES

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO
AO CONTRIBUINTE – BRAZLÂNDIA

DESPACHO DE DEFERIMENTO Nº 37, DE 03 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - BRAZÂNDIA, DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pela Ordem de Serviço nº 92,
de 10 de julho de 2002, artigo 1º, inciso VI, alínea “a”, item 1, AUTORIZA a restituição/
compensação de tributo ao contribuinte abaixo relacionado, na seguinte ordem: PROCESSO,
INTERESSADO, TRIBUTO, VALOR (R$): 0049-000235/2006, FRANCIIMAR JOSE DE
LIMA, IPVA, 47,90.

JADSON VIEIRA CAMPOS

DESPACHO DE DEFERIMENTO Nº 38, DE 03 DE OUTUBRO DE 2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA - BRAZÂNDIA, DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pela Ordem de Serviço nº 92,
de 10 de julho de 2002, artigo 1º, inciso VI, alínea “a”, item 1, AUTORIZA a restituição/
compensação de tributo ao contribuinte abaixo relacionado, na seguinte ordem: PROCESSO,
INTERESSADO, TRIBUTO, VALOR (R$): 0049-000238/2006, ADERITA ROSA GUAL-
BERTO NOVAIS, IPVA, 1.352,23.

JADSON VIEIRA CAMPOS

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ATO DA SECRETÁRIA
CONCLUINTES DOS CURSOS EM NÍVEL MÉDIO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o disposto na Portaria nº 274/2002–SE, publicada no
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Diário Oficial do Distrito Federal nº 120 de 26 de junho de 2002, torna pública a relação dos
concluintes do Ensino Médio e de Nível Técnico da Educação Profissional e respectivos números
de registro dos títulos, conforme especificações.

VANDERCY ANTÔNIA DE CAMARGOS

Relação de concluintes, nome da instituição, ato de credenciamento: nome do curso e nº da relação,
nº do Livro de Registros, nome do concluinte, nº do registro do aluno e nº da folha e ao final nomes
do Diretor e Secretário Escolar da instituição educacional:

CENTRO EDUCACIONAL 02 DO GUARÁ, Credenciado pela Portaria nº 03/2004-SEDF:
ENSINO MÉDIO 9/2006, Livro 007, Deize Mendes Oliveira, 4138, 165; Júlio César Silva de
Oliveira, 4139, 166; Vanessa Ferrari Ferreira, 4143, 167; Diogo Corrêa de Araujo, 4144, 167;
Tatiane Galvão de Oliveira, 4145, 168; Linton Soares Silva, 4146, 168; Aline Azevedo Nobrega
Lins, 4148, 169; Aryanne Chrystine Nascimento de Azevedo, 4149, 169; Caroline Oliveira dos
Santos, 4150, 169; Daniela da Silva de Oliveira, 4151, 170; Sivalda Maria Ribeiro, 4152, 170;
Tiago Franklin Fonseca, 4153, 170; CONTABILIDADE A NÍVEL DE AUXILIAR 10/2006,
Livro 007, Maria Elena Silva Mendes, 4147, 168; Diretor Tarcísio Araújo DODF nº 249; Secre-
tária Escolar Sandra Coêlho Silva Reg. nº 1422-SUBIP/SEDF.

CENTRO EDUCACIONAL 01 DA CANDANGOLÂNDIA, Ato de Credenciamento Portaria
nº 03, de 12 de janeiro de 2004–SEDF: EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 8/2006, Livro
04, Antonia Francilene Xavier, 2098, 103; Cleonilda Veras de Araujo, 2099, 104; Conceição
Nogueira Pantoja, 3000, 104; Cristiane Pereira da Silva, 3002, 105; Daiana Cardoso Martins,
3003, 105; Denivea Pereira de Matos, 3004, 105; Derivan Mendes de Souza, 3005, 106; Devanil-
do Silva de Oliveira, 3006, 106; Doralice Gomes da Costa, 3007,106; Dulcilene Alves Freires,
3008, 107; Edileide de Souza Pinheiro, 3009, 107; Ednelia Mariani Oliveira, 3010, 107; Elane
Pereira de Carvalho, 3011, 108; Elionardo Ferreira de Lima, 3012, 108; Elisângela Farias de Sousa,
3013, 108; Ezio Marques de Oliveira, 3014, 109; Francisca da Conceição do Lago Ramos, 3015,
109; Gilda Carlos da Mota, 3016, 109; Givanildo Dantas da Silva, 3017, 110; Helena Cardoso de
Souza, 3018, 110; Jose Maria Da Silva Lopes, 3019, 110; João da Silva Brito, 3020, 111; Kamila
Arruda Silva, 3021, 111; Karla Fabiana Gonçalves, 3022, 111; Luciene Costa Vieira Silva, 3023,
112; Marcone Pereira de Almeida, 3024, 112; Luiz Henrique Damasceno da Rocha, 3025, 112;
Maria da Conceição Sarmento, 3026, 113; Maria da Glória de Almeida, 3027, 113, Mariano
Leitão de Souza Neto, 3028, 113; Nilton Alves de Souza, 3029, 114; Paulo Cesar Rodrigues
Correia, 3030, 114; Pedro Cirqueira Botelho, 3031, 114; Pedro de Alcantara Costa dos Santos,
3032, 115; Pedro Ferreira da Silva Filho, 3033, 115; Pietro Barboza Von Doellinger, 3034, 115;
Rejane Gomes de Souza, 3035, 116; Rosângela Pereira de Carvalho, 3036, 116; Valdina Martins
da Anunciação, 3037, 116; Diretora Irisneide Moura da Frota DODF nº 112 de 15/06/04; Secre-
tário Escolar José Carlos Telles de Macedo Reg. nº  1550-SUBIP/SEDF.

CENTRO DE ENSINO MÉDIO 01 DO NÚCLEO BANDEIRANTE, Credenciado pela Por-
taria nº 03, de 12 de janeiro de 2004-SEDF: ENSINO MÉDIO 14/2006, Livro 16, Andreia
Aparecida Alves de Souza, 9315, 103; Camila Moreira Fernandes, 9316, 104; Felix Gomes da
Silva Junior, 9318, 104; George Ferreira Barros, 9319, 105; Isaac Garcia de Sousa, 9320, 105;
Luiz Felipe Sales da Silva, 9321, 105; Mayara Daiany Correia Leite, 9322, 106; Natalie Cosmo
Portela dos Santos, 9323, 106; Rayana Elias Dib de Oliveira, 9324, 106; Rogerio Julio Gonçal-
ves, 9325, 107; Thiago Paiva Silva, 9326, 107; Ulysses de Oliveira David da Silva, 9327, 107;
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 15/2006, Ailson Lopes de Macedo, 9328, 108;
Alceyde Oliveira da Silva, 9329, 108; Alessandra Quirino de Sousa, 9330, 108; Alessandro
Cardoso Silva, 9331, 109; Ana Flávia Beserra, 9332, 109; Caio Henrique Magalhães Leão da
Costa Santos, 9333, 109; Dilma Nunes de Brito, 9334, 110; Elizete de Almeida Sampaio, 9335,
110; Elzionízia Souza dos Santos, 9336, 110; Fabiana Carvalho Sales, 9337, 111; Francisca
Alves da Silva Arruda, 9338, 111; Hybrahym Paulo de Almeida Ribeiro, 9339, 111; Jaime de
Sousa Silva, 9340, 112; Lílian Oliveira Lima, 9341, 112; Lucimar Maria Lagares, 9342, 112;
Maria de Jesus Canjao da Silva, 9343, 113; Marileide Silva de Pinho, 9344, 113; Meirilene
Ribeiro Leite, 9345, 113; Maria das Dores Gomes Passos, 9346, 114; Railene Gomes Louza,
9347, 114; Renan Gomes de Souza, 9348, 114; Rosilene Macedo de Souza, 9349, 115; Simone
de Fátima de Oliveira Póvoa, 9350, 115; Valdirene Carvalho, 9351, 115; Wesley Vieira Lopes,
9352, 116; HABILITAÇÃO BÁSICA EM ADMINISTRAÇÃO 16/2006, Welder de Souza,
9353, 116; TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO 17/2006, Diana Miranda de Almeida, 9317,
104; Diretora Tânia Gomes Ferreira DODF nº 088 de 09/05/2001; Secretária Escolar Magda
Avelina da Silva Reg. nº 2155–SUBIP/SEDF.

ESCOLA CETEB DE JOVENS E ADULTOS, Recredenciada pela Portaria nº 310, de 17 de julho
de 2002-SEDF: TÉCNICO EM TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS 13/2006, Livro 33, Rogério
Almeida de Souza Saraiva, 12977, 123; Fernando da Cunha Araujo Filho, 12978, 123; Anna Paula
Goncalves Vieira, 12979, 123; Fernando Bruzzi de Faria, 12980, 124; Elque Ribeiro Gomes,
12981, 124; Fabio Jansen Silva, 12982, 124; Cristina Giani Borges Stenzel, 12983, 125; Danielle
Juliano Viriato, 12984, 125; José Paulo Melo Teixeira, 12985, 125; Luiz Gustavo Alves do Prado,
12986, 126; Paulo Cesar Fernandes Reis, 12987, 126; Paula Ramiro de Amorim Oliveira, 12995,
129; ENSINO MÉDIO EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, 14/2006 Livro 33; Luciana
Nogueira Brazil Sobreira, 12944, 112; Aline Nunes da Veiga, 12945, 112; Rizoneide Moreira
Clementino, 12946, 112; Ana Paula Almeida Miranda, 12947, 113; Alexandre Pereira de Lima,
12948, 113; Miguel Jorge Coury, 12949, 113; Renato Issao de Oliveira Abreu, 12950, 114; Maria
do Amparo dos Santos Pereira, 12951, 114; Caroline Lea Cabral Campos, 12952, 114; César

Henrique Cares, 12953, 115; João de Jesus Ribeiro, 12954, 115; Franciele de Assis Lima, 12955,
115; Delmar Rutkoski Júnior, 12956, 116; Mayana Brum Pereira, 12957, 116; Mirian Alves da
Silva Pereira, 12958, 116; Aneri Rodrigues Daniel, 12959, 117; Stephane Braz da Costa, 12960,
117; Rami Dias Aquino de Oliveira, 12961, 117; Isabela Jéssica Queiroz Blair, 12962, 118; Felipe
Machado Oliveira, 12963, 118; Rômulo Marcel Tosta Pinheiro, 12964, 118; Marla Ko Freitag,
12965, 119; Liliany Aparecida Rodrigues Souza, 12966, 119; Daniel Tadeu de Andrade, 12967,
119; Marcela Louise Moura de Santana, 12968, 120; Anderson de Oliveira Conceição, 12969,
120; Vinicius Firmino de Sousa, 12970, 120; Pedro Henrique Nepomuceno Souto Maior dos
Santos, 12971, 121; Julia Maria Cunha Pedrazzi, 12972, 121; Ana Clara Tibério Andrade, 12973,
121; Tâmara Jaqueline Lopes Ferreira, 12974, 122; Tainára Pedrosa Celestino, 12975, 122;
Humberto Maurício Queiroz de Sousa, 12976, 122; Celyse Monteiro Sasse, 12988, 126; Felipe
do Nascimento, 12989, 127; Roberto Barbosa Dantas Batista, 12990, 127; Nelson de Almeida
Silva, 12991, 127; Mateus Fernandes de Oliveira e Silva, 12992, 128; Jessica Coêlho Martins
Salgado, 12993, 128; Hamilton Quintino Ferreira Júnior, 12994, 128; João Carlos Neto da Paixão,
12996, 129; Diretora Marina Gomes de Moura Reg. nº 30.205-MEC; Secretário Escolar Bartolo-
meu Sebastião Vilela Reg. nº 1156-DIE/SEDF.

LS ESCOLA TÉCNICA DE ENFERMAGEM, Recredenciada pela Portaria nº 190/2003–SEDF:
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 18/2006, Livro 003, Suilan Barros Rocha, 981, 077; Livro
012, Amanda Barbosa das Chagas, 3872, 143; Ana Paula da Silveira Baia Fritsch, 3873, 143;
Andressa Thamy Souza Carvalho Melo, 3874, 143; Anita Babi Teixeira de Carvalho, 3875, 144;
Antonio José Bastos, 3876, 144; Antonio Manoel Mendes Silva, 3877, 144; Bivanete Candido da
Fonseca, 3878, 145; Claudia Cristina Tavares do Amaral, 3879, 145; Cristina Maria Santos da
Silva, 3880, 145; Danielle da Silva Ribeiro, 3881, 146; Danizete Cardoso da Silva Chagas, 3882,
146; Débora Shirley Aires Xavier, 3883, 146; Domingos Almeida da Silva, 3884, 147; Elizabete
Fonseca, 3885, 147; Fabiana Renata Francisca Pires, 3886, 147; Francildete do Carmo de Freitas,
3887, 148; José de Oliveira Barros, 3888, 148; José Graciano Neto, 3889, 148; Kaline Mendonça
Zia, 3890, 149; Kátia Valeria Alves de Sousa Brito, 3891, 149; Keyla Xavier de Mendonça, 3892,
149; Lucilene Luiz Couto da Silva, 3893, 150; Maria Dagmar Xavier Lopes, 3894, 150; Maria das
Graças de Paula Chaves, 3895, 150; Maria do Socorro Teodoro dos Santos Carvalho, 3896, 151;
Maria dos Reis da Silva Almeida, 3897, 151; Marisa Ramos França, 3898, 151; Maura Ferreira da
Silva, 3899, 152; Michelle Rabelo Lima, 3900, 152; Michelle Rodrigues Teodoro, 3901, 152;
Neuciene Freitas Andrade, 3902, 153; Neiva Pereira de Lima Moura, 3903, 153; Nubia dos Reis
Ramos, 3904, 153; Rosângela de Miranda Rocha, 3905, 154; Sueli de Jesus Muniz Leoncio,
3906, 154; Valéria Alves Ferreira Soares da Rocha, 3907, 154; TÉCNICO EM ANÁLISES
CLÍNICAS 19/2006, Livro 012, Michelle Amorim de Carvalho, 3871, 142; Alessandro Melo
Alves, 3908, 155; Daniela Viana da Silva, 3910, 155; Eliene Pereira Cirqueira, 3911, 156; Emerson
Goldberg Barbosa da Silva, 3912, 156; Isabela Rodrigues de Oliveira, 3913, 156; James Oki de
Carvalho, 3914, 157; Luciene Pereira dos Santos, 3915, 157; Lilian Cristina Gomes dos Santos,
3916, 157; Lucifrancy Silva Alves, 3917, 158; Márcia Cristina Pereira da Silva, 3918, 158;
Marcos Antonio Rodrigues Pinto, 3919, 158; Margarety Seguins Nunes, 3920, 159; Maria da
Guia Carvalho Campos, 3921, 159; Marta Ramos Fagundes de Souza, 3922, 159; Ricardo Cortez
Ramos, 3924, 160; Roneide Virgulino de Souza, 3925, 160; Rhuthislene Cortez Ramos, 3926,
161; Sheysiane Veriano de Souza, 3927, 161; Tatiana de Oliveira Alves, 3929, 162; Tiago Martins
de Almeida, 3930, 162; Diretora Eleusa das Graças Vasconcelos Marques Reg. nº 9600091-MEC;
Secretária Escolar Gilena Miranda de Carvalho Aut. nº 3041-SUBIP/SEDF.

UNI-UNIÃO NACIONAL DE INSTRUÇÃO, Credenciado pela Portaria n° 255/2003 SEDF:
ENSINO MÉDIO – EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 37/2006, Livro 06, Daniella
Alves Guimarães, 3153, 53; Livro 07, Marcelo Eduardo Pereira Dias, 3614, 07; Livro 08, Rafael
Moreira de Mendonça, 4218, 08; Carmelita Moreira de Sousa, 4219, 08; Fernanda Alves Rodri-
gues de Andrade, 4220, 09; Priscílla Evellyn de Lima Dourado, 4221, 09; Benoni Silva Vital, 4222,
09; Michelle Carreiro Gomes, 4223, 10; Maria das Dores de Araujo Sousa, 4224, 10; Gustavo
Brandão da Silva, 4225, 10; Fellipe Silva Santiago, 4226, 11; Luís Carlos Oliveira da Silva, 4227,
11; Maria Ferreira da Silva Rodrigues, 4228, 11; Samantha Gabriela Ferreira de Freitas, 4229, 12;
Rodrigo de Lima Sousa, 4230, 12; Justina Rodrigues da Luz, 4232, 13; Antônio Humberto
Mendes da Silva, 4233, 13; Valéria do Amaral Feitosa, 4234, 13; Emanuel Carvalho Farias, 4235,
14; Maria Aparecida de Sousa Silva, 4236, 14; Jean Hernani Guimarães Vilela, 4237, 14; Walter
Nunes de Sousa, 4238, 15; Thallison Rodrigues Silveira, 4239, 15; Lucinéia Ferreira da Costa,
4240, 15; Dayvisson Ferreira Uzeda dos Santos, 4241, 16; Tatyane Rodrigues de Souza Amaral,
4242, 16; Vladimir Aparecido Pereira Canuto, 4243, 16; Bruno Magalhães Cavalcanti, 4244, 17;
Richard Emidio Sousa Silva, 4245, 17; Waltercides Vieira, 4246, 17; Elizangela Gomes de Olivei-
ra, 4247, 18; Liliane Machado Leão, 4248, 18; Moacir Ramos Neves, 4249, 18; Alba Valeria
Vieira, 4250, 19; Samuel Miranda dos Santos, 4251, 19; Alberico Antonio Guimaraes, 4252, 19;
Luciano Santos Ribeiro, 4253, 20; Fernando Pereira Nery, 4254, 20; Flávio da Silva Noronha,
4255, 20; Luciana Fernandes de Carvalho, 4256, 21; Monica Marques de Souza, 4257, 1; Reginal-
do Rabelo Fontenele, 4258, 21; Francisca Almeida de Sousa, 4259, 22; Bianca Cristina Calazans
dos Santos, 4260, 22; Iolanda Mendes de Lima, 4261, 22; Gilberlandio Barrêto de Medeiros,
4262, 23; Fatima Farias da Silva, 4263, 23; Francisco Rodrigues Campos, 4264, 23; Wilma
Rufino da Silva Vieira, 4265, 24; Magda Maria Ferreira, 4266, 24; Isabelle Lima Xavier, 4267, 24;
Daniel Cesar da Silva, 4268, 25; José Carlos de Oliveira, 4269, 25; Terezinha Martins, 4270, 25;
Vinícius Afonso do Couto, 4271, 26; Herton Nunes de Lacerda, 4272, 26; Gilvânia Indayara do
Nascimento Vieira, 4273, 26; Bruno de Souza Novais, 4274, 27; Lílian Aparecida Ribeiro, 4275,
27; Gilberto Ramos Ribeiro, 4276, 27; Danilo Romão Duarte, 4277, 28; Angelina Lina Neiva,
4278, 28; João Romero Rodrigues, 4279, 28; Andréa Fontenele de Paula, 4280, 29; Marcelo
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Garcia de Souza, 4281, 29; Carlos Henrique Januário Guedes, 4282, 29; Carlos Henrique Sousa
Silva, 4283, 30; Augusto César Damasceno Botelho, 4284, 30; Luiz Felipe Silva, 4285, 30;
Raimunda Pereira de Sousa, 4286, 31; Marcio Cleiton Pereira Novais, 4287, 31; Dimas Ribeiro
dos Santos, 4288, 31; Érika Cristina Maciel Coelho de Souza, 4289, 32; Rita Glaucia dos Santos
Costa, 4290, 32; Edna Ferreira da Silva, 4291, 32; Angela Mendes de Araujo Pessoa, 4292, 33;
Leonardo Simão de Araujo, 4293, 33; Maria Suely Oliveira Silva, 4294, 33; Luzinete Mendonça
de Pádua, 4295, 34; Guilherme Gustavo de Albuquerque Lima, 4296, 34; Kamilla do Carmo
Bezerra, 4297, 34; Maria Carolina Luso Câmara, 4298, 35; Alessandro Santos Lima, 4299, 35;
Luzicleide Lima Costa, 4300, 35; Thabata Campos da Silva, 4301, 36; Graciele Vieira da Costa,
4302, 36; Ludmila Maciel Vieira de Alencar, 4303, 36; João da Silva Ferreira, 4304, 37; Ademy
Ferreira, 4305, 37; Carlos Fabiano Silva Lima, 4306, 37; Cristiano Rezende Sousa Gonçalves,
4307, 38; Maria do Amparo Torres Cortes Melo, 4308, 38; Laurinda Vieira de Jesus, 4309, 38;
Ednaldo Carlos Teixeira, 4310, 39; Maria de Lourdes Cavalcanti Moura, 4311, 39; Josefa Siqueira
Silva, 4312, 39; Luis Leite Marinho, 4313, 40; Kátia de Sousa Santos, 4314, 40; Diksson Marker
Fe da Silva, 4315, 40; Gerson Simões dos Santos, 4316, 41; Manoela Elias Curty, 4317, 41; Irineu
Aparecido de Oliveira, 4318, 41; Maria Regina Gonçalves Souza, 4319, 42; Helbert da Silva
Medeiros, 4320, 42; Alexandre Mathias Vieira, 4321, 42; Sergio Silva Alves, 4322, 43; Marcelo
Saturno da Silva, 4323, 43; Carlos André Batista de Jesus, 4324, 43; Ismael Martins Lopes, 4325,
44; Maria do Socorro Cardoso Lopes, 4326, 44; Diego de Souza Moura, 4327, 44; Fernando Dias
da Silva, 4328, 45; Luciane Soares Ramos, 4329, 45; Silvia Helena Guilherme Alves, 4330, 45;
Raimunda Sousa da Silva, 4331, 46; Doracy Natal Freitas Maia, 4332, 46; Lucivania Bueno dos
Reis Maia, 4333, 46; Leomim Bueno dos Reis, 4334, 47; Edgar Albuquerque Maranhão Junior,
4335, 47; Fabricio Amorim da Silva, 4336, 47; Sebastiana do Nascimento Guimarães, 4337, 48;
Marcio Figueiredo de Freitas, 4338, 48; Miriam Rosaly dos Santos, 4339, 48; José Carvalho de
Melo Filho, 4340, 49; Helen Alves Miranda, 4341, 49; Mariana Pinto Chaves, 4342, 49; Wanessa
Vieira de Oliveira de Jesus, 4343, 50; Robson Lins Claudino, 4344, 50; Noélia Gomes da Silva,
4345, 50; Aline dos Santos Melo, 4346, 51; Eduardo Gonçalves Silvério, 4347, 51; Geneilson
Santos Viveiros, 4348, 51; Daniella da Silva Araujo, 4349, 52; Cicera Sandra Ferreira Barbosa,
4350, 52; Marines Ribeiro Dias, 4351, 52; Carla Tatiane de Souza Rocha, 4352, 53; Iracema
Maria Fernandes, 4353, 53; Claudia Francisca Feitosa de Sousa, 4354, 53; Kris Romeiro de
Matos, 4355, 54; Marinalva Dias Ferreira, 4356, 54; Florís Neres de Santana, 4357, 54; Maria
Vanides Pereira Ramos, 4358, 55; Cilane Mundim Gomes Bianchini, 4359, 55; Iraci dos Santos
Leite, 4360, 55; Luzia Lopes de Aquino, 4361, 56; Maria Raimunda Silva da Hora, 4362, 56;
Maria Aparecida Soares de Sousa, 4363, 56; Danielle de Andrade Macêdo, 4364, 57; Orosvaldo
Macena Brito, 4365, 57; Reginalda Jesus da Silva, 4366, 57; Francisca Graziele Moises de Souza,
4367, 58;Gláucio Alves da Mata, 4368, 58; Thiago Dias Lacerda, 4369, 58; Maria Mariano dos
Santos Cordeiro, 4370, 59; Roberta Lopes Batista do Carmo, 4371, 59; Karoline Barbosa Meire-
les, 4372, 59; Bruno Augusto Santos de Almeida, 4373, 60; Zaira Andrade Lopes, 4374, 60;
Rodrigo Romualdo de Jesus da Silva, 4375, 60; Rosimar Pedro da Silva, 4376, 61; Maria Luzanete
Luz de Oliveira, 4377, 61; Paulo Rodolfo Rosa Rabello, 4378, 61; Luciano Vieira Setubal dos
Reis, 4379, 62; Diego Lima Vaz, 4380, 62; Orivaldo Ferreira Passos, 4381, 62; João Pedro de
Medeiros Lemos, 4382, 63; Juvenilia Pereira de Camargos, 4383, 63; Rosangela de Carvalho
Lima, 4384, 63; Christiane Cintia Gonçalves Ribeiro, 4385, 64; Layna Lorena de Sousa Fares
Fares, 4386, 64; Diretora Zileide Silva Leão Gomes Reg. n° 263/2002-UCB/DF; Secretária Esco-
lar Hidelclávia de Souza Brito Reg. nº 1233-SUBIP/SEDF.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ORDEM DE SERVIÇO DE 12 DE AGOSTO DE 2006
O SECRETÁRIO-ADJUNTO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, respondendo, no uso de suas atribuições regimentais e à vista da delegação de
competência estabelecida na Portaria nº 38, de 25 de julho de 2006, resolve: PRORROGAR, por
60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrati-
vo Disciplinar, instituída pela Ordem de Serviço de 12 de junho de 2006, incumbida de apurar dos
fatos constantes do Processo 060.003.679/2006. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de
sua publicação.

JOSÉ RUBENS IGLESIAS

SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE
DIRETORIA REGIONAL DE SAÚDE DO GAMA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 82, DE 25 DE SETEMBRO DE 2006.
O DIRETOR REGIONAL DE SAÚDE DO GAMA, DA SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO
À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe foram delegadas através do artigo 3º, da Portaria n° 38, de 25 de julho de
2006, resolve: INSTAURAR sindicância com o objetivo de apurar os fatos constantes dos
processos 275.000.915/2006 e 275.000.920/2006. DESIGNAR, como sindicantes nos referidos
processos, os membros da Comissão Regional Permanente de Sindicância do Hospital Regional
do Gama, instituída pela Ordem de Serviço nº 03, de 09 de janeiro de 2006, e publicada no DODF
nº 10, de 13 de janeiro de 2006, página 18 e a Ordem de Serviço nº 22, de 02 de março de 2006 e
publicada no DODF nº 46, do dia 07 de março de 2006, página 20. Fixar o prazo de 30(trinta) dias
para conclusão dos trabalhos, a partir da data  de publicação do presente ato. Esta Ordem de
Serviço entra em vigor na data de sua publicação

EVANDRO OLIVEIRA DA SILVA

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE SETEMBRO DE 2006.
O DIRETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA À
SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no artigo 124 da Instrução Normativa
da Portaria n° 344, de 12 de maio de 1998, publicada no Diário Oficial da União em 1° de fevereiro
de 1999, resolve: APROVAR o cadastro do estabelecimento: DROGARIA LAGO NORTE
LTDA, Lfu nº 26/2006, Autorização nº 366/2006, end.: SHIN Área Especial A QI 02 BL/ A lj. 08,
Lago Norte; DROGANA COMERCIO DE MEDICAMENTO LTDA , Lfu nº 247/2006 , Auto-
rização nº 367/2006 , end.: QSB 09 lt. 39 lj. 01 Taguatinga; para aquisição e comercialização da
substância Retinóica constante da lista “C2”  da Portaria 344/98 – SVS/MS.

LAÉRCIO INÁCIO CARDOSO

SECRETARIA DE ESTADO DE AÇÃO SOCIAL

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO DE REGISTRO Nº 46/2006
 Concede Registro à entidade COLÉGIO ROGACIONISTA – NÚCLEO SOCIAL SANTO
ANÍBAL.
O CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE AÇÃO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CDCA/DF, órgão paritário,
deliberativo e controlador das ações de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, nos
termos regulamentado pelo artigo 100 do seu Regimento Interno, em obediência aos artigos 90 e
91 da Lei nº 8.069 – Estatuto d Criança e do Adolescente, resolve: CONCEDER Registro Provi-
sório à entidade COLÉGIO ROGACIONISTA – NÚCLEO SOCIAL SANTO ANÍBAL, sob o
nº 24/2006 e de conformidade com o processo  100.002.328/2005, com validade de 03 (três) anos,
a  partir da  data de sua publicação.

Brasília-DF, 03 de outubro de 2006.
SEBASTIÃO VALADARES DE CASTRO

Presidente

RESOLUÇÃO DE REGISTRO Nº 47/2006
 Concede Registro à entidade ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA E BENEFICENTE JESUS MARIA
JOSÉ-CRECHE MENINO JESUS.
O CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE AÇÃO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CDCA/DF, órgão paritário,
deliberativo e controlador das ações de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, nos
termos regulamentado pelo artigo 100 do seu Regimento Interno, em obediência aos artigos 90 e
91 da Lei nº 8.069 – Estatuto d Criança e do Adolescente, resolve: Conceder Registro Provisório
à entidade ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA E BENEFICENTE JESUS MARIA JOSÉ-CRECHE
MENINO JESUS, sob o nº 47/2006 e de conformidade com o processo 100.002.679/2005, com
validade de 03 (três) anos, a partir da  data de sua publicação.

Brasília-DF, 03 de outubro de 2006.
SEBASTIÃO VALADARES DE CASTRO

Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

PORTARIA Nº 88, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regulamentares e considerando estar
superada a situação que motivou a edição das Portarias nº 25, de 14 de fevereiro de 2006 e 51, de
22 de maio de 2006, resolve: CESSAR os efeitos das medidas determinadas por meio das Porta-
rias nºs 25 e 51, de 14 de fevereiro e 22 de maio de 2006, respectivamente. Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação. REVOGAM-SE as disposições em contrário.

MÁRIO HISSASHI IKEZIRI

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 576, DE 29 DE SETEMBRO DE 2006.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, Inciso XLI, do Regimento aprovado pelo
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Decreto 19788 de 18 de novembro de 1998, resolve: DESIGNAR para compor a Comissão
Examinadora de Trânsito do DETRAN-DF, a partir de 01 de outubro de 2006, nas seguintes
funções: 1 – COORDENADORES:  a) Por três meses: Fátima Elisabeth da Silva, Lenivalda
Souza dos Santos, Suely Batista Coelho,Valdirene Lucia Bento, Viviane Pereira Lopes e Uelson
Sousa Praseres. b) Por dois meses: Oscimar Rodrigues dos Santos. 2 - EXAMINADORES: a)
Pelo período de três meses: Alceu Sluzala, Angelo da Abadia Fonseca, Antonio Claudio Pimentel
Mota, Antonio Ferreira Rosa, Antonio Lacerda Azevedo, Aquiles Rocha Gomes Guerra, Carlos
Alexandre Silva Aguiar, Carlos Antonio V de Araujo, Carlos Augusto Araujo Souza, Carlos
Henrique Fernandes, Christiane Moreira Rodrigues, Clemice Petter Goldschmidt, Cleudes Men-
des Ca Dosta, Cleusa das Neves Silva Prado, Dario Goncalves Borges Junior, Demetrius Nunes,
Durval Martins de Souza, Edivan Procopio Leite, Edson da Silva Rosario, Eliane Gomes Rosa,
Elizete Fonseca da Silva, Erandi da Cruz Silva, Eudalia Moreira Moita, Fabiana Lucia Elisabete
Gibson dos Passos, Fabiano Gabriel Ferreira, Flamiron Silva Mota, Flayton Fernandes Gonçal-
ves, Francisco Roberio Cunha de Mesquita, Francisco Verissimo da Silva, Gilmar Jose da Silva,
Gislene Ferreira de Souza, Hamilton Ribeiro da Silva, Helio Menezes de Bessa, Henrique Correa
Soares, Hermenegildo Pedro de Carvalho, Higino Jose Cardoso Neto, Itamara Ferreira de Almeida
de Souza, Ivanilda Gontijo Caires, Jamarks Goncalves da Silva, Jane Nila dos Santos Reis,
Jefferson Teixeira Macial, Joao Batista Martins da Silva, Joao Dom Bosco Soares Dias, Joaquim
Cantuario Cunha, Jose Aldo dos Santos E Souza, Jose Arimateia Albano Lima, Jose Ferreira
Rodrigues Junior, Jose Luiz de Souza, Jose Maria Fernandes, Jose Miguel da Costa, Jose Orlan-
do Ribeiro Macedo, Josemir Gadelha, Josue Gonzaga de Oliveira, Julio Alves, Juvenal de Siqueira
Santos, Kelya Cristina Alves da Silva, Kleybe Alves da Silva, Laercio do Carmo, Luciene Maria
Vieira Melo, Luiz Alberto Lopes, Luiz Rocha Neiva, Luzia Alves da Silva Goncalves, Marco
Andre de Barros, Maria Claudia Lapa de Sousa, Maria das Dores Rabelo, Maria das Gracas V.
Silva, Maria de Fatima da Silva Goncalves, Maria Lucia Pereira Perdomo, Maria Luisa L. Batista
Aguiar, Maria Marlene Felix dos Santos, Maria Sildene de Vasconcelos Azevedo, Martinho
Ramiro de Siqueira Campos Neto, Milton Paulino da Silva, Moysalvo Albergaria Perez, Neide
Guedes, Nelson Pereira da Silva, Oziel Siqueira de Queiroz, Paulo Roberto Lascazas Goveia,
Paulo Roberto Ribeiro do Amaral, Raquel Alves Moreira, Ricardo Alves de Castro, Rivailton
Gomes de Araujo, Roberto Cerqueira Ramos, Romulo Augusto de Castro Felix, Rosana Camargo
dos Santos, Rulmenio Antunues de Aguiar , Saionara Cortes Nunes, Sandra Mara S Z de Araujo,
Sandra Rosa de Souza Brito, Sergio Luiz da Silva, Sirlene Marques da Silva, Ueslei Pereira de
Lima, Ulisses Ferreira Dourado, Valda Martins da Silva de Oliveira, Valdirene Alves da Silva,
Vilson Patricio de Faria, Wilson Almeida Rodrigues e Zita Neves Cintra. 3 – Secretários: a) Por
três meses: Adriana Amorim do Carmo da Paixao, Brunno Godoy Quinta, Claudeci Sandra dos
Santos, Damiao Soares da Paz, Daniel Martins Pereira, Danny Silveira Correa, Debora Lima
Matias, Deusely Ferreira Melgaco, Dioneth Barbosa de Araujo, Elza Pereira dos Santos, Francis-
co Denilson Bezerra da Silva, Francisco William da Silva Sobreira, Geraldo Rodrigues do Nasci-
mento Filho, Hosana Ferreira de Araujo, Iolanda Graces de Moraes Alves, Ivelma J Amorim do
Carmo, Jose Nildo Francisco de Sousa, Leandro Marcal de Souza, Marcelo Carlos de Andrade,
Marcio Pereira de Vasconcelos, Maria Aparecida Amaro de Azevedo, Maria de Fatima Eufrasio,
Messias Gustavo Silva, Perivaldo Barbosa Brito Junior, Raquel Ribeiro Rodrigues , Rickardinny
Ronatan Alves Gomes, Rita de Cassia de Azevedo dos Santos, Robinson Luciano Rosa da
Conceição, Rossana de Souza Maia, Sarita Santos Rocha, Selma de Melo Pereira, Suany Silva
Sousa Almeida e Vagner dos Reis. DISPENSAR a partir de 01 de setembro de 2006 da função de
examinador: Sandra Rosa de Souza Brito e a partir de 01 de outubro de 2006: Ana Cláudia Dantas
Conceição e Oscimar Rodrigues dos Santos.

ANTÔNIO BONFIM CARVALHO TELES

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 587, DE 30 DE SETEMBRO DE 2006.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL –
DETRAN/DF, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, incisos XI e XX do Regimento
aprovado pelo Decreto nº 19.788, de 18 de novembro de 1998, resolve: RENOVAR O REGIS-
TRO, a título precário e temporário por 36 (trinta e seis) meses, a partir da data da publicação, na
forma da Instrução de Serviço nº 38/2006, o Centro de Formação de Condutores B SUDOESTE
LTDA, CNPJ nº 01.720.201/0001-26, localizado no Setor SHC/SW CLSW 303 BLOCO A
Pavimento Superior Sala 138 Entrada 16– Sudoeste – CEP: 70.673-621, tendo como proprietá-
rios os Srs. Alessandro Dutervil Mubarak Cury CPF 286.603.906-87 e Ricardo dos Santos
Mubarak Cury CPF 731.188.696-15, conforme processo 055-21866/2006.

ANTÔNIO BOMFIM CARVALHO TELES

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 563, DE 18 DE SETEMBRO DE 2006.
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, incisos II e XVII do Regimento
aprovado pelo decreto 19.788 de 18 de novembro de 1998 e a IS nº 288, de 29 de maio de 2003,
resolve: APREENDER com fulcro nos Artigos 22 Incisos I, VI e 256 Incisos III e VII da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997 e artigo 1°, Inciso I da Resolução nº 54/98 – CONTRAN, a(s)
Carteira(s) Nacional(is) de Habilitação abaixo especificada(s). Em conseqüência fica(m) o(s)
referido(s) condutor(es) SUSPENSO(S) do direito de dirigir veículos automotores, devendo obri-
gatoriamente fazer o Curso de Reciclagem de Condutores. O prazo de suspensão do direito de
dirigir será contado a partir do recolhimento do documento de habilitação. Após ciência do
interessado, caso o infrator seja encontrado conduzindo qualquer veículo automotor, o seu docu-
mento de habilitação poderá ser cassado na forma expressa no inciso I do artigo 263 do CTB.
Interessado: RAPHAEL BERNARD DE SÁ GUEYLARD, Processo: 055-004699/2006, Regis-
tro: 02902311951/DF, CPF 001.750.531-38, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB,

Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: DARIO GOMES DE
ALMEIDA, Processo: 0113-002210/2006, Registro: 00375352090/DF, CPF 493.185.191-68,
Categoria: AB, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimen-
to da CNH. Interessado: SIDNEY OLIVEIRA SILVA, Processo: 055-013828/2006, Registro:
02272544783/DF, CPF 986.477.411-53, Categoria: B, Infringência ao artigo 175 do CTB, Perí-
odo: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: ROBSON CLARO PEREIRA
LIMA, Processo: 055-005107/2006, Registro: 03405815124/DF, CPF 017.989.981-30, Catego-
ria: B, Infringência ao artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da
CNH. Interessado: RONIVON RIBEIRO DA SILVA, Processo: 055-032716/2005, Registro:
00580457519/DF, CPF 697.501.301-20, Categoria: AB, Infringência ao artigo 175 do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: PATRICIO TRAJANO
FERREIRA, Processo: 055-043236/2005, Registro: 01908306692/DF, CPF 718.832.071-34,
Categoria: B, Infringência ao artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: RAFAEL ESPINDOLA ALBUQUERQUE, Processo: 055-041365/2005,
Registro: 00077683760/DF, CPF 539.989.441-68, Categoria: B, Infringência ao artigo 175 do
CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: RUTÊNIO RAMOS
GAVIÃO, Processo: 055-002483/2006, Registro: 00333289385/DF, CPF 392.681.441-15, Ca-
tegoria: D, Infringência ao artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da
CNH. Interessado: RODRIGO RUBIM DA SILVA, Processo: 055-043229/2005, Registro:
02674381265/DF, CPF 708.609.801-97, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Perí-
odo: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: REYNALDO FERREIRA
MOREIRA, Processo: 055-001963/2005, Registro: 00434416533/DF, CPF 693.601.461-53,
Categoria: B, Infringência ao artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: ROBERTO PINHEIRO DE SOUZA, Processo: 055-001733/2006, Regis-
tro: 01519827038/DF, CPF 979.061.821-20, Categoria: AB, Infringência ao artigo 175 do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: PEDRO MARTINS DA
FONSECA, Processo: 055-010070/2004, Registro: 003391051/PGU/DF, CPF 328.406.241-68,
Categoria: D, Infringência ao artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: PAULO ROBERTO DE CARVALHO LOPES, Processo: 055-012276/
2004, Registro: 02992628575/DF, CPF 007.309.861-28, Categoria: B, Infringência ao artigo 175
do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: NARCISO
FRANCISCO DA SILVA, Processo: 055-021494/2004, Registro: 02403440547/DF, CPF
610.651.101-20, Categoria: B, Infringência ao artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir
do recolhimento da CNH. Interessado: RODRIGO DA PAZ SOARES, Processo: 055-035398/
2005, Registro: 02611662711/DF, CPF 925.001.371-01, Categoria: AB, Infringência ao Artigo
244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: REGINAL-
DO DOS SANTOS VASCONCELOS, Processo: 055-004300/2006, Registro: 01508089814/
DF, CPF 896.353.021-34, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: PERCIVAL DA COSTA DE OLIVEIRA,
Processo: 055-005980/2006, Registro: 00852498450/DF, CPF 693.539.131-87, Categoria: AB,
Infringência ao artigo 244 I do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: RENATO RODRIGUES PEREIRA, Processo: 055-006263/2006, Registro:
03507369650/DF, CPF 014.310.581-73, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 I do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: RAFAEL BARBOSA
GUSTAVO, Processo: 055-000281/2006, Registro: 02429254221/DF, CPF 003.856.611-77,
Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 I do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimen-
to da CNH. Interessado: RONALDO XAVIER DOS SANTOS, Processo: 055-006706/2006,
Registro: 03179036300/DF, CPF 965.662.301-06, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 I do
CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: PAULO VICTOR
PEREIRA LEÃO, Processo: 055-005732/2006, Registro: 03378677988/DF, CPF 714.041.041-
00, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do
recolhimento da CNH. Interessado: PLINIO PEREIRA SAMPAIO DOS REIS, Processo: 055-
001658/2006, Registro: 02397355208/DF, CPF 002.813.121-50, Categoria: AB, Infringência ao
artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
ODÉLIO PEREIRA DOS SANTOS, Processo: 055-011674/2006, Registro: 00840737762/DF,
CPF 113.634.791-72, Categoria: AD, Infringência ao artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês,
a partir do recolhimento da CNH. Interessado: OSEIAS RODRIGUES DA SILVA, Processo:
055-010567/2006, Registro: 01615510608/DF, CPF 378.214.904-15, Categoria: A, Infringência
ao artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
RONALDO QUINTINO DE SOUSA, Processo: 055-005988/2006, Registro: 00295567352/
DF, CPF 455.406.241-49, Categoria: AD, Infringência ao artigo 244 I do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: EDGAR SILVA DE OLIVEIRA, Processo:
0113-002351/2006, Registro: 00851990110/DF, CPF 716.572.071-53, Categoria: AB, Infringên-
cia ao artigo 244 IV do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessa-
do: ANTÔNIO IRINEU DA COSTA, Processo: 0113-002808/2006, Registro: 02920464907/
DF, CPF 000.605.595-86, Categoria: A, Infringência ao Artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH.  Interessado: RICARDO ALVES DE GOIS, Processo:
0113-001728/2006, Registro: 01178148635/DF, CPF 288.127.108-16, Categoria: AD, Infrin-
gência ao Artigo 244 I do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: FRANCISCO ROBERTO COSTA OLIVEIRA, Processo: 055-045888/2005, Re-
gistro: 02844742391/DF, CPF 882.442.883-53, Categoria: A, Infringência ao artigo 244 V do
CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.  Interessado: EDERSON ALVES
DE OLIVEIRA, Processo: 055-025977/2006, Registro: 02417460423/DF, CPF 065.049.686-
83, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 III do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do
recolhimento da CNH.  Interessado: EDER SUARES LIMA, Processo: 055-0025274/2006,
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Registro: 02622727187/DF, CPF 331.250.628-02, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 I do
CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FABIO GOMES DA
LUZ CARDOSO, Processo: 055-029068/2006, Registro: 03432289751/DF, CPF 049.509.159-
67, Categoria: A, Infringência ao Artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do
recolhimento da CNH. Interessado: FRANCISCO HELIO FLOR DE ABREU, Processo: 055-
0025273/2006, Registro: 00275051652/DF, CPF 496.191.873-34, Categoria: AB, Infringência ao
artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
JULIO CESAR DA SILVA, Processo: 055-001659/2006, Registro: 01294197641/DF, CPF
190.774.958-60, Categoria: AD, Infringência ao Artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: JOÃO CARLOS CARDOSO DE SOUZA, Pro-
cesso: 055-006703/2006, Registro: 00333331330/DF, CPF 698.695.531-68, Categoria: AB, In-
fringência ao artigo 244 I do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: LEONARDO FIDELIS DA SILVA, Processo: 055-037088/2005, Registro:
01224650507/DF, CPF 911.942.021-87, Categoria: AD, Infringência ao artigo 244 II do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.

OSNI BUENO DE FREITAS

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 564, DE 18 DE SETEMBRO DE 2006.
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, incisos II e XVII do Regimento
aprovado pelo Decreto nº 19.788, de 18 de novembro de 1998 e a IS nº 288, de 29 de maio de 2003,
resolve: APREENDER com fulcro nos  artigo 22 Incisos I, VI e 256 Incisos III e VII da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997 e  artigo 1°, Inciso I da Resolução nº 54/98 – CONTRAN, a(s)
Carteira(s) Nacional(is) de Habilitação abaixo especificada(s). Em conseqüência fica(m) o(s)
referido(s) condutor(es) SUSPENSO(S) do direito de dirigir veículos automotores, devendo obri-
gatoriamente fazer o Curso de Reciclagem de Condutores. O prazo de suspensão do direito de
dirigir será contado a partir do recolhimento do documento de habilitação. Após ciência do
interessado, caso o infrator seja encontrado conduzindo qualquer veículo automotor, o seu docu-
mento de habilitação poderá ser cassado na forma expressa no inciso I do artigo 263 do CTB.
Interessado: NILTON DE LEMOS MATTA, Processo: 055-008346/2001, Registro:
00268208927/DF, CPF 010.412.231-53, Categoria: B, Infringência ao  artigo 165 do CTB, Perí-
odo: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: RICARDO HARLEY
RAMOS CARVALHO, Processo: 055-013758/2004, Registro: 02813929325/DF, CPF
032.328.366-74, Categoria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: ROBSON JESUS SILVA FREITAS, Processo: 055-
019078/2004, Registro: 00066696524/DF, CPF 515.861.691-49, Categoria: B, Infringência ao
artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
NEILA JUSTINO SILVEIRA, Processo: 055-040965/2005, Registro: 00330729036/DF, CPF
083.829.378-61, Categoria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: ROSAMILTA AQUINO DE SOUZA MATOS,
Processo: 055-021447/2005, Registro: 00130475175/DF, CPF 386.161.731-53, Categoria: B,
Infringência ao  artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: ORLANDO VIEIRA DE MORAES, Processo: 055-042347/2005, Registro:
01517531504/DF, CPF 307.978.881-87, Categoria: AD, Infringência ao artigo 165 do CTB,
Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: DORIMAR BATIS-
TA DA SILVA, Processo: 0113-002081/2006, Registro: 01391467922/DF, CPF 556.075.191-04,
Categoria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhi-
mento da CNH. Interessado: JOSE DA SILVA REGIS, Processo: 055-037086/2005, Registro:
00189388648/DF, CPF 149.682.311-72, Categoria: C, Infringência ao artigo 165 do CTB, Perí-
odo: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: JOSE HAMILTON
LOURENÇO DE MELLO, Processo: 0113-006377/2005, Registro: 00457082223/DF, CPF
726.061.696-20, Categoria: B, Infringência ao  artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: JOSIVALDO DA SILVA AMORIM, Processo:
055-042821/2005, Registro: 03537567431/DF, CPF 327.368.201-87, Categoria: B, Infringência
ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
JOÃO BATISTA CABRAL DE SOUZA, Processo: 055-039304/2005, Registro: 00193339385/
DF, CPF 042.599.041-91, Categoria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: LINGINALDO DOS SANTOS MAR-
TINS, Processo: 055-012168/2002, Registro: 01237427675/DF, CPF 450.097.083-53, Catego-
ria: AD, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: IVO ALVES DO NASCIMENTO, Processo: 055-000276/2006, Registro:
00227246271/DF, CPF 467.820.014-20, Categoria: B, Infringência ao  artigo 165 do CTB, Perí-
odo: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: HENRIQUE FARIA DE
ABREU E SILVA, Processo: 055-024387/2004, Registro: 01091327777/DF, CPF 765.766.987-
04, Categoria: AB, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do
recolhimento da CNH. Interessado: HAMES RIBEIRO GASEL, Processo: 055-044800/2005,
Registro: 00068812829/DF, CPF 400.325.401-59, Categoria: B, Infringência ao artigo 165 do
CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: MANOEL
MARCELINO MATIAS, Processo: 055-023105/2004, Registro: 00788389599/GO, CPF
348.269.201-72, Categoria: C, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: MILTON MONTEIRO DE LIMA, Processo:
055-002603/2006, Registro: 02957888739/DF, CPF 114.389.671-87, Categoria: C, Infringência
ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
MIGUEL JOSE DA ROSA, Processo: 055-046586/2005, Registro: 00067250508/DF, CPF
210.289.661-72, Categoria: D, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a

partir do recolhimento da CNH. Interessado: MARCUS VINICIUS MEDEIROS BRITO, Pro-
cesso: 055-046592/2005, Registro: 03136535855/DF, CPF 722.487.691-72, Categoria: B, In-
fringência ao  rtigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: LUIS ROBERTO RODRIGUES, Processo: 0113-044205/2005, Registro:
01586151548/DF, CPF 096.568.548-96, Categoria: D, Infringência ao artigo 165 do CTB, Perí-
odo: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: ELZINEI FERREIRA DE
LIMA, Processo: 0113-001984/2006, Registro: 00755711710/DF, CPF 711.265.705-91, Cate-
goria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: VANDIO LOPES SANTOS, Processo: 0113-001344/2006, Registro:
00497900103/DF, CPF 976.369.086-20, Categoria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Perí-
odo: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH.

OSNI BUENO DE FREITAS

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO Nº 565, DE 21 DE SETEMBRO DE 2006.
O DIRETOR-GERAL ADJUNTO, DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 9º, incisos II e XVII do Regimento
aprovado pelo decreto 19.788 de 18 de novembro de 1998 e a IS nº 288, de 29.05.2003, resolve:
APREENDER com fulcro nos artigos 22 Incisos I, VI e 256 Incisos III e VII da Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997 e artigo 1°, Inciso I da Resolução nº 54/98 – CONTRAN, a(s) Carteira(s)
Nacional(is) de Habilitação abaixo especificada(s). Em conseqüência fica(m) o(s) referido(s)
condutor(es) SUSPENSO(S) do direito de dirigir veículos automotores, devendo obrigatoriamen-
te fazer o Curso de Reciclagem de Condutores. O prazo de suspensão do direito de dirigir será
contado a partir do recolhimento do documento de habilitação. Após ciência do interessado, caso
o infrator seja encontrado conduzindo qualquer veículo automotor, o seu documento de habilita-
ção poderá ser cassado na forma expressa no inciso I do artigo 263 do CTB. Interessado: VOL-
NEI FRANCA DA SILVA, Processo: 055-012009/2003, Registro: 00433213458/DF, CPF
707.862.591-91, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir
do recolhimento da CNH. Interessado: VALDEVINO MOREIRA DUARTE, Processo: 055-
037131/2005, Registro: 00015553941/DF, CPF 583.870.211-72, Categoria: AD, Infringência ao
Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
VICTOR SALOMÃO PASSOS BARBOSA, Processo: 055-043303/2005, Registro:
02794506614/DF, CPF 006.505.561-60, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Perí-
odo: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: TIAGO ARRAIS, Processo:
055-024896/2005, Registro: 03543756769/DF, CPF 005.500.100-92, Categoria: B, Infringência
ao artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
THIAGO ALVES DA SILVA, Processo: 055-041381/2005, Registro: 03604918100/DF, CPF
004.599.431-54, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir
do recolhimento da CNH. Interessado: WIGNEY MENDONÇA MIRANDA, Processo: 055-
035395/2005, Registro: 02017879181/DF, CPF 885.928.551-87, Categoria: B, Infringência ao
Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
WILLKER CRISTALDO MIRANDA, Processo: 055-041360/2005, Registro: 00065638448/
DF, CPF 779.522.511-04, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um)
mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: URIAS ALVES MARTINS, Processo: 055-
041737/2005, Registro: 03390260370/DF, CPF 018.512.111-01, Categoria: B, Infringência ao
Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
RAYONE VICENTIM LEMOS, Processo: 055-030754/2005, Registro: 03556148741/DF, CPF
010.907.571-40, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 01 (um) mês, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: SAID BUCAR NETO, Processo: 055-005979/
2006, Registro: 03050806326/DF, CPF 868.570.701-30, Categoria: AB, Infringência ao Artigo
244 III do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: SEBAS-
TIÃO DE SOUSA SANTOS, Processo: 055-036405/2005, Registro: 00179176101/DF, CPF
864.916.101-44, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: WELLINGTON SANTIAGO DE JESUS JUNI-
OR, Processo: 055-000505/2006, Registro: 03457879453/DF, CPF 718.397.801-00, Categoria:
AB, Infringência ao Artigo 244 II do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da
CNH. Interessado: WLADIMIR CALDEIRAS DOS REIS, Processo: 055-036402/2005, Regis-
tro: 03011716780/DF, CPF 011.933.781-92, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 I do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: VITOR HUGO PEREIRA,
Processo: 055-005981/2006, Registro: 01646778609/DF, CPF 927.061.851-04, Categoria: AB,
Infringência ao artigo 244 I do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: VITOR RODRIGUES DA GAMA, Processo: 055-042469/2005, Registro:
02885504209/DF, CPF 006.684.151-85, Categoria: AB, Infringência ao artigo 244 I do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: VALDIR HILARINO DA
SILVA, Processo: 055-023011/2002, Registro: 00045438686/DF, CPF 512.132.651-34, Catego-
ria: AD, Infringência ao artigo 244 I do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da
CNH. Interessado: WILLIAM VERAS DE SOUZA, Processo: 055-023106/2005, Registro:
00111057800/DF, CPF 694.755.631-72, Categoria: AD, Infringência ao Artigo 261 parágrafo 1o
do CTB, Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: LEANDRO
GUSTAVO CAETANO DE AZEVEDO, Processo: 055-036119/2005, Registro: 01537012040/
DF, CPF 817.151.451-00, Categoria: AB, Infringência ao artigo 261 parágrafo 1o do CTB,
Período: 01 (um) mês, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: ZENIVALDO DOS SAN-
TOS, Processo: 055-003500/2006, Registro: 00792969978/DF, CPF645.909.501-97, Categoria:
B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da
CNH. Interessado: SANDROMAR ALVES MAGALHÃES, Processo: 055-036866/2005, Re-
gistro: 00630011985/DF, CPF 765.500.521-49, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 175 do
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CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: SERGIO DE
FREITAS ALVES, Processo: 055-048100/2005, Registro: 01368278956/DF, CPF 957.390.331-
87, Categoria: B, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do
recolhimento da CNH. Interessado: TIAGO PETRUCCI RIBEIRO, Processo: 055-005729/
2006, Registro: 03063489128/DF, CPF 010.806.241-47, Categoria: AB, Infringência ao artigo
175 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: WESLEY
SANTOS MARTINS, Processo: 055-035400/2005, Registro: 03138883740/DF, CPF
983.955.481-68, Categoria: B, Infringência ao artigo 175 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: VALDIR VIANA DE LIMA, Processo: 055-
004297/2006, Registro: 01402178109/DF, CPF 713.024.091-15, Categoria: B, Infringência ao
Artigo 175 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
SERGIO RIBEIRO DA SILVA, Processo: 055-035740/2005, Registro: 00097549957/DF, CPF
701.505.081-15, Categoria: AD, Infringência ao Artigo 175 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: WILSON MEDEIROS DE ARAÚJO, Processo:
055-010441/2006, Registro: 00243090707/DF, CPF 344.259.341-72, Categoria: D, Infringência
ao Artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interes-
sado: VALDEMIR ALVES DOS SANTOS, Processo: 055-041366/2005, Registro: 00236832206/
DF, CPF 167.597.178-13, Categoria: D, Infringência ao Artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: WILLIAM GOMES VALE, Processo:
055-004705/2006, Registro: 00508732720/DF, CPF 021.476.022-72, Categoria: B, Infringência
ao artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessa-
do: WALTIVIA DE CASSIA SILVA, Processo: 055-006866/2006, Registro: 00052433493/DF,
CPF 666.459.561-34, Categoria: B, Infringência ao Artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: WENEY DE SOUSA FERREIRA, Proces-
so: 055-037171/2005, Registro: 01742446871/DF, CPF 603.353.511-15, Categoria: B, Infrin-
gência ao Artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: YOSIO MATSUNAGA, Processo: 055-045127/2005, Registro: 00495037538/DF,
CPF 143.428.121-34, Categoria: AD, Infringência ao artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: WLADIMIR SIPRIANO BARBOSA
PEREIRA DE SOUZA, Processo: 055-004677/2006, Registro: 03258993890/DF, CPF
301.611.261-20, Categoria: B, Infringência ao artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: SANTIAGO PEREIRA GOMES, Processo: 055-
027170/2004, Registro: 00926841960/DF, CPF 716.829.611-68, Categoria: AB, Infringência ao
artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
SILVINO VASCONCELOS GOMES, Processo: 055-039012/2005, Registro: 00152579300/DF,
CPF 844.470.011-87, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: OSMÁRIO FERREIRA DE SOUSA,
Processo: 055-008319/2006, Registro: 03738837439/DF, CPF 159.015.135-68, Categoria: B,
Infringência ao Artigo 218 I b do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da
CNH. Interessado: FABRICIO DOS SANTOS SANTANA, Processo: 055-001743/2006, Re-
gistro: 03120922347/DF, CPF 909.827.201-06, Categoria: B, Infringência ao Artigo 218 I b do
CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: SEBASTIÃO
LEMES RORIZ SILVA, Processo: 055-029167/2005, Registro: 00263763070/DF, CPF
700.821.621-15, Categoria: B, Infringência ao Artigo 210 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: DJALMA LUSTOSA GUEDES, Processo: 055-
037164/2005, Registro: 00346688405/DF, CPF 001.775.121-72, Categoria: B, Infringência ao
Artigo 210 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
MARCUS HEBERT BRASIL, Processo: 055-029051/2006, Registro: 00078318809/DF, CPF
316.516.311-15, Categoria: D, Infringência ao Artigo 210 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: VITOR EMANOEL FERNANDES DA SILVA,
Processo: 055-029056/2006, Registro: 00070504700/DF, CPF 666.651.671-00, Categoria: AD,
Infringência ao artigo 210 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: JOÃO ERINILDO DE OLIVEIRA, Processo: 055-0025272/2006, Registro:
00344956625/DF, CPF 263.276.433-53, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 210 do CTB,
Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: SEBASTIÃO DE
QUEIROZ, Processo: 055-023519/2005, Registro: 01188867131/DF, CPF 186.361.951-87,
Categoria: B, Infringência ao Artigo 210 do CTB, Período: 02 (dois) meses, a partir do recolhi-
mento da CNH. Interessado: TATHIANA MESSIAS SILVA, Processo: 055-032939/2005, Re-
gistro: 01772738630/DF, CPF 635.142.221-34, Categoria: B, Infringência ao artigo 176 III do
CTB, Período: 03 (três) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: FRANCISCO
ADREVANE FERREIRA DOS SANTOS, Processo: 055-029052/2006, Registro: 00612837584/
DF, CPF 774.638.463-34, Categoria: B, Infringência ao Artigo 170 do CTB, Período: 03 (três)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: WESLEY JANUÁRIO DE OLIVEIRA,
Processo: 055-029063/2006, Registro: 02125205906/DF, CPF 000.270.161-88, Categoria: B,
Infringência ao Artigo 170 do CTB, Período: 03 (três) meses, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: FABIO CORREIA DA SILVA, Processo: 055-029050/2006, Registro: 01269365228/
DF, CPF 213.569.488-63, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 170 do CTB, Período: 03 (três)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: IDEILDE GOMES RIBEIRO, Processo:
055-029048/2006, Registro: 00522463209/DF, CPF 410.384.951-72, Categoria: D, Infringência
ao Artigo 170 do CTB, Período: 03 (três) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado:
WILTON SOARES NUNES, Processo: 055-033869/2005, Registro: 00206199278/MA, CPF
262.619.281-34, Categoria: B, Infringência ao Artigo 170 do CTB, Período: 03 (três) meses, a
partir do recolhimento da CNH. Interessado: WESLEY CHAVES, Processo: 055-006025/2004,
Registro: 01878175936/GO, CPF 622.895.511-04, Categoria: AB, Infringência ao Artigo 165 do
CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: WAGNER DA

SILVA, Processo: 055-017123/2004, Registro: 01721747186/DF, CPF 438.816.961-72, Catego-
ria: D, Infringência ao Artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: WALMER BISPO, Processo: 055-042336/2005, Registro: 02210546364/
DF, CPF 249.108.481-34, Categoria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro)
meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: WAGNER DE ARAÚJO SILVA, Proces-
so: 055-024121/2004, Registro: 00165198275/DF, CPF 846.913.281-49, Categoria: AD, Infrin-
gência ao Artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH.
Interessado: VITOIR GONÇALVES ELIAS, Processo: 055-026210/2005, Registro:
00566865620/GO, CPF 211.577.581-34, Categoria: D, Infringência ao artigo 165 do CTB, Perí-
odo: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: VALDIR JOSE FERREI-
RA, Processo: 055-032468/2005, Registro: 03663038989/GO, CPF 552.297.271-87, Categoria:
B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da
CNH. Interessado: SERGIPAULO ANDRADE SILVA, Processo: 055-022465/2004, Registro:
01679441462/DF, CPF 325.030.591-04, Categoria: B, Infringência ao Artigo 165 do CTB, Perío-
do: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento da CNH. Interessado: SEBASTIÃO DONIZETE
SOARES, Processo: 055-006902/2002, Registro: 00463519004/DF, CPF 259.395.996-72, Cate-
goria: B, Infringência ao artigo 165 do CTB, Período: 04 (quatro) meses, a partir do recolhimento
da CNH. Interessado: WESLEY KLEBER ALVES, Processo: 055-043528/2005, Registro:
03576801997/DF, CPF 892.395.801-82, Categoria: AB, Infringência aos artigos 165 e 170 do
CTB, Período: 07 (sete) meses, a partir do recolhimento da CNH.

OSNI BUENO DE FREITAS

POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE CONTROLE DE ARMAS,
MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS

LICENÇA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO Nº 03/2006
O DIRETOR DA DIVISÃO DE CONTROLE DE ARMAS, MUNIÇÕES E EXPLOSIVOS -
DAME, no uso de suas atribuições legais e à vista do constante no Dossiê nº 72.534, resolve:
CONCEDER LICENÇA PARA COMERCIALIZAÇÃO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO, no va-
rejo e atacado, à empresa COMERCIAL DE FOGOS DE ARTIFÍCIO OLIVEIRA LTDA ME.,
inscrita no CNPJ/MF e CF/DF sob números 08.061.310/0001-28 e 07.476.897/001-06, respec-
tivamente, localizada na SHCGN CLR QD. 712, BLOCO A, LJ 24, ASA NORTE/DF, onde
poderá comercializar, expor à venda ou armazenar, a quantidade máxima de fogos de artifício a
seguir descriminada, enquanto forem observadas as leis e regulamentos que regem a matéria, sob
a fiscalização da Divisão de Controle de Armas, Munições e Explosivos – DAME:
- 3,058 Kg para fogos de Classe “A e B”,  11,589 Kg para fogos de Classe “C”.
TOTAL: 14,647 Kg.
Esta LICENÇA é válida por 02 (dois) anos, a contar de sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

Brasília, DF, 02 de outubro de 2006.
JOÃO CARLOS RAMOS DOS PASSOS

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA Nº 38, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, resolve: CESSAR os efeitos da
Portaria nº 21, de 18 de abril de 2006, publicada no DODF nº 76, de 20 de abril de 2006. Esta
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUBENS MARTINS

SUBSECRETARIA DE APOIO OPERACIONAL

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 03 de outubro de 2006.

Processo 190.001.160/2004. Interessado: SEMARH. Assunto: Pagamento de Fatura. À vista das
instruções contidas no presente processo e o disposto na Lei nº 4.320/64 e nos artigos 80 e 81 do
Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994, que trata das Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, e de acordo com o que estabelece o inciso I do artigo 38
e incisos I, II e IV do artigo 39, e ainda o artigo 54, do mesmo Decreto, combinados com a Lei nº
3.163 de 27 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei nº 3.163, de 03/07/2003, artigo 7º, RECONHE-
ÇO A DÍVIDA, AUTORIZO a realização da despesa e DETERMINO a emissão da Nota de
Empenho, bem como o respectivo pagamento em favor da AGÊNCIA NACIONAL DE TELE-
COMUNICAÇÕES - ANATEL, no valor de R$ 22,00(vinte e dois), referente ao pagamento de
taxa de Fiscalização de instalação de uso de radiofreqüência, Documento nº 910.1.5.9993, à conta
da Natureza de Despesa 3390.92–Despesas de exercícios Anteriores – Programa de Trabalho
18.122.0500.8517.0030, Fonte 100. Publique-se e encaminhe-se à Gerência de Orçamento e
Finanças/SUAOP/SEMARH, para as devidas providências.

JOSÉ BENEVENUTO ESTRELA
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 03 de outubro de 2006.

Processo: 260.049.440/2006. Interessado: INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE
– ICS. Assunto: Dispensa de Licitação. Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei Federal
nº 8.666/93, RATIFICO o ato do Subsecretário de Apoio Operacional desta Secretaria, que reconhe-
ceu a Dispensa de Licitação, com fulcro no inciso XXIV, do artigo 24 do citado Diploma Legal, em
favor do INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE – ICS, referente ao Contrato de
Gestão, no valor de R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais).

DIANA MEIRELLES DA MOTTA

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 02 de outubro de 2006.

Processo: 132.000.841/2006. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATIN-
GA. Assunto: Contratação de Show Artístico – Festa Junina. Ratifico, nos termos do artigo 26,
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente
processo, com fulcro no inciso III do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justificativa
constante do processo acima citado, inclusive no que se refere ao prazo de encaminhamento para
a presente ratificação. Nota de Empenho nº 265/2006 no valor de R$ 31.600.00 (trinta e um mil
e seiscentos reais), em favor da Promosom Produções Artística Ltda. Publique-se e encaminhe-se
à Administração Regional de Taguatinga, para as providências complementares.

Processo: 132.001.170/2006. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATIN-
GA. Assunto: Tarifa Postal. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do
artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima citado,
inclusive no que se refere ao prazo de encaminhamento para a presente ratificação. Nota de
Empenho nº 344/2006 no valor de R$ 1.500.00 (um mil e quinhentos reais), em favor da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de
Taguatinga, para as providências complementares.

Processo: 307.000.081/2006. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BO-
TÂNICO. Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – ASSOCIAÇÃO DE PORTADORES DE
DEFICIÊNCIA FÍSICA. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
a dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso XX do artigo 24 da
referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº
112/2006 no valor de R$ 2.500.00 (dois mil e quinhentos reais), em favor do Instituto Cultural e
Profissionalizante de Pessoas Portadoras de Deficiências do Distrito Federal. Publique-se e encami-
nhe-se à Administração Regional do Jardim Botânico, para as providências complementares.

TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO PARA O
DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 03 de outubro de 2006

Processo: 290.000.007/2006. Interressado: BANCO DE BRASÍLIA S/A. Assunto: INEXIGIBI-
LIDADE. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, a inexigibilidade da licitação em
favor do credor acima citado, com o objetivo de atender despesa com aquisição de vales-transpor-
te, constante da nota de empenho nº 277/2006, no valor de R$ 18.377,84 (treze mil e trezentos e
setenta e sete reais e oitenta e quatro). A inexigibilidade foi fundamentada no que dispõe o Caput
do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

ANTONIO FÁBIO RIBEIRO

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 03 de outubro de 2006.

Processo 193.000.302/2005. Interessado: ANTÔNIO JACÓ DE SOUZA NETO E OUTROS.
Assunto: PAGAMENTO DE BOLSISTAS. Termo de ratificação: Ratifico nos termos do artigo
26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o ato da Diretora de Apoio Operacional, que
reconheceu a inexigibilidade de Licitação de que tratam os processos supracitados, de acordo com
o disposto no “Caput” do Artigo 25, da citada Lei, tendo em vista a documentação constante dos
autos, no valor total de R$ 1.320,00 (Hum mil, trezentos e vinte reais), em favor de ANTÔNIO
JACÓ DE SOUZA NETO e OUTROS, referente ao Edital de Pesquisa nº 04/2005, do Programa
de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica do Governo do Distrito Federal.

EMERSON FREDDI

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO,
COORDENAÇÃO E PARCERIAS

PORTARIA Nº 158, DE 02 DE OUTUBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCERIAS
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competên-
cia que lhe foi delegada pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, e
o que consta dos processos 020.002.878/2006, 100.002.062/2006, 100.002.064/2006,
030.004.266/2006, 113.004.519/2006, 131.000.650/2006, resolve:
I - PROMOVER, na forma dos anexos I, II, III e IV, as alterações do Quadro de Detalhamento da
Despesa de diversas unidades orçamentárias, de acordo com a Portaria nº 21, de 27 de janeiro de 2006.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
III - Ficam revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ LUIZ VIEIRA NAVES
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PORTARIA Nº 160, DE 03 DE OUTUBRO DE 2006.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCE-
RIAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista
a competência que lhe foi delegada pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de
agosto de 2004, resolve:
I - PROMOVER, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, de acordo com a Portaria nº 21,
de 27 de janeiro de 2006.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
III - Ficam revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ LUIZ VIEIRA NAVES
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SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
DE PARQUES E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

PORTARIA Nº 97, DE 03 DE OUTUBRO DE 2006.
Dispõe sobre Regulamento Interno do Parque Vivencial do Anfiteatro e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES E UNIDADES DE
CONSERVAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - COMPARQUES, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 105, parágrafo único, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
pelo artigo 79, inciso I, do Decreto nº 24.838, de 26 de julho de 2004, e ainda pelo que dispõe da
Lei Complementar nº 57, de 14 de janeiro de 1998, resolve:
Art.1º Estabelecer, por este Regulamento Interno, as normas que definem e caracterizam as
atividades a serem desenvolvidas no Parque Vivencial do Anfiteatro.
§ 1º No intuito de adequar-se à nomenclatura estabelecida pela Lei Complementar nº. 265/1999,
este regulamento considera o Parque Vivencial do Anfiteatro como parque de uso múltiplo.
§ 2º A área total do Parque é de 10.443ha, com perímetro de 1.711,28m, localizado na Região
Administrativa do Lago Sul, RA XVI, Distrito Federal, objeto de preservação permanente, sub-
metido à condição de inalienabilidade e indisponibilidade no seu todo.
§ 3º O Parque Vivencial do Anfiteatro destina-se à preservação das margens do Lago Sul e
ao desenvolvimento de atividades de educação ambiental e de lazer em contato harmônico
com a natureza.
§ 4º Os objetivos principais que nortearam a criação do Parque Vivencial do Anfiteatro
foram os seguintes:
I. A preservação e a recuperação da área de sua abrangência;
II. A proteção de paisagens naturais de beleza cênica notável;
III. O desenvolvimento de atividades de educação ambiental e de atividades de esporte,
recreação e lazer.
Art. 2º Com o objetivo de conciliar a preservação e a proteção dos ecossistemas protegidos, com
a utilização dos benefícios deles advindos, serão elaborados estudos com vistas a um manejo
ecológico adequado.
Art. 3º A Administração do Parque Vivencial do Anfiteatro será exercida por servidor da COM-
PARQUES, designado pelo titular da Pasta.
Art. 4º O Administrador do Parque Vivencial do Anfiteatro terá competência para adotar as
providências que se fizerem necessárias para a gestão daquela Unidade de Conservação.
Art. 5º Nas questões de maior complexidade, a Administração do Parque do Anfiteatro deverá
submetê-las a prévia anuência das instâncias competentes da COMPARQUES.
Art. 6º Dentro dos limites do Parque Vivencial do Anfiteatro poderão ser realizadas obras que
possibilitem melhores condições de uso aos seus freqüentadores, tais como banheiros e vestiári-
os, além da instalação de bebedouros.
I. As atividades de correção, adubação ou recuperação de solo poderão ser realizadas desde que
acompanhadas por técnicos da COMPARQUES.
II. A coleta de frutos, sementes, raízes, mudas de espécies arbóreas nativas ou outros produtos
naturais só poderá ser realizada para fins estritamente científicos, de acordo com projeto a ser
aprovado por sua Administração e previamente submetido às instâncias competentes da COM-
PARQUES.
III. O abate, a poda, o corte, bem como o plantio de árvores, arbustos e demais tipos de vegetação,
só serão permitidas mediante autorização expressa, após pronunciamento prévio do Administra-
dor do Parque com a justificativa de tal necessidade.

Art. 7º Por se tratar de um parque considerado de uso múltiplo será permitida a construção de
estrutura de módulo padrão para a Administração utilizada pela COMPARQUES.
Art. 8º O controle de doenças e pragas vegetais dar-se-á mediante autorização prévia da COMPA-
QUES após apreciação de projeto minucioso, baseado em conhecimentos técnicos, cientifica-
mente aceitos e sob direta supervisão do Administrador.
Art. 9º A prática de qualquer ato que possa provocar a ocorrência de incêndios ou degradação
ambiental, inclusive a utilização de churrasqueiras ou fogueiras, fica proibida, no interior do
Parque Vivencial do Anfiteatro, salvo o uso de churrasqueiras construídas em espaço adequado e
com observância às normas de segurança definidas pelo Corpo de bombeiros do Distrito Federal
e autorizado pela COMPARQUES.
Parágrafo único: O fogo só poderá ser usado como técnica de manejo quando indicado e devida-
mente monitorado por Brigada de Incêndio Florestal ou pelo Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal.
Art. 10 Por se tratar de imóvel pertencente ao Patrimônio Público do Distrito Federal, não será
permitido guardar objetos particulares nas dependências administrativas e no interior do Parque
Vivencial do Anfiteatro.
Art. 11 Os despejos, dejetos e detritos não orgânicos que se originarem das atividades desenvol-
vidas no interior do Parque Vivencial do Anfiteatro deverão ser tratados e explorados para além de
seus limites, salvo quando tal medida revelar-se impossível; nesse caso, a atividade será suspensa
e submetida à análise técnica.
Art. 12 A utilização dos valores científicos e culturais do Parque Vivencial do Anfiteatro deve ser
feita mediante apoio de programas interpretativos que permitam ao público usuário compreender
a importância das relações homem/meio ambiente.
Art. 13 Para a realização das atividades de interpretação ao ar livre, o Parque poderá dispor de
percursos, mirantes e anfiteatros naturais, visando à melhor apreciação da paisagem natural e da
beleza cênica.
Art. 14 Os passeios, caminhadas, visitações de grupos de pessoas, contemplações, filmagens,
fotografias, pinturas, lanches coletivos e similares, além de outras atividades desenvolvidas ao ar
livre, deverão ser permitidos e incentivados, desde que se realizem sem perturbar o ecossistema
local e sem desvirtuar as finalidades do Parque Vivencial do Anfiteatro, e que sejam autorizados
pela Administração do Parque.
§ 1º As atividades de que tratam o caput deste artigo não permitem o consumo de bebidas
alcoólicas, bem como o uso de som mecânico que não tenha objetivo educacional ou informativo
de interesse público.
§ 2º Os interessados na utilização do Parque para fins previstos no caput deste artigo assumirão
responsabilidade por qualquer dano que venha a ocasionar, respondendo administrativamente e
penalmente pelas ações ou omissões, nos termos da legislação que rege a matéria.
Art. 15 É proibido o ingresso no interior do Parque Vivencial do Anfiteatro de visitantes portando
bebidas alcoólicas, sustâncias alucinógenas ou afins que possam resultar em alteração da consci-
ência humana, armas, materiais ou instrumentos destinados à corte, caça, pesca ou quaisquer
outras atividades prejudiciais à fauna e a flora e que são expressamente proibidas na Lei Orgânica
do Distrito Federal.
Parágrafo único: Será permitida a pesca na orla do Lago com equipamentos devidamente autoriza-
dos pelo IBAMA.
Art. 16 O horário de funcionamento do Parque Vivencial do Anfiteatro, para fins de visitação
publica e para a realização de pesquisas no seu interior, será das 6h (seis horas) às 18h (dezoito
horas). A entrada será limitada até às 17h (dezessete horas).
Parágrafo Único: Durante a vigência do horário de verão o horário de funcionamento permanecerá
o mesmo.
Art. 17 As arrecadações financeiras resultantes do exercício de atividades de uso indireto dos
recursos do Parque Vivencial do Anfiteatro, bem como subvenções, doações, dotações, compen-
sações ou outros recursos que vierem a receber, serão recolhidos ao Fundo Pró-parques, após
análise jurídica da assessoria Técnica Legislativa.
Art. 18 As pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as disposições constantes do presente
Regulamento Interno, ficarão sujeitas às sanções previstas na Lei Federal de Crimes Ambientais
nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1988, na Lei distrital nº. 041, de 13 de setembro de 1989, que
dispõem sobre a Política Ambiental do Distrito Federal, e na Lei nº. 5.142, de 28 de julho de 1993,
além das demais legislações ambientais vigentes.
§ 1º Se o infrator cometer duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as
penalidades correspondentes.
§ 2º A aplicação das penalidades previstas pela legislação ambiental não eximem o infrator das
cominações civis ou penais cabíveis.
Art. 19 A infração cometida por servidor da COMPARQUES, esteja ele ligado ou não à Adminis-
tração do Parque, será apurada por meio da instauração de processo administrativo disciplinar, na
forma da legislação estatutária em vigor, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação
ambiental.
Art. 20 As multas aos infratores serão arbitradas levando em consideração as atenuantes das
infrações ambientais cometidas, bem como os prejuízos causados ao patrimônio ecológico e
material do Parque Vivencial do Anfiteatro.
Art. 21 Compete a COMPARQUES promover a vigilância ostensiva no interior do Parque
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Vivencial do Anfiteatro, com vistas à promoção da segurança necessária aos visitantes e ao
patrimônio ecológico.
Art. 22 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração do Parque Vivencial do Anfiteatro
que poderá submetê-los a análise de instâncias competentes da COMPARQUES.
Art. 23 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO OZANAN CORREIA COELHO DE ALENCAR

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA N° 162, DE 04 DE OUTUBRO DE 2006.
Estabelece parâmetros para uniformizar a elaboração das peças processuais produzidas pelos
Procuradores do Distrito Federal e dá outras providências.
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO, DA PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 6º, incisos I e V, da Lei Complemen-
tar n° 395, de 31 de julho de 2001, e o artigo 102, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n° 22.789, de 13 de março de 2002 e,
Considerando as inovações tecnológicas que vêm sendo empreendidas no âmbito da Procurado-
ria-Geral, especialmente no que se refere ao gerenciamento de documentos sob a forma digital;
Considerando as vantagens operacionais proporcionadas pela padronização de documentos para
fins de digitalização, bem como a facilitação da pesquisa e leitura pelos operadores e usuários;
Considerando a importância de se criar uma identidade visual do trabalho desenvolvido pela
Procuradoria-Geral do Distrito Federal perante os Tribunais e demais órgãos judiciários, resolve:
Art. 1º As peças processuais elaboradas pelos Procuradores do Distrito Federal, obedecerão aos
parâmetros de formatação constantes do anexo I desta portaria.
Art. 2º As peças apresentadas em juízo conterão cabeçalho com o nome da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal, e o da unidade especializada responsável pelo acompanhamento
do feito, com destaque para o seu nome abreviado, conforme modelo constante do anexo II,
da presente portaria.
§1º O símbolo oficial do Distrito Federal, caracterizado pelo respectivo brasão, comporá o
cabeçalho, conforme modelo constante do anexo II, da presente portaria.
§2º Eventuais alterações figurativas no cabeçalho serão determinadas oportunamente por meio da
edição de norma interna.
Art. 3º Constarão da epígrafe da peça judicial os seguintes elementos, conforme anexo II, da
presente portaria:
I-número do processo judicial, com a discriminação de eventuais processos apensados, quando
for o caso;
II–número dos autos suplementares, seguido do nome abreviado da unidade responsável pelo
acompanhamento do feito;
III–nome das partes, e.
IV-tipo de petição elaborada, com a especificação do seu código de controle, conforme modelo
constante do anexo III, da presente portaria.
Parágrafo único. A identificação inicial do Distrito Federal, em qualquer peça, na qualidade de
parte, interessado ou outra forma de atuação processual, será acompanhada do nome abreviado,
em destaque, da unidade especializada responsável pelo acompanhamento do feito, conforme
modelo constante do anexo II, da presente portaria.
Art. 4º Nos processos relativos a mandados de segurança, os elementos descritos no artigo
antecedente constarão do pedido de encaminhamento das informações da autoridade apontada
como coatora, bem como da eventual petição de ingresso do Distrito Federal, no feito.
Art. 5º Nas peças protocolizadas em juízo a identificação do Procurador do Distrito Federal,
conterá os seguintes elementos:
I-nome completo, por extenso;
II–especificação do seu cargo, e.
III-número de seu registro profissional.
Parágrafo único. No caso de substituição temporária, o Procurador do Distrito Federal, logo após
a identificação, registrará essa condição especial de atuação no feito, conforme modelo constante
do anexo II, da presente portaria.
Art. 6º Na conclusão da petição será explícita, e grafada em negrito a posição do Procurador do
Distrito Federal, em face do pedido deduzido, devendo requerer em juízo, de forma clara, a
procedência, o deferimento de liminar, eventual reconsideração do decisório ou qualquer outra
medida adequadamente especificada.
Art. 7º Esta portaria entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a sua publicação.

MARCOS SOUSA E SILVA

ANEXO I
(Formatação Padrão – Art. 1º)
Tipo de letra: Times New Roman, Corpo: 14, Cor predominante: preta, Espaçamento entre
linhas: “exatamente” 18,Margem Superior: 2,5, Margem Inferior: 2,5, Margem Esquerda: 5,
Margem Direita: 1,8, Parágrafo: 5, Endereçamento: 2 espaços do cabeçalho, Epígrafe (artigo 3º, da
Portaria): 10 espaços do cabeçalho, Parágrafo inicial: 5 espaços da epígrafe, Alinhamento: justifi-
cado, Número de página: rodapé (lado direito); Transcrições: margem esquerda acompanhando a
do parágrafo (5), Notas de rodapé: corpo 10, Formato da folha: A-4

ENDEREÇAMENTO

Processo: - AS N° - NOME ABREVIADO/PGDF.
(APENSO AO PROCESSO: - AS N° - NOME ABREVIADO/PGDF)*
AUTOR
RÉU
CÓDIGO DA PETIÇÃO (Anexo III)

O DISTRITO FEDERAL – NOME ABREVIADO DA UNIDADE
ESPECIALIZADA EM DESTAQUE,...

(...)

NOME COMPLETO DO PROCURADOR
CARGO

OAB/DF N°
(em substituição temporária)*

* quando for o caso

ANEXO III
MODELO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR...

Processo: 000.000.000/0000 – AS N° 0000/00-PROMAI/PGDF.
(APENSO AO PROCESSO: 0000.000.00 – AS N° 0000/00 – PROMAI/PGDF)*
AUTOR:
RÉU:
PET 002

O DISTRITO FEDERAL – PROMAI,...

(...)

NOME COMPLETO DO PROCURADOR
Procurador (a) do Distrito Federal

OAB/DF 00000
(em substituição temporária) *

* quando for o caso

ANEXO IV
(Códigos das petições – Artigo 3º)

INFORMAÇÕES EM MANDADO DE SEGURANÇA - PET 001
PETIÇÃO INICIAL – PET 002
CONTESTAÇÃO – PET 003
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA – PET 004
RECONVENÇÃO - PET 005
RÉPLICA – PET 006
ESPECIFICAÇÃO DE PROVAS – PET 007
ALEGAÇÕES FINAIS – PET 008
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PET 009

ANEXO II
(Artigos. 4º, 5º e 6º)
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AGRAVO - PET 010
APELAÇÃO – PET 011
RECURSO ORDINÁRIO – PET 012
RECURSO ESPECIAL – PET 013
RECURSO EXTRAORDINÁRIO – PET 014
CONTRA-RAZÕES - PET 015
EMBARGOS - PET 016
EMBARGOS À EXECUÇÃO - PET 017
IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS - PET 018
EXECUÇÃO DE SENTENÇA - PET 019
OUTRAS – PET 020

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

PAUTA Nº68/2006, SESSÕES PLENÁRIAS DO DIA 10 DE OUTUBRO DE 2006. (*)
Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.
SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4041.
Conselheiro Jorge Caetano: 1) 6427/93, Pensão Civil, VALDIVINA ROSA DA SILVA; 2) 431/95,
Pensão Civil, NANCI ARAUJO GARBI; 3) 135/96, Reforma (Militar), ADONIRAN JUDSON
BORGES DE BARROS; 4) 211/01, Tomada de Contas Especial, SSP, Advogado(s): João Rodri-
gues Neto, Kleber de Sousa Gouveia, MIGUELZINHO MARTINS NOVAIS FILHO; 5) 558/
01, Prestação de Contas Anual, 3ª ICE - Contas; 6) 530/04, Aposentadoria, Eunice Baptista da
Cunha; 7) 1744/04, Pensão Militar, Vera Lucia Guilherme Delpaço; 8) 3247/04, Tomada de
Contas Especial, PMDF; 9) 1641/06, Aposentadoria, Dilma Monteiro; 10) 4764/06, Tomada de
Contas Especial, CBMDF; 11) 6660/06, Aposentadoria, Otaviano Antunes Cintra; 12) 15181/
06, Admissão de Pessoal, CAESB.
Conselheiro Paulo César de Ávila e Silva: 1) 298/02, Admissão de Pessoal, Secretaria de Educa-
ção; 2) 393/02, Admissão de Pessoal, Secretaria de Educação do DF; 3) 1952/04, Prestação de
Contas Anual, 3ª ICE - Contas; 4) 3011/04, Pensão Civil, Cleide de Fátima Ferreira; 5) 3380/05,
Admissão de Pessoal, Secretaria de Cultura do DF; 6) 10347/05, Tomada de Contas Anual, RA
IX; 7) 11122/05, Admissão de Pessoal, BRB; 8) 18275/05, Admissão de Pessoal, Secretaria de
Educação do DF; 9) 35099/05, Reforma (Militar), Sebastião Menezes Cabral; 10) 43202/05,
Aposentadoria, Ambrosio Martins Carranca; 11) 16340/06, Admissão de Pessoal, Secretaria de
Saúde; 12) 16420/06, Admissão de Pessoal, Secretaria de Saúde.
Conselheiro Antonio Renato Alves Rainha: 1) 7526/93, Admissão de Pessoal, Secretaria de
Fazenda e Planejamento; 2) 1952/97, Tomada de Contas Especial, 3ª ICE - Contas, Advogado(s):
ALEXANDRE DUARTE DE LACERDA, Felipe Guimarães Amantéia, Luiz Cláudio de Almei-
da Abreu, Marcelo Antônio Rodrigues Viegas, Marisa Valadares Gontijo Guimarães, PAULA
GONTIJO VIEIRA GOMES, Paulo Marcelo de Carvalho, s, TÂNIA VALADARES GONTIJO
SÁ RORIZ; 3) 3003/97, Aposentadoria, Carlos Ferro de Novais; 4) 572/00, Representação,
Secretaria de Estado de Ação Social do DF; 5) 1119/01, Denúncia, JV Comércio e Representações
Ltda., Advogado(s): Izailda Noleto Cabral; 6) 1818/02, Relatório de Auditoria Realizada por
Outros Órgãos, MPDFT; 7) 150/03, Inspeção, Secretaria de Agricultura e Abastecimento; 8)
1691/04, Pensão Civil, Natália Ribeiro Borges; 9) 1739/04, Aposentadoria, Benzamin Francklin
dos Santos; 10) 1901/04, Representação, 3ª ICE - GABINETE; 11) 16183/05, Licitação, 3ª ICE;
12) 3750/06, Tomada de Contas Anual, RA XIX; 13) 15238/06, Admissão de Pessoal, ADASA;
14) 18210/06, Representação, Secretaria de Esporte e Lazer; 15) 21050/06, Representação,
Gabinete Proc. Inácio Magalhães Filho; 16) 23648/06, Representação, DETRAN; 17) 25365/06,
Representação, MPjTCDF.
Conselheira Anilcéia Luzia Machado: 1) 2496/96, Aposentadoria, JOAO ISRAEL SOBRI-
NHO; 2) 4680/96, Aposentadoria, FRANCISCO RODRIGUES BARBA; 3) 4791/96,
Aposentadoria, ERAIDES MARTINS NOGUEIRA; 4) 4362/98, Pensão Civil, José de
Oliveira Costa; 5) 2065/99, Aposentadoria, Maria Alves da Penha Souza; 6) 3607/99,
Pensão Civil, Alice Oliveira Campos; 7) 121/01, Pensão Civil, Rosa Pereira de Sousa
Israel; 8) 1997/04, Aposentadoria, Darcy Juvina de Souza; 9) 5161/05, Aposentadoria,
Terezinha Alves Campos Dutra; 10) 5501/05, Reforma (Militar), Onildo da Silva; 11)
36508/05, Aposentadoria, Melcidios Elias Machado.
Auditor José Roberto de Paiva Martins: 1) 750/97, Solicitações de Informações, Paulo
Motta Nardelli; 2) 3640/97, Admissão de Pessoal, Secretaria de Educação; 3) 3545/99,
Dispensa / Inexigibilidade de Licitação, DETRAN; 4) 1612/03, Estudos Especiais, Tribu-
nal de Contas do DF, Advogado(s): Dr. Célio Afonso de Almeida, João Flavio Iemini de
Rezende; 5) 2246/03, Tomada de Contas Anual, SEG; 6) 4629/05, Tomada de Contas
Anual, SESOL; 7) 28548/05, Pensão Civil, Osmarina Gomes da Silva; 8) 5949/06, Estudos
Especiais, CICE.
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA ADMINISTRATIVA Nº 531.
Conselheiro Paulo César de Ávila e Silva: 1) 32205/06, Planos e Programas de Trabalho, Tribunal
de Contas do Distrito Federal - TCDF.
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA RESERVADA Nº 506.
Conselheiro Jorge Caetano: 1) 5603/92, Denúncia, ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES FISI-
COS D.F, Advogado(s): Herbert Onofre Ayres da Fonseca Rios, KARINA FERRARI DE RE-
ZENDE SANTA ROSA; 2) 981/03, Ata de órgãos colegiados, Banco de Brasília S.A., Advogado(s):
Abeci Carlos Borges, Júlio José de Oliveira; 3) 27746/05, Denúncia, José Luciano Arantes.
Emissão em 04 de outubro de 2006 às 15h15
(*) Elaborada conforme o artigo 1° da Res. n° 161, de 09 de dezembro de 2003.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4035.
Aos 19 dias de setembro de 2006, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros RONALDO COSTA COUTO, MARLI VINHADELI, JORGE CAETANO, PAU-
LO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA, ANTONIO RENATO ALVES RAINHA e ANILCÉIA LU-
ZIA MACHADO, o Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS e o representante do
Ministério Público junto a esta Corte Procurador DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, o
Presidente, Conselheiro MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO, verificada a existência de
“quorum” (artigo 91, parágrafo único, da LO/TCDF), declarou aberta a sessão.

EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 4034 e Extraordinária Administrativa nº 526,
ambas de 14.9.2006.
O Senhor Presidente deu conhecimento ao Plenário do seguinte:
- Representação nº 12/2006-DA, do Procurador do Ministério Público junto à Corte DEMÓS-
TENES TRES ALBUQUERQUE, sobre documento, que deu entrada naquele “Parquet”, da
empresa Delta Construções S.A., requerendo, cautelarmente, a suspensão da Concorrência nº 33/
2006, promovida pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil.
- Representação da Construtora Celi Ltda. sobre possíveis irregularidades ocorridas na Concor-
rência Internacional nº 031/2006, promovida pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil - NOVACAP.

DESPACHO SINGULAR
Despachos Singulares incluídos nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 3º da
Portaria nº 126/2002-TCDF.
CONSELHEIRA MARLI VINHADELI
Consulta: Processo 588/1998 - Despacho 214/2006, Processo 26302/2006 - Despacho 217/
2006. Representação: Processo 2315/2004 - Despacho 218/2006, Processo 7016/2005 - Despa-
cho 215/2006, Processo 29760/2006 - Despacho 216/2006.
CONSELHEIRO JORGE CAETANO
Admissão de Pessoal: Processo 6010/1994 - Despacho 206/2006, Processo 671/2001 - Despa-
cho 203/2006, Processo 3232/2004 - Despacho 205/2006, Processo 25816/2005 - Despacho
204/2006. Aposentadoria: Processo 3517/1995 - Despacho 209/2006. Contrato: Processo 2968/
1994 - Despacho 210/2006. Pensão Militar: Processo 3596/1986 - Despacho 207/2006. Reforma
(Militar): Processo 36931/2005 - Despacho 208/2006.
CONSELHEIRO PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA
Denúncia: Processo 7887/2006 - Despacho 165/2006. Pensão Civil: Processo 15424/2006 -
Despacho 166/2006.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Aposentadoria: Processo 3722/1995 - Despacho 230/2006, Processo 571/2002 - Despacho 227/
2006, Processo 20460/2006 - Despacho 233/2006. Licitação: Processo 585/2000 - Despacho
232/2006. Representação: Processo 19861/2006 - Despacho 229/2006. Revisão de Concessão:
Processo 369/2004 - Despacho 231/2006. Tomada de Contas Especial: Processo 319/2004 -
Despacho 228/2006.
CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
Aposentadoria: Processo 1730/2004 - Despacho 138/2006. Pensão Civil: Processo 453/2004 -
Despacho 135/2006. Pensão Militar: Processo 2656/1990 - Despacho 137/2006, Processo 7072/
1991 - Despacho 136/2006, Processo 2293/2003 - Despacho 140/2006. Reforma (Militar):
Processo 3911/1986 - Despacho 141/2006, Processo 3351/1991 - Despacho 139/2006. Repre-
sentação: Processo 10746/2005 - Despacho 142/2006.
AUDITOR JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
Admissão de Pessoal: Processo 26944/2005 - Despacho 417/2006. Aposentadoria: Processo
5161/1992 - Despacho 401/2006. Dispensa / Inexigibilidade de Licitação: Processo 889/2003 -
Despacho 411/2006. Licitação: Processo 3210/2006 - Despacho 407/2006. Prestação de Contas
Anual: Processo 547/2003 - Despacho 409/2006. Tomada de Contas Especial: Processo 613/
2003 - Despacho 416/2006.
JULGAMENTO
VOTOS DE DESEMPATE
PROCESSO 2.452/96 - Denúncia acerca de possíveis irregularidades ocorridas quando da renova-
ção da frota de veículos da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda. - TCB, formu-
lada pelo Deputado Distrital JOSÉ EDMAR DE CASTRO CORDEIRO. Na Sessão Ordinária nº
4034, de 19.09.06, houve empate na votação da alínea “j” do item I do voto da Relatora, Conse-
lheira MARLI VINHADELI. Os Conselheiros JORGE CAETANO e ANILCÉIA MACHADO
votaram com a Relatora. O Conselheiro RENATO RAINHA votou por realização imediata de
procedimento licitatório em relação à matéria tratada na referida alínea, no que foi seguido pelos
Conselheiros RONALDO COSTA COUTO e ÁVILA E SILVA. O Senhor Presidente, com base
no artigo 84, IX, “c”, do RI/TCDF, o Conselheiro ÁVILA E SILVA e a Conselheira ANILCÉIA
MACHADO votaram pelo não-acolhimento dos itens II, III e IV do voto da Relatora, no que
ficaram vencidos. O Senhor Presidente avocou o processo para proferir o voto em relação à
mencionada alínea. - DECISÃO Nº 4.899/06.- O Tribunal, pelo voto de desempate do Senhor
Presidente, proferido com espeque no artigo 84, VI, e 73 do RI/TCDF, que acompanhou a
Relatora, Conselheira MARLI VINHADELI, decidiu, conhecendo dos documentos acostados
aos autos e das manifestações das Secretarias de Transportes e de Governo, em atendimento à
diligência ordenada pela Decisão nº 5343/03: I - determinar à Secretaria de Estado de Transportes
que: a) examine a possibilidade de contratar a segunda etapa do estudo que objetiva definir
procedimentos de substituição de peças e componentes, com base em informações dos fornece-
dores, dados estatísticos e análises experimentais, resultando num manual de qualidade de manu-
tenção de ônibus urbano, conforme proposto pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT; b)
dê conhecimento do estudo consolidado pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT no
“Relatório n.º 32.571” a todas as áreas técnicas, mormente de vistorias e fiscalização; c) doravan-
te, as resoluções que vierem a ser baixadas pelo Conselho de Transporte Público Coletivo do
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Distrito Federal sejam devidamente fundamentadas com estudos técnicos pertinentes, como de
engenharia mecânica, engenharia ambiental, economia, contabilidade, jurídico-legal, etc.; d) dora-
vante, ao emitir resoluções, fiscalize o seu cumprimento por parte das empresas operadoras,
aplicando aos permissionários faltosos as devidas sanções; e) promova a revisão da Resolução n.º
176/86, baixada em 1987 (fl. 341), pelo Conselho de Transporte Público Coletivo do Distrito
Federal, por não se conformar com o resultado do único estudo técnico-científico realizado pelo
Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT em 1994 e, também, visando adequar essa Resolução ao
sistema de custos ainda a ser elaborado e à legislação tributária vigente no que se refere ao período
de depreciação de veículos de passageiros com capacidade superior a dez pessoas (Instrução
Normativa 162/98); f) revogue as Resoluções n.ºs 4.666/97, 4.703/01, 4.716/03 e 4.720/05 devido
às seguintes razões: não terem sido devidamente fundamentadas em estudos técnicos que assegu-
rem a saúde e a segurança de todos; o único estudo técnico existente realizado pelo Instituto de
Pesquisas Tecnológicas - IPT desautoriza o prolongamento da vida útil dos ônibus da frota que
compõem o serviço de transporte público coletivo do Distrito Federal; não se conformam com as
disposições constitucionais e legais acerca da concessão de serviços públicos; g) implemente, com
maior freqüência e com periodicidades menores, fiscalizações aleatórias (não-programadas) nas
empresas operadoras, conforme recomendação contida no Relatório n.º 32.571 do Instituto de
Pesquisas Tecnológicas - IPT, mormente naquelas empresas que possuem veículos com idade
superior à estabelecida pela Resolução n.º 176/86, devendo manter, no âmbito dessa Secretaria,
memória dessas fiscalizações e vistorias realizadas, a lista dos ônibus lacrados e deslacrados e os
expedientes administrativos utilizados em todos esses atos, para futura fiscalização deste Tribu-
nal; h) após a elaboração do Plano Diretor de Transportes Urbanos do Distrito Federal, promova
a realização de um estudo técnico semelhante àquele elaborado pelo Instituto de Pesquisas
Tecnológicas - IPT, que empregou critérios técnico-científicos de engenharia mecânica, física,
matemática e estatística, associando-o à legislação tributária vigente, objetivando a definição de
vida útil dos veículos utilizados ou a serem utilizados no serviço de transporte público coletivo;
i) em seqüência ao cumprimento da determinação contida na alínea anterior, promova a elaboração
de um sistema de custos que possibilite a apuração periódica e sistemática dos reais custos
incorridos na prestação desse serviço, e que seja capaz de garantir a permanente renovação e
modernização da frota sem comprometer a “modicidade das tarifas”, prevista na Lei n.º 8.987/05,
artigo 6º, § 1º; j) observadas as determinações das alíneas ́ h´ e ́ i´, precedentes, cujo prazo para a
sua efetivação não poderá ultrapassar 24 meses a partir do recebimento desta Decisão pela
Jurisdicionada, promova a devida licitação em conformidade com o disposto na Constituição
Federal, Lei Orgânica do Distrito Federal e Lei Federal nº 8.987/95, atualizada pela Lei nº 9.648/
98, de todas as permissões outorgadas sem licitação, permissões vencidas e as permissões em
vigor por prazo indeterminado, inclusive por força da legislação anterior à edição da Lei n.º 8.987/
95 (artigo 42, § 2º); k) exclua do item 9 da planilha de custos - depreciação e remuneração - os
veículos cuja vida útil definida na Resolução nº 176/86, itens 1.I e 1.II, sem alteração posterior, já
tenha sido esgotada; II - com fulcro na Súmula 347 do Supremo Tribunal Federal, considerar que
o artigo 2º “caput”, § 1º, incisos I a VI, artigo 3º “caput”, § 1º e artigo 5º, da Lei nº 3.229/03, e o
artigo 4º “caput” e 5º “caput”, do Decreto n.º 26.029/05, não guardam conformidade com a
Constituição Federal (artigo 175), a Lei Orgânica do Distrito Federal (artigo 336) e com as Leis nºs
8.987 e 9074/95, de caráter nacional, que tratam do regime de concessão e permissão da prestação
de serviços públicos; III - alertar as Secretarias de Transporte e de Governo de que o Tribunal
poderá negar validade aos atos praticados com esteio nas referidas normas; IV - dar conhecimento
desta decisão, no tocante à Lei nº 3.229/03, aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo do DF
e ao Ministério Público do Distrito Federal; V - cientificar a Excelentíssima Sra. Governadora do
Distrito Federal, nos termos do artigo 1º, XII, da Lei Complementar nº 1/94, acerca dos resultados
das apurações levadas a efeito nos presentes autos, encaminhando-lhe cópia das informações,
pareceres e votos condutores da Decisão nº 6112/05 e desta decisão; VI - autorizar o encaminha-
mento das mesmas cópias à Secretaria de Estado de Transportes e de Governo do Distrito
Federal, para melhor compreensão dos assuntos aqui tratados (fls. 879 a 915);VII- restituir os
autos à 3ª Inspetoria para, os fins pertinentes.
PROCESSO 15.548/06 - Contrato de Gestão nº 23/06, firmado entre a Secretaria de Governo do
Distrito Federal e o Instituto Candango de Solidariedade, com dispensa de licitação. Na Sessão
Ordinária nº 4034, de 14/09/2006, houve empate na votação do item V da proposta do Relator,
Auditor PAIVA MARTINS. O Conselheiro ÁVILA E SILVA e a Conselheira ANILCÉIA MA-
CHADO votaram pelo não-acolhimento do referido item. O Revisor, Conselheiro RONALDO
COSTA COUTO, e o Conselheiro RENATO RAINHA seguiram a proposta do Relator. Impedi-
dos de participar do julgamento deste processo a Conselheira MARLI VINHADELI e o Conse-
lheiro JORGE CAETANO, por motivo de foro íntimo. O Senhor Presidente avocou o processo
para proferir o seu voto. - DECISÃO Nº 4.900/06.- O Tribunal, pelo voto de desempate do
Senhor Presidente, proferido com espeque no artigo 84, VI, e 73 do RI/TCDF, que acompanhou
o voto do Conselheiro RONALDO COSTA COUTO, decidiu: I. tomar conhecimento: a) do
Contrato de Gestão nº 23/2006, celebrado entre a Secretaria de Estado de Governo e o Instituto
Candango de Solidariedade; b) da Representação nº 9/2006 DA, do Ministério Público de Contas
do Distrito Federal; II. autorizar a audiência dos Srs. IBRAHIM FARAH NETO e BENJAMIM
SEGISMUNDO DE J. RORIZ, responsáveis pela contratação do Instituto Candango de Solida-
riedade - ICS, por meio do Contrato de Gestão nº 23/2006, para que possam apresentar suas
razões de justificativa, tendo em vista as seguintes constatações: a) aparente burla à regra do
concurso público insculpida no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e no inciso II do
artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal; b) inexistência de metas objetivas a serem atingidas,
respectivos prazos de execução, inviabilizando a aplicação eficaz dos indicadores de desempenho
previstos no item XV do Projeto Básico, o que viola as disposições dos incisos I e II do artigo 7º
da Lei local nº 2.415/1999; c) ilegalidade da dispensa de licitação, fundamentada inadequadamente
no artigo 24, inciso XXIV, da Lei nº 8.666/1993; III. dar ciência ao Ministério Público junto à
Corte desta decisão, em razão da Representação nº 9/2006-DA; IV. autorizar a fiscalização da
execução do contrato para verificar, entre outros, se estão sendo pagos valores a título de taxa de

administração; V) com fulcro na Decisão nº 6/2006, autorizar a remessa de cópia dos autos ao
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e ao Ministério Público do Trabalho, para os
devidos fins.
Retornando aos demais relatos constantes da pauta, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao
Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO RONALDO COSTA COUTO
PROCESSO 2.309/00 (apenso o Processo GDF nº 80.003.166/00) - Tomada de contas especial
instaurada pela extinta Fundação Educacional do Distrito Federal, objetivando apurar responsa-
bilidades por prejuízos decorrentes do pagamento referente ao Contrato nº 114/97, tendo por
objetivo a locação de imóvel. - DECISÃO Nº 4.861/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I
- estabelecer em 50% (cinqüenta por cento) as quotas-partes a serem ressarcidas pelas Senhoras
Maria do Perpétuo Socorro de Melo Sousa e Alaíde Oliveira do Nascimento, referentes ao débito
solidário de R$ 11.387,72 (onze mil, trezentos e oitenta e sete reais e setenta e dois centavos),
fixado no Acórdão nº 027/06; II - na forma do disposto no artigo 29, inciso I, da Lei Complementar
nº 01/94, determinar à Secretaria de Educação do Distrito Federal/DF descontar nos vencimentos
das servidoras nominadas no item anterior o débito correspondente, atualizado até 30/03/06,
autorizando desde já o seu parcelamento, nos limites do artigo 46 da Lei nº 8.112/90, encaminhan-
do ao Tribunal os comprovantes do efetivo ressarcimento; III - informar a jurisdicionada que,
respeitada a legislação, poderá utilizar o Sistema de Índices e Indicadores Econômicos e de
Atualização de Valores - SINDEC, disponível no portal do TCDF, para atualizar, em janeiro de
cada ano, o valor dos saldos devedores de responsáveis por indenizações ao erário, conforme
orientação contida na Decisão nº 2064/06; IV - devolver os autos à 2ª ICE, para os devidos fins.
PROCESSO 1.406/01 - Tomada de contas especial instaurada pela Secretaria de Desenvolvimen-
to Urbano e Habitação - SEDUH/DF, em cumprimento da Decisão nº 1238/2001, visando ao
ressarcimento dos prejuízos causados ao erário resultantes da não-habilitação ou da habilitação
intempestiva, junto à Caixa Econômica Federal - CEF, de contratos com cláusulas de cobertura de
saldo residual pelo FCVS, de responsabilidade do IDHAB. - DECISÃO Nº 4.862/06.- O Tribu-
nal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I -
tomar conhecimento do Ofício nº 6691/CONT/CGDF e do Memorando anexo nº 327/2006-
CONT/DIR; II - conceder à Corregedoria-Geral do DF prorrogação do prazo por mais 15 (quin-
ze) dias, contados do conhecimento desta decisão, para término e posterior envio a esta Corte da
TCE objeto do PROCESSO 260.008.995/2001; III - retornar os autos à 3ª Inspetoria, para as
providências de sua alçada.
PROCESSO 1.597/01 - Representação do então Deputado Distrital WASNY NAKLE DE ROU-
RE a respeito da ocupação irregular de áreas públicas pela Papelaria ABC Comércio e Indústria
Ltda. - DECISÃO Nº 4.863/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento do
Ofício n° 198/2006-GAB/SEFAU, fl. 389, e dos anexos de fls. 390/399; II - considerar: a)
cumpridas as Decisões nºs 1.615/2005, 4.586/2005 e o item II de nº 6.520/2005; b) procedentes
as razões de justificativa oferecidas pelo senhor nominado no item 10 da instrução, em atendi-
mento ao item I da Decisão nº 6.520/2005; III - autorizar o envio de cópia da instrução, do parecer
do MPCDF e desta decisão ao Excelentíssimo Senhor Deputado Wasny de Roure, signatário da
Representação de fls. 01/03; IV - autorizar a devolução dos autos à 1ª ICE, para acompanhamento
do deslinde do Interdito Proibitório/TJDF nº 2003.01.1.099288-4.
PROCESSO 1.617/02 (apenso o Processo GDF nº 80.006.149/01) - Admissões ocorridas na
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, decorrentes dos certames regulados
pelos Editais nºs 01/96 - FEDF, 01/97 - FEDF; 01/98 - FEDF; 47/99 - IDR e 01/00 - SGA/SE.
- DECISÃO Nº 4.864/06.- O Tribunal, por maioria, acolhendo voto da Conselheira MARLI
VINHADELI, que tem por fundamento a instrução, decidiu: I - considerar parcialmente cum-
prida a Decisão nº 5406/04; II - considerar legais, para fins de registro, as seguintes admissões,
na Secretaria de Educação do DF, oriundas dos Concursos Públicos regulados pelos Editais
Normativos nºs 01/97 - FEDF (DODF de 22/08/97), 47/99 - IDR (DODF de 11/11/99), 01/00
- SGA/SE (DODF de 16/11/00), 01/96 - FEDF (DODF de 25/11/96) e 01/98 - FEDF (DODF
de 30/10/98), em cumprimento ao disposto no artigo 78, III, da Lei Orgânica do Distrito
Federal (LODF): Edital nº 01/97 - FEDF, Cargo: Professor Nível 1 - Disciplina: Atividades Pré
à 2ª Séries: Doraci Rodrigues dos Santos; Disciplina: Atividades Pré à 4ª Séries: Angelúcia
Saraiva Pires Vasconcelos, Araci Cunha Fernandes Neri, Cintia Lima da Silva, Deise Silva Leite,
Denise Silva de Almeida, Elaine Cristina Gonçalves Alves, Eliana Silva Santos, Eliane Pereira
Barroso, Euda Raquel Ribeiro Macêdo, Fátima Afrodite Paulino Freitas, Francisco de Assis
Gomes de Souza, Francitoni de Souza Araújo, Ingrid Aguiar Ponte, Júnia Elisa Xavier Corrêa
Rodrigues, Luciana Santos da Silva, Lucicleide Alves Pereira, Maria Darlene da Silva Santos,
Maria José Oliveira de Macêdo, Nely Áurea Guedes Lopes, Noêmia Maria Roriz, Reni de
Almeida Moura Batista, Rosane dos Passos, Silvana Maria Nascimento, Vânia Ferreira de
Mesquita, Vanilda de Souza Alves Neto, Verônica Iosca Viero e Zilmar Alves Franco; Cargo:
Professor Nível 2 - Disciplina: Português: Ana Maria Ferreira Coimbra, Aurinêis Silva Santos,
Cleide Batista Nogueira, Maria das Graças, Maria de Fátima Mafei Silva, Simone de Faria
Moreira e Sonia Maria do Nascimento; Disciplina: Arte/Educação Artística: Aurea Nunes
Pinheiro da Silva; Cargo: Professor Nível 3, Disciplina: Português: Arnaldo José Damaso de
Oliveira Souza, Flávia Luiz da Silva, Jacqueline de Araujo Costa Pires Cavalcante, Jéssica
Aparecida Ramos Ribeiro, Márcia Helena Lopes Soares, Marcia Maria Floriano de Sousa,
Maria Dalva da Silva Melo, Maria Edinê Gabriel de Carvalho, Maria Lúcia Antunes Miranda,
Marisa Mendes Boaventura, Nazaré Melo de Assis, Orenita Rosa Vilela Suda, Rita de Cássia
Teixeira da Silva, Roseli Araújo Batista e Valdenice de Souza de Carvalho; Disciplina: LEM/
Inglês: José Carlos da Costa; Disciplina: Arte/Artes Plásticas: Robson Guimarães Brandão da
Silva; Disciplina: Matemática: Luiz Antonio Guimarães Aidar; Edital nº 47/99 - IDR, Cargo:
Professor Nível 2 - Disciplina: Geografia: Cleison Leite Ferreira e Israel Francisco de Assis;
Disciplina: LEM/Inglês: Luciano Lacerda Pereira e Wanderson Ferreira Bomfim; Disciplina:
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Ciências Naturais (CFB): Andrea Passos Palaci e Danielli Gusmão Belo Ferreira; Cargo: Pro-
fessor Nível 3 - Disciplina: História: Cristiano Sena Santos e Maria Vilma Vidal Lima; Discipli-
na: LEM/Inglês: Silvio Olímpio Borges de Araújo; Disciplina: Arte/Artes Plásticas: Dayse Reis
Lacerda e Mendelson Gomes dos Reis; Disciplina: Biologia: Márcia dos Santos Pimentel;
Disciplina: LEM/Espanhol: Silvania Monteiro dos Santos; Disciplina: Arte/Artes Cênicas:
Dorisdei Valente Rodrigues; Disciplina: Física: Fabio Luis de Oliveira Paula; Edital nº 01/00 -
SGA/SE, Cargo: Professor Nível 2 - Disciplina: Arte/Educação Artística: Selma da Aparecida
Sprenger Moreira; Disciplina: Ciências Naturais (CFB): Cristiane Alves de Aguiar; Disciplina:
Matemática: Charles Ribeiro Mota; Cargo: Professor Nível 3 - Disciplina: Música/Prática
Coral Avançada/Soprano: Tristana Rossi de Siqueira; Disciplina: Sociologia: Éric Carneiro dos
Santos e Regina Claudia Bastos Cavalcante; Disciplina: Biologia: Adriana Brugin, Maria de
Nazaré Arédes Moutinho, Rejane Caixeta Gonçalves e Rosyvânia de Oliveira Lima; Disciplina:
Arte/Artes Plásticas: Andrea Rodrigues Farias; Disciplina: Matemática: Cassia Osorio Reis
Sales e Fernando Cruz da Silva Junior; Disciplina: Filosofia: Mary de Jesus Ferraz e Sousa;
Disciplina: Música/Musicalização Infantil: Rosilda Cristina Carvalho de Noronha-Köhler;
Disciplina: Música/Prática Coral Avançada/Contralto: Maria Luiza Mestrinho Sylvestre; Edi-
tal nº 01/96 - FEDF, Cargo: Professor Nível 2 - Disciplina: História: Elizabeth Cristina Ferreira
Ribeiro, José Saldanha Teixeira, Maria do Carmo de Almeida e Tamatatiua Rosa Freire Ferreira;
Disciplina: Geografia: Francimira Castillo de Oliveira; Cargo: Professor Nível 3, Disciplina:
Geografia: Cátia Costa e Silva Pimentel, Edson Gomes Dourado, Francisco José Cavalcante
Macedo e Mirian Silva; Edital nº 01/98 - FEDF, Cargo: Professor Nível 3 - Disciplina: Química:
Péterson Gustavo Paim; III - determinar à Secretaria de Educação do DF que, no prazo de 30
(trinta) dias, informe: III.a - os dados, tais como cargo/emprego exercido, órgão de vínculo,
carga horária, turno, dias da semana, datas de ingresso, de inativação, etc., necessários à com-
pleta elucidação da acumulação declarada pelos servidores a seguir listados, aprovados nos
Concursos Públicos regulados pelos Editais Normativos n.ºs 01/97 - FEDF (DODF de 22/08/
97), 01/96 - FEDF (DODF de 25/11/96) e 01/00 - SGA/SE (DODF de 16/11/00), tanto do cargo
para o qual foram aprovados nos referidos concursos, quanto dos cargos acumulados: Edital n.º
01/97 - FEDF, Cargo: Professor Nível 1 - Disciplina: Atividades Pré à 4ª Séries: Ana Lucia Correia
Moura e Arlete Alves Oliveira de Souza Batista; Cargo: Professor Nível 2 - Disciplina: Português:
Vilma Vieira de Sousa; Cargo: Professor Nível 3 - Disciplina: Português: Francisca Gonçalves
Bertoldo e Hudson Rezende Araújo; Edital nº 01/96 - FEDF, Cargo: Professor Nível 2 - Disciplina:
História: Célia Fernandes da Silva; Edital nº 01/00 - SGA/SE, Cargo: Professor Nível 3 - Disciplina:
Música/Trompa: Fernando Jacinto de Morais; Disciplina: Filosofia: Adriano Lima Carvalho; III.b
- se os servidores abaixo relacionados, aprovados no Concursos Públicos regulados pelos Editais
Normativos nºs 01/00 - SGA/SE (DODF de 16/11/00) e 47/99 - IDR (DODF de 11/11/99), apresen-
taram declaração de não-acumulação de cargo, emprego, função pública ou proventos de aposenta-
doria, fornecendo ainda os dados necessários à completa elucidação das acumulações, como discri-
minado no item anterior, quando for o caso: Edital nº 01/00 - SGA/SE, Cargo: Professor Nível 3 -
Disciplina: Biologia: Aldemir Gonçalves Ferreira; Edital nº 47/99 - IDR, Cargo: Professor Nível 3 -
Disciplina: Enfermagem: Liane Maristela Mrozinski Zimmermann; IV - determinar, em caráter de
reiteração, alertando para a possibilidade de aplicação de multa, a teor do artigo 57, IV, da Lei
Complementar n.º 01/94, à Secretaria de Educação do DF que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe
o curso superior da servidora Divanilde Marques de Azevêdo (Cargo: Professor Nível 2, Disciplina:
Arte/Artes Cênicas), aprovada no Concurso Público regulado pelo Edital Normativo nº 47/99 - IDR
(DODF de 11/11/99); V - determinar à Secretaria de Educação do DF que, no prazo de 30 (trinta
dias), justifique a permanência do ex-servidor Aldemir Gonçalves Ferreira no Cargo de Profes-
sor Nível 3, Disciplina: Biologia, aprovado no Concurso regulado pelo Edital Normativo nº 01/
00 - SGA/SE (DODF de 16/11/00), no período de 06/03/03 à 28/06/04, tendo em vista que o
prazo (vinte e quatro meses) estabelecido pela Lei nº 1799/97, alterada pelas Leis nºs 2072/98
e 2455/99 (atualmente revogadas) para apresentação do comprovante de conclusão de licenci-
atura expirou em 05/03/03, sem que o mesmo apresentasse o diploma; VI - autorizar o retorno
dos autos à 4ª ICE, para os devidos fins. Vencido o Relator, que manteve o seu voto.
PROCESSO 702/03 (apenso o Processo GDF nº 101.451/03) - Tomada de contas anual dos
administradores e demais responsáveis pelo Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa
do Distrito Federal - FASCAL, referente ao exercício de 2002. - DECISÃO Nº 4.865/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu:
I - reiterar à Administração da Câmara Legislativa do Distrito Federal os termos do item II da
Decisão nº 4961/05, para cumprimento em 10 (dez) dias; II - retornar os autos à 2ª ICE, para os
devidos fins.
PROCESSO 488/04 - Representação nº 03/2004-CF, com a qual o Ministério Público junto à
Corte trouxe ao conhecimento do Plenário denúncia a respeito de distribuição de periódico aos
servidores da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, ato considerado antieconômico. - DECI-
SÃO Nº 4.866/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - conhecer do Pedido de Reexame
de folhas 80/92, interposto por ALDERY SILVEIRA JÚNIOR, em face da Decisão nº 3047/06,
conferindo-lhe efeito suspensivo, na forma do artigo 47 da Lei Complementar nº 01/94, c/c o
artigo 189 do Regimento Interno/TCDF, alterado pela Emenda Regimental nº 10/01; II - dar
ciência ao recorrente do teor desta decisão, de acordo com o artigo 3º, § 3º, da Resolução 166/04,
alertando-o de que o recurso ainda carece de análise de mérito; III - autorizar o retorno dos autos
à 2ª ICE, para continuidade do feito.
PROCESSO 4.785/05 - Prestação de contas referente a contratos de gestão firmados no
âmbito do Governo do Distrito Federal, no exercício de 2004. - DECISÃO Nº 4.867/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução,
decidiu conceder à Corregedoria-Geral do Distrito Federal novo prazo de 15 (quinze) dias,
contados do conhecimento desta decisão, para a adoção das providências determinadas na
Decisão nº 5938/05. Impedido de participar do julgamento deste processo o Conselheiro
JORGE CAETANO, por motivo de foro íntimo.

PROCESSO 36.028/05 - Aposentadoria de FRANCISCO JORGE DE OLIVEIRA-DER/DF.
Aos autos juntou-se pedido de prorrogação de prazo. - DECISÃO Nº 4.868/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: a) tomar
conhecimento do Ofício nº 715/06-GDG/DER (fl. 13); b) conceder prorrogação de prazo, por 30
(trinta) dias, para cumprimento das determinações contidas na Decisão nº 2180/2006, referente
ao PROCESSO 113.001.143/03, de interesse de Francisco Jorge de Oliveira.
PROCESSO 8.735/06 - Pedido de prorrogação de prazo formulado pela Secretaria de Gestão
Administrativa do DF para conclusão da TCE objeto do PROCESSO 275.000.754/05. - DECI-
SÃO Nº 4.869/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução, decidiu deferir o pedido de prorrogação de prazo, por 15 (quinze) dias, a contar
da ciência desta decisão.
PROCESSO 17.290/06 - Relatório de Gestão Fiscal - RGF, da Câmara Legislativa do Distrito
Federal - CLDF, relativo ao 1º quadrimestre de 2006 (maio de 2005 a abril de 2006). - DECISÃO
Nº 4.870/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a
instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da instrução, para
fins do disposto no artigo 5º, inciso III, c/c o artigo 2º da Portaria - TCDF nº 167/2002; II -
considerar a publicação do Relatório de Gestão Fiscal da CLDF relativa ao primeiro quadrimestre
de 2006, em conformidade com o disposto nos arts. 54 e 55 da LRF.
PROCESSO 17.338/06 - Pedido de prorrogação de prazo formulado pela Secretaria de Gestão
Administrativa do DF para conclusão da TCE objeto do PROCESSO 150.000.412/01. - DECI-
SÃO Nº 4.871/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução, decidiu deferir o pedido de prorrogação de prazo, por 15 (quinze) dias, a contar
da ciência desta decisão.
PROCESSO 17.346/06 - Pedido de prorrogação de prazo formulado pela Secretaria de Gestão
Administrativa do Distrito Federal para conclusão da TCE objeto do PROCESSO 030.002.074/
2006. - DECISÃO Nº 4.872/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução, decidiu deferir o pedido de prorrogação de prazo, por 15 (quinze)
dias, a contar da ciência desta decisão.
PROCESSO 27.783/06 - Edital de Concorrência nº 05/2006, lançado pela Centrais de Abasteci-
mento do Distrito Federal - CEASA, cujo objeto é a contratação de pessoas jurídicas para
fornecimento de 136 (cento e trinta e seis) cartões magnéticos de alimentação por mês. - DECI-
SÃO Nº 4.854/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento do Edital de
Concorrência n.º 005/2006, tendo por objeto a contratação de pessoas jurídicas para fornecimen-
to de 136 (cento e trinta e seis) cartões magnéticos de alimentação por mês; II. determinar à
Comissão de Licitação da CEASA que, com relação ao referido edital, adote as seguintes provi-
dências: a) insira a previsão de que após a fase de habilitação não caberá desistência de proposta,
salvo motivo justo aceito pela comissão, nos termos do artigo 40, VI, c/c o artigo 43, § 6º, da Lei
8.666/93; b) insira, no tocante à documentação, que os documentos necessários à habilitação
poderão também ser publicados no Diário Oficial, de acordo com o artigo 40, VI, c/c o artigo 32
da Lei 8.866/2003; c) adapte a exigência contida no capítulo III, 3.1.1, “d”, aos termos do artigo
40, VI, c/c o artigo 29, III, da Lei 8.666/93, tendo em vista que na forma como se apresenta não
está expressamente prevista a exigência da regularidade fiscal na esfera estadual ou municipal com
certidão do domicílio ou sede do licitante; d) exija a declaração do licitante de que recebeu os
documentos, nos termos do artigo 40, VI, c/c o artigo 30, III; e) exija, no tocante à qualificação
econômica-financeira, as exigências previstas no artigo 40, VI, c/c o artigo 31, I, II, III, §§ 1º e 5º,
e artigo 27, V, da Lei nº 8.666/93; f) insira previsão que serão desclassificadas as propostas que
não atenderem à exigências contidas no ato convocatório, conforme dispõe o artigo 40, VII, c/c o
artigo 48, I; g) inclua a previsão que serão desclassificadas as propostas que apresentarem
percentual excessivo ou manifestamente inexeqüível, nos termos do artigo 40, VII, c/c o artigo 48,
II; h) no tocante aos recursos, insira as exigências no artigo 40, XV, c/c o artigo 109, II e III, §§ 3º
e 4º, da Lei nº 8.666/93; III. em conseqüência, determinar à CEASA-DF, com esteio no “caput” e
§ 2º do artigo 113 da Lei nº 8.666/93, c/c o artigo 198 do RI/TCDF, a suspensão “ad cautelam” do
procedimento deflagrado pelo Edital de Concorrência nº 005/2006, até ulterior deliberação do
Tribunal; IV. alertar o Presidente da CEASA no sentido de: a) exigir da Assessoria Jurídica daquela
Sociedade a confecção de pareceres que demonstrem a análise efetiva dos editais com base nas
regras e princípios que regem a matéria, de forma a subsidiar a tomada de decisão no âmbito
daquela Sociedade; b) observar a necessidade de autuação de processo administrativo específico
para as licitações, nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.666/93; V. autorizar o retorno dos autos à
2ª ICE, para continuidade no acompanhamento.
PROCESSO 28.836/06 - Representação nº 8/2006 - IMF, subscrita pelo representante do Minis-
tério Público junto à Corte Procurador INÁCIO MAGALHÃES FILHO, tendo por objeto o
questionamento da legalidade da nomeação de servidores. - DECISÃO Nº 4.858/06.- Havendo o
representante do Ministério Público junto à Corte Procurador DEMÓSTENES TRES ALBU-
QUERQUE pedido vista do processo, foi adiado o julgamento da matéria nele constante.
RELATADOS PELA CONSELHEIRA MARLI VINHADELI
PROCESSO 2.843/95 (apenso o Processo GDF nº 30.002.691/95) - Aposentadoria de LEONIL-
DA LITRAN DE MORAES ANDRADE-SEG. - DECISÃO Nº 4.873/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, autorizou o retorno dos autos à origem, para que a Secretaria de Estado de
Governo do DF, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes providências: I - apensar aos
autos os Processos de nºs 2584/77-TCDF e 3009/90-TCDF, que se encontram na jurisdicionada,
tratando, respectivamente, da primeira aposentadoria e da reversão à atividade, e o de nº
030.013878/90-GDF, relacionado ao reposicionamento funcional da servidora; II - apresentar os
fundamentos jurídicos do reposicionamento funcional da servidora no Cargo de Analista de
Administração Pública, passando da Terceira Classe, Padrão I, correspondente ao antigo NS-10,
para a Primeira Classe, Padrão VI, conforme a Portaria nº 42/89 e a Portaria de 07.06.91 (fls. 224/
225); III - retificar o ato de fls. 209/210 para considerar a vantagem de “quintos” fundamentada
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no artigo 62, § 2º, da Lei nº 8.112/90, combinado com os arts. 3º e 4º da Lei nº 8.911/94, conforme
o estudo desenvolvido no PROCESSO 3871/96 (Decisão nº 3395/99); IV - elaborar novo abono
provisório, em substituição ao de fl. 212, para corrigir a: a) indicação da parcela de “quintos”
relacionada à função DF-10, visto que o exercício da função DAS-01, de Assessor da CEME-
Central de Medicamentos, se deu em órgão da esfera federal; b) vantagem “opção e representação
mensal”, que deve estar baseada na função DF-11, ocupada pela servidora às vésperas da aposen-
tadoria; V - promover os ajustes que se fizerem necessários na vantagem de “quintos” incorpora-
dos pela servidora, oriundos do exercício do cargo em comissão de Assessor da CEME-Central de
Medicamentos, mediante adoção do critério de parcelas equivalentes - Lei nº 8.911/1994, artigo
10, recepcionada pelo artigo 6º da Lei Distrital nº 1.004/1996, nos moldes do decidido no PRO-
CESSO 7679/05 (Decisão nº 4223/06); VI - esclarecer os termos do despacho de fl. 197, sobre a
composição das parcelas de “décimos” a partir de 02.09.97, pois está divergente da situação
anterior, mencionada no próprio despacho, e do mapa de apuração de “quintos/décimos” (fls. 61
e 173); VII - tornar sem efeito os documentos substituídos.
PROCESSO 569/96 (apenso o Processo GDF nº 54.001.555/95) - Pensão militar concedida a
AMANDA PEREIRA DO CARMO-PMDF. - DECISÃO Nº 4.874/06.- O Tribunal, por unani-
midade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu ter por cumprida parcialmente a diligência objeto da Decisão nº 4753/2005, e
determinar a baixa do processo apenso em nova diligência preliminar, para que a Polícia Militar do
DF, no prazo de 60 (sessenta) dias; I - com vistas à obtenção da certidão de tempo de serviço
prestado pelo ex-militar às Forças Armadas (3 anos e 2 meses), preste ao Ministério da Defesa as
informações requeridas no documento de fl. 92 (OM onde o ex-militar recebeu o seu certificado
e data de expedição, bem como a cidade, o Estado e a respectiva Força onde serviu); II - caso seja
necessário, solicite à beneficiária da pensão que gestione junto àquele órgão federal, com a finali-
dade de obter a mencionada certidão; III - não sendo possível a juntada da referida certidão: a)
elabore, com fulcro no artigo 7º, XI, da Resolução TCDF nº 101/98, mapa de tempo de serviço,
com a exclusão do tempo de serviço referido na alínea anterior; b) confeccione, em conformidade
com as disposições da Decisão Normativa TCDF nº 02/93, novos títulos de pensão, em substi-
tuição aos de fls. 26/27 e 70/71, adequando os proventos ao novo tempo de serviço prestado pelo
extinto militar (4 anos, 8 meses e 29 dias), atentando, ainda, para o disposto na Decisão nº 3882/
2004 e para o correto percentual da Indenização de Compensação Orgânica; IV - torne sem efeito
os documentos substituídos; V - junte os documentos e esclarecimentos que justifiquem em que
circunstâncias se deu a promoção “post mortem” do extinto Cabo PM MAXEL DE JESUS
CARMO à graduação de Terceiro-Sargento PM; VI - na hipótese de não ser obtida a certidão de
tempo de serviço em tela, antes de qualquer redução do benefício, na forma indicada no item III
acima, dê ciência dos fatos à interessada, para, se for do seu interesse, apresentar contra-razões ao
TCDF, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado do conhecimento da comunicação
feita por esse órgão, podendo fazer juntada de documentos pertinentes, a respeito da possibilida-
de de ser reduzido o valor pensional, em razão do novo cômputo do tempo de serviço com a
exclusão daquele tempo, para fins do adicional por tempo de serviço e do percentual da Indeniza-
ção de Compensação Orgânica.
PROCESSO 832/98 (apenso o Processo GDF nº 132.000.403/97) - Aposentadoria de MÁRCIA
REGINA BOSCOLI SALAS-SUCAR. - DECISÃO Nº 4.875/06.- O Tribunal, por maioria, de
acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - tomar conhecimento das contra-razões apresentadas pela servidora, para, no mérito,
considerá-las improcedentes; II - autorizar o retorno dos autos em apenso à Secretaria de Estado
de Coordenação das Administrações Regionais, em nova diligência, para que, no prazo de 60
(sessenta) dias, sejam adotadas as seguintes providências: a) retificar o ato concessório de fls. 36/
37-apenso, para excluir o artigo 1º da Lei nº 1.004/96, tendo em vista que todas as parcelas de
décimos são resultantes da transformação dos quintos já incorporados, bem assim combinar o
artigo 7º da Lei nº 1.004/96 com o artigo 4º da Lei nº 1.141/96, que manteve o cálculo das parcelas
incorporadas até 31.07.96; b) substituir o demonstrativo de tempo de serviço de fl. 58-apenso, a
fim de incluir os afastamentos da servidora nos períodos em que prestou serviços à Fundação
Educacional do Distrito Federal e à Câmara dos Deputados, de 20.03.86 a 05.02.87 e de 06.02.87
a 25.01.90, respectivamente, observando que o tempo averbado oriundo daqueles órgãos está
concomitante com o prestado à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, atentando, tam-
bém, para o reflexo de tal medida na proporcionalidade dos proventos e no percentual do adicio-
nal por tempo de serviço; c) elaborar novo abono provisório, em substituição ao de fl. 62-apenso,
de forma a adequá-lo ao disposto no inciso anterior e no item 3.2.1 da Decisão n.º 3395/99; d)
anexar ao processo: d.1) os atos de designação e dispensa referentes ao cargo exercido no período
de 03.07.91 a 20.10.93, que resultou na incorporação de 8/10 do DF-05, e o de exoneração relativo
ao cargo de Chefe de Gabinete, cuja nomeação foi publicada em 02.12.93, correspondendo a 2/10
do Cargo de Natureza Especial da Câmara Legislativa; d.2) as planilhas de cálculos referentes à
apuração dos valores recebidos indevidamente a título de promoção funcional, bem assim a
comprovação do devido ressarcimento, conforme informação de fl. 61; e) prestar esclarecimentos
a respeito do: e.1) valor pago a título de 8/10 do DF-05, tendo em conta diferença a mais verificada
no contracheque de setembro/2005, conforme pesquisa realizada no SIGRH; e.2) motivo pelo
qual não foram consignados, no levantamento de fl. 14v-apenso, os cargos comissionados exerci-
dos pela servidora, de Assessor de Planejamento do Gabinete da Secretaria de Turismo do DF
(DF-11) e de Assessor de Gabinete da SETUR (DF-12), cujos atos de designação e de dispensa
encontram-se destacados às fls. 49/50-apenso, salvo quanto ao de nomeação do primeiro cargo,
publicado no DODF nº 111, de 09.06.1995, de acordo com registro constante de fl. 13-apenso; f)
em função do previsto na alínea precedente, se necessário, elaborar novo mapa de levantamento
de exercício de cargos comissionados, em substituição ao de fl. 14v-apenso, sem esquecer de
eventuais ajustes na composição das parcelas incorporadas de “quintos”/”décimos”; g) apurar os
valores pagos indevidamente à servidora, em face do erro crasso de procedimento, referente ao
cômputo em duplicidade do período de 20.03.86 a 25.01.90, para fins de ressarcimento ao erário,
a teor do Enunciado TCDF nº 79, sem prejuízo de verificar a existência de crédito em favor da

inativa, como decorrência das medidas anteriores, procedendo-se, se for o caso, à eventual com-
pensação com o indébito a ser apurado; h) dar conhecimento desta decisão à servidora. Parcial-
mente vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que votou pela exclusão da alínea “g” do voto
da Relatora.
PROCESSO 1.988/98 (apenso o Processo GDF nº 53.000.336/93) - Reforma de ARNÓBIO
PASSOS DE ANDRADE-CBMDF. - DECISÃO Nº 4.876/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - tomar conhecimento das contra-razões apresentadas pelo interessado, sobrestando a
sua apreciação até a apresentação ao TCDF das justificativas exigidas no item II da Decisão nº
3111/2005; II - reiterando os termos do item II da Decisão nº 3111/2005, fixar novo prazo de 60
(sessenta) dias para que o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal apresente circunstan-
ciadas justificativas sobre a averbação, para fins de adicional por tempo de serviço, do tempo
prestado pelo militar como aluno-aprendiz ao Centro Federal de Educação Tecnológica Celso
Suckow da Fonseca, totalizando 1.053 dias, tendo em vista o disposto no artigo 123, §§ 1º e 2º, da
Lei nº 7.479/86, devendo juntar, no caso, os esclarecimentos solicitados por essa corporação à
referida instituição de ensino, mediante o Ofício nº 196/2005-SPI.
PROCESSO 4.993/98 (apenso o Processo GDF nº 82.003.119/95) - Aposentadoria de ANNITA
GROSSI-SE. Aos autos juntou-se pedido de reexame. - DECISÃO Nº 4.877/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução, decidiu: I - conhecer
do pedido de reexame interposto pela servidora ANNITA GROSSI (fl. 74), suspendendo, nos
termos do artigo 47 da Lei Complementar nº 1/94, os efeitos da deliberação objeto do item III da
Decisão nº 637/2006; II - dar ciência desta decisão à referida servidora e à Secretaria de Estado de
Educação, informando-lhes que o recurso em apreço pende de exame de mérito; III - devolver os
autos à 4ª ICE, para o exame do mérito do recurso em causa.
PROCESSO 1.328/03 - Representação nº 27/2003-CF, da representante do Ministério Público
junto à Corte Procuradora-Geral em exercício CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREI-
RA, sobre a contratação, pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal, da OSCIP FUNDAÇÃO
ZERBINI, mediante Termo de Parceria, para implantação do Programa “Família Saudável”. Aos
autos juntou-se pedido de prorrogação de prazo. - DECISÃO Nº 4.878/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta, em parte, a instrução, tomou
conhecimento do Ofício nº 2583/2006-GAB/SES, de 13/09/06 (fl. 901), e considerou prorrogado,
na forma solicitada pela Secretaria de Estado de Saúde do DF, a contar de 03/09/06, o prazo para
o cumprimento da diligência de que trata a Decisão nº 3228/2006. Impedido de participar do
julgamento deste processo o Conselheiro JORGE CAETANO, por motivo de foro íntimo.
PROCESSO 1.069/04 (apenso o Processo GDF nº 80.000.804/00) - Aposentadoria de MARIA
ESTHER TEIXEIRA-SE. - DECISÃO Nº 4.879/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I
- tomar conhecimento das contra-razões apresentadas pela servidora, para, no mérito, considerá-
las improcedentes; II - considerar parcialmente cumprida a diligência ordenada pela Decisão nº
2054/05; III - considerar ilegal a concessão de aposentadoria em exame, com recusa do registro,
haja vista que a ex-servidora não atendeu a regra imposta pela Emenda Constitucional nº 20/98
(artigo 40, § 1º, inciso III, alínea “b”), de exercício de tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício
no serviço público, na matrícula em que se aposentou, devendo a Secretaria de Estado de Educa-
ção, no prazo de 30 (trinta) dias, adotar as providências necessárias ao exato cumprimento da lei
(artigo 78, X, da LODF), o que será objeto de verificação em futura auditoria.
PROCESSO 7.962/05 (apenso o Processo GDF nº 80.012.878/04) - Exame da legalidade, para
fins de registro, da admissão da candidata SÍLVIA ALVES FIERRO SEVILLA, classificada no
concurso público regulado pelo Edital nº 1/02-SGA/SE, para o cargo de Professor da Secretaria de
Educação do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 4.880/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, tendo em conta, em parte, o parecer do Ministério Público, ao tomar
conhecimento dos documentos de fls. 42 e 43, decidiu determinar à Secretaria de Estado de
Educação do DF que, no prazo de 30 (trinta) dias, complementando o relatório da Gerência de
Perícia Médico-Odontológica encaminhado junto com o Ofício nº 1.871-GAB/SE, de 23/12/05,
informe: I - os períodos em que a servidora Sílvia Alves Fierro Sevilla, ocupante do cargo de
Professor, Matrícula nº 207.584-9, esteve de licença médica para tratamento de saúde, conside-
rando como data inicial, para essa informação, o dia 04/10/04 (data de sua posse no citado cargo);
II - a situação da servidora acima nomeada em relação à posse em outro cargo de Professor, Classe
A, tendo em vista, neste caso, a inaptidão temporária atestada para a partir de 04/04/2005 e o
resultado da reavaliação por junta médica marcada para o dia 05/12/2005, conforme esclarece o
citado relatório da Gerência de Perícia Médico-Odontológica da Diretoria de Administração de
Recursos Humanos.
PROCESSO 15.276/05 (apenso o Processo GDF nº 30.003.570/01) - Revisão dos proventos da
aposentadoria de ULPIANO BROCHADO SANTIAGO-SGA. Aos autos juntou-se pedido de
reexame. - DECISÃO Nº 4.881/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da
Relatora, tendo em conta a instrução, decidiu: I - conhecer do pedido de reexame interposto pelo
servidor ULPIANO BROCHADO SANTIAGO (fls. 24 e 25), suspendendo, nos termos do
artigo 47 da Lei Complementar nº 1/94, os efeitos da deliberação objeto do item I da Decisão nº
3165/2005, proferida no PROCESSO 2535/04, na parte que se refere ao nominado recorrente; II
- dar ciência desta decisão ao referido servidor e à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa
do DF, informando-lhes que o recurso em apreço pende de exame de mérito; III - devolver os
autos à 4ª ICE, para o exame do mérito do recurso em causa.
PROCESSO 28.459/05 - Aposentadoria e revisão dos proventos de NELCI AIRES DE
ALARCÃO-PRG/DF. - DECISÃO Nº 4.882/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, relevando as falhas apontadas pela instrução, decidiu: I - tomar
conhecimento do Ofício nº 649/2006-GAB/PRGDF, de 05/09/06 (fl. 21), e considerar pror-
rogado, por 60 (sessenta) dias, a contar de 23/09/06, o prazo para o cumprimento, pela
Procuradoria Geral do DF, da diligência de que trata a Decisão nº 3063/2006, referente ao
Processo GDF nº 020.001.103/90, de interesse de NELCI AIRES DE ALARCÃO; II -
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determinar à Procuradoria-Geral do DF a fiel observância do disposto no artigo 200, § 1º, do
Regimento Interno do TCDF.
PROCESSO 41.293/05 (apenso o Processo GDF nº 54.003.199/90) - Reforma de WILSON DOS
PASSOS-PMDF. - DECISÃO Nº 4.883/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
da Relatora, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério Público, determinou
a baixa do processo apenso em diligência saneadora, para que a Polícia Militar do Distrito Federal,
no prazo de 60 (sessenta) dias: I - junte o certificado de conclusão, com aproveitamento, de curso
de especialização ou de habilitação, que comprove o direito do interessado ao acréscimo de 15%
na composição da parcela Adicional de Certificação Profissional, fixada em 25% (fls. 63 e 64),
atentando para o deliberado pela Decisão nº 561/2005-TCDF; II - no atendimento à medida
indicada no item anterior, se for o caso, atente para as normas regulamentares de equivalência de
cursos e estágios no âmbito da Corporação e fora dela, hodiernamente disciplinadas pela Portaria-
PMDF nº 409, de 02/04/04, sem embargo de expor, detalhadamente, os motivos que legitimariam
essa eventual correlação; III - apresente circunstanciadas justificativas sobre o pagamento do
adicional por tempo de serviço no percentual de 32%, tendo em vista que foi computado conco-
mitantemente tempo de serviço prestado pelo militar às Forças Armadas (13/02/62 a 24/10/62) e
à iniciativa privada (1º/10/58 a 31/08/64); IV - elabore outro demonstrativo de tempo de serviço,
em substituição ao de fl. 62, com a finalidade de excluir o tempo concomitante em que o militar
prestou serviços às Forças Armadas e à iniciativa privada; V - como a medida indicada no item III
enseja a redução do adicional a que se refere, e ainda dada a possibilidade de diminuição da
vantagem aludida no item I, dê conhecimento ao militar reformado dos mencionados fatos, para
que, se for de seu interesse, apresente contra-razões ao TCDF, acompanhadas ou não de suporte
material probatório, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da respectiva ciência, em homenagem
aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
PROCESSO 10.139/06 (apenso o Processo GDF nº 80.021.603/04) - Consulta formulada pela
Secretaria de Estado de Educação do DF acerca da contagem do tempo de serviço prestado em
cargo/função de Diretor ou Vice-Diretor de escola como de efetivo exercício de magistério, para
fins da aposentadoria especial de professor. - DECISÃO Nº 4.884/06.- O Tribunal, por maioria,
de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - conhecer, em caráter excepcional, da consulta formulada pela Secretaria de
Estado de Educação, a fim de orientá-la no sentido de que, para efeito da concessão da aposenta-
doria especial de magistério, o tempo considerado de efetivo exercício deverá ser apurado em
conformidade com o disposto no Enunciado nº 54 das Súmulas de Jurisprudência do TCDF; II -
informar à citada jurisdicionada que pende de julgamento no Supremo Tribunal Federal o exame
da constitucionalidade da Lei Federal nº 11301/06 (ADIn nº 3772); III - autorizar o arquivamento
dos autos. Parcialmente vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, nos termos de sua declara-
ção de voto, apresentada em conformidade com o artigo 71 do RI/TCDF. Declarou-se impedido
de participar do julgamento deste processo o Conselheiro ÁVILA E SILVA, por motivo de foro
íntimo. A referida declaração de voto, juntamente com o relatório/voto da Relatora, será publicada
em anexo à ata (ANEXO I).
PROCESSO 14.649/06 (apenso o Processo GDF nº 80.000.743/06) - Admissão de PRISCILA
DA SILVA MONTEIRO no cargo de Professor da Secretaria de Educação do DF, em decorrência
do concurso público regulado pelo Edital nº 001/02/SGA/SE. - DECISÃO Nº 4.885/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução,
decidiu: I - reiterar à Secretaria de Estado de Educação do DF os termos do Despacho Singular nº
155/2006-GCMV, para cumprimento no prazo de 30 (trinta) dias; II - alertar aquela Secretaria
para o disposto no artigo 57, inciso IV, da Lei Complementar nº 1/94.
PROCESSO 18.563/06 - Edital de Concorrência nº 012/2006, lançado pelo Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal, objetivando a contratação de empresa para a execução
das obras de pavimentação asfáltica e implantação de ciclofaixa nas vias de acesso ao Altiplano
Leste, na Região Administrativa de São Sebastião, compreendendo terraplenagem, pavimentação,
drenagem, obras de arte correntes, obras complementares e a sinalização vertical e horizontal. -
DECISÃO Nº 4.860/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, tendo
em conta a instrução, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício nº 703/2006-GDG/DER-DF, de
22/08/06, e do documento que o acompanha (fls. 226 e 227), considerando insatisfatoriamente
cumprida a diligência constante do item II da Decisão nº 4217/2006, haja vista que o empenha-
mento da despesa no programa de trabalho a que se refere representa burla ao disposto na Lei
Orçamentária Anual de 2006, nos arts. 7º, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93 e 16, § 4º, I, da Lei de
Responsabilidade Fiscal e nos itens IV e II respectivamente das Decisões TC nºs 2960/2006 e
4217/2006; II - em conseqüência, manter suspenso o certame de que trata a Concorrência nº 012/
2006, até ulterior decisão deste Tribunal, determinando ao Departamento de Estradas de Roda-
gem do DF - DER/DF que, tão logo haja a suplementação do Programa de Trabalho nº 26.782.2800-
1554-0772 - Construção de Diversas Ciclovias do Distrito Federal, encaminhe à Corte a docu-
mentação comprovando a existência de recursos orçamentários suficientes para fazer face às
obrigações decorrentes da licitação, em consonância com o disposto nos arts. 7º, § 2º, III, da Lei
nº 8.666/93 e 16, § 4º, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
PROCESSO 27.945/06 - Edital de Pregão Presencial nº 245/2006-SUCOM/SEF/DF, da Subse-
cretaria de Compras e Licitações da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, tendo como objeto
a contratação de empresa para fornecimento de peças para aeronaves da Polícia Militar do
Distrito Federal. - DECISÃO Nº 4.855/06.- O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto da
Relatora, decidiu: I - tomar conhecimento do Edital do Pregão n.º 245/2006-SUCOM/SEF (fls.
149/183); II - determinar à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal que: a) retifique
o item 2.3.4 do edital, de forma a adequá-lo às exatas exigências do artigo 9°, inc. III, da Lei n°
8.666/93, procedendo nova publicação, nos termos do artigo 21, § 4º, da mesma lei de licitações;
b) submeta os futuros editais de licitação aos estritos termos do dispositivo legal citado na alínea
anterior, por ser norma de caráter restritivo, esclarecendo que a vedação em causa restringe-se a
servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; III - reco-
mendar àquela Pasta que, sempre que presentes as hipóteses previstas no artigo 2º do Decreto

Federal nº 3931/01, passe a adotar o Sistema de Registro de Preços, a teor do disposto no artigo
15, II, da Lei nº 8.666/93 e no Decreto Distrital nº 22.950/2002; IV - restituir os autos à inspetoria
competente, para as providências decorrentes. Vencido o Conselheiro RONALDO COSTA
COUTO, que votou pela suspensão do certame.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO JORGE CAETANO
PROCESSO 5.773/94 - Representação desta Corte de Contas ao Senhor Governador do Distrito
Federal, solicitando a adoção de providências no sentido de regularizar a questão previdenciária
relativa aos servidores públicos desta Unidade Federativa. - DECISÃO Nº 4.886/06.- O Tribunal,
por maioria, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - tomar conhecimento das justificativas encaminhadas pela Secretaria de Esta-
do de Gestão Administrativa e pela Secretaria Extraordinária de Previdência em atenção à Decisão
nº 4004/05 para, no mérito, considerá-las insuficientes para afastar as irregularidades observadas
no Contrato n.º 025/2003; II - determinar: 1) a audiência dos signatários do Contrato nº 025/2003-
SGA, para que apresentem suas razões de justificativa, ante a possibilidade de aplicação da
penalidade prevista no artigo 57, inciso II, da Lei Complementar nº 01/94, em razão da seguintes
irregularidades: a) falta de comprovação da reputação ético-profissional da contratada, inadequa-
ção do objeto aos requisitos exigidos para a dispensa e não cumprimento do requisito “intuitu
personae”, configurando desrespeito ao artigo 37, inciso XXI, da CF/1988, c/c o artigo 2º, “ca-
put”, e artigo 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993, e ao Enunciado nº 109 das Súmulas de
Jurisprudência deste Tribunal; b) ausência de justificativas aceitáveis para a escolha da contratada
e para o preço dos serviços, com desrespeito ao artigo 26, parágrafo único, incisos II e III, da Lei
nº 8.666/1993; c) falta de planilha discriminando o custo unitário dos serviços, em desrespeito ao
artigo 7º, § 2º da Lei n.º 8.666/1993; d) ausência de manifestação da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa e da Secretaria Extraordinária de Previdência quanto à conveniência do pedido de
dissolução do ajuste, cuja iniciativa partiu da FUBRA, conforme o Ofício nº 390/2004/FUBRA/
DIRP; 2) à Secretaria Extraordinária de Previdência que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe
a este Tribunal informações quanto às providências adotadas para dar continuidade à implantação
do Regime Próprio de Previdência do Distrito Federal, após o desfazimento do contrato com a
FUBRA, tendo em consideração os custos já incorridos; III - autorizar o retorno dos autos à 2ª
ICE, para a continuidade do acompanhamento. Parcialmente vencido o Conselheiro RONALDO
COSTA COUTO, que votou pelo acolhimento, “in totum”, do parecer do Ministério Público
junto à Corte.
PROCESSO 2.397/95 (apenso o Processo GDF nº 30.001.407/95) - Complementação dos pro-
ventos da aposentadoria de FRANCISCO NOGUEIRA DE VASCONCELOS-SGA. - DECI-
SÃO Nº 4.887/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e, em parte, o parecer do Ministério Público, decidiu: I - ter por parcialmente
cumprida a diligência constante da Decisão nº 8131/2000; II - determinar o retorno dos autos
apensos à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, em nova diligência, para que sejam
adotadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, as providências a seguir indicadas: a) esclarecer as
divergências entre a declaração de fl. 55 do PROCESSO 030.001.407/95 e a de fl. 18 do PROCES-
SO 030.002.949/02, apenso ao PROCESSO 2263/04, no tocante aos valores dos salários vigentes
após novembro/95; b) elaborar, conforme item precedente, se for o caso, demonstrativo de
ressarcimento ao erário, em substituição ao de fls. 67/74; c) juntar aos autos comprovação das
parcelas já ressarcidas ao erário, tendo em vista que, conforme informação de fl. 75, será efetivado
em 275 parcelas mensais de R$ 86,77; d) tornar sem efeito o documento porventura substituído.
PROCESSO 4.502/98 - Edital de Seleção nº 001/98 da Companhia Imobiliária de Brasília, relativo
ao Programa Habitacional para a Classe Média Residente no Distrito Federal em terreno no Setor
Habitacional Jardim Botânico, já tendo sido objeto de deliberações anteriores deste Tribunal. -
DECISÃO Nº 4.888/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo
em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento: a) dos
Ofícios n°s 041/2006-AUDIT, de 24.04.06, fl. 613, 057/2006 - AUDIT, de 15.05.06, fl. 652, e
069/2006-AUDIT, de 07.06.06, fl. 671, da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP; b)
do Ofício n° 2323/GAB - ASTEL/CGDF, de 19.04.06, fl. 651, da Corregedoria-Geral do Distrito
Federal; c) da Informação nº 48/2006; II - considerar cumprida a diligência constante do item II da
Decisão nº 1.119/2006; III - autorizar o retorno dos autos à 3ª ICE, para fins de arquivamento.
PROCESSO 665/99 - Representação da 1ª Inspetoria de Controle Externo, sobre o Comunicado
nº 001/99, relativo à rescisão unilateral, por parte do Banco de Brasília S.A. - BRB, do Contrato
nº DIRAD/COMAP - 95/083, celebrado com a agência de publicidade MAKPLAN - Marketing
e Planejamento Ltda. - DECISÃO Nº 4.889/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento: a) dos Ofícios nºs 503/2004-SUFIN/SEF e 407/2005-GAB/PGDF, do expediente
de fls. 571/572 e dos respectivos anexos; b) da Informação nº 28/2006; II - dar quitação a Tarcísio
Franklim de Moura, Ari Alves Moreira e Hélio Goiás de Sá, relativamente às multas e seus
acréscimos, de que tratam os autos; III - autorizar: a) a inserção no PROCESSO 2648/04 de cópia
da Informação nº 28/2006, do Relatório/Voto do Relator e desta decisão, para os fins alvitrados
pelo “Parquet” à fl. 595; b) o arquivamento dos autos, sem prejuízo de futuras averiguações.
PROCESSO 1.388/03 - Representação nº 009/2003 - MF, da representante do Ministério Públi-
co junto à Corte, Procuradora-Geral MÁRCIA FERREIRA CUNHA FARIAS, objetivando a
fiscalização, por esta Corte, da subconcessão de linhas de ônibus realizada pela Empresa Viplan
a particulares, conforme comunicado pela 19ª Vara de Trabalho de Brasília - Distrito Federal.
Houve empate na votação do acréscimo ao voto do Relator, Conselheiro JORGE CAETANO,
proposto pelo Conselheiro RENATO RAINHA, fundamentado em sua declaração de voto,
apresentada em conformidade com o artigo 71 do RI/TCDF. Os Conselheiros RONALDO COS-
TA COUTO e MARLI VINHADELI seguiram o voto do Relator, com o referido adendo. Os
Conselheiros ÁVILA E SILVA e ANILCÉIA MACHADO acompanharam o Relator. - DECISÃO
Nº 4.890/06.- O Tribunal, pelo voto de desempate do Senhor Presidente, proferido com esteio no
artigo 84, VI, do RI/TCDF, que acompanhou o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento:
a) do Ofício nº 518/2003-PG, fls. 32; b) dos documentos juntados às fls. 33 a 49, 54 a 64, assim
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como do Ofício nº 221/GAB-ST/DF, fls. 67 e 68; c) da Informação nº 15/2006; II - determinar à
Secretaria de Estado de Transportes que: a) faça realizar, de imediato, procedimento de fiscaliza-
ção em todas as operadoras do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, para
verificar se em tais empresas continuam ocorrendo fatos semelhantes aos que foram comunicados
pela 19ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, disso dando ciência ao Tribunal, no prazo de 90
(noventa) dias; b) fiscalize, doravante, periodicamente, a situação das empresas que operam o
Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, com vista a aferir se mantêm,
durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas na licitação; III - seja dado
conhecimento desta decisão ao signatário da Representação da inicial; IV - autorizar o retorno dos
autos à 3ª ICE, para as providências pertinentes. A referida declaração de voto, juntamente com
o relatório/voto do Relator, será publicada em anexo à ata (ANEXO II).
PROCESSO 438/04 (apenso o Processo GDF nº 54.000.263/01) - Reforma, cumulada com
revisão dos proventos, de PEDRO FILHO DE ARAÚJO-PMDF. - DECISÃO Nº 4.891/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a
instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - ter por cumprida a diligência determinada
pela Decisão nº 4.113/2005; II - considerar legal, para fins de registro, os atos de concessão e de
revisão da reforma do Soldado PM PEDRO FILHO DE ARAÚJO, vistos às fls. 23 e 68 dos
autos apensos; III - determinar à Polícia Militar do Distrito Federal que apure as quantias
indevidamente percebidas pelo inativo, uma vez que foram 24 ao invés de 23 cotas, para fins de
ressarcimento ao erário, tendo em vista se tratar de erro crasso de procedimento, nos termos do
Enunciado 79 das Súmulas de Jurisprudência do TCDF.
PROCESSO 2.263/04 (apenso o Processo GDF nº 30.002.949/02) - Complementação da pensão
civil concedida a MARIA IRENE DE VASCONCELOS-SGA. - DECISÃO Nº 4.892/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e, em
parte, o parecer do Ministério Público, determinou o retorno dos autos apensos à Secretaria de
Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal, em diligência preliminar, para que sejam
adotadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, as seguintes providências: I - esclarecer a divergência
entre a declaração de fl. 18 do PROCESSO 030.002949/02 e a de fl 55 do PROCESSO 030.001407/
95, apenso ao PROCESSO 2397/95, no tocante aos valores dos salários vigentes após novembro/
95; II - juntar aos autos nova declaração, em substituição à de fl. 18 do PROCESSO 030.002949/
02, observando a medida solicitada no item anterior e o correto percentual de anuênio (34%),
como consta do processo de complementação da aposentadoria; III - elaborar Título de Pensão,
em substituição ao de fl. 25 do PROCESSO 030.002949/02, observando o que foi solicitado nos
itens precedentes; IV - tornar sem efeito os documentos substituídos; V - na hipótese de redução
de proventos, alertar a pensionista, antes de adotar os procedimentos necessários ao exato
cumprimento da lei, para o teor desta decisão e orientá-la para, querendo, apresentar suas alega-
ções a esta Corte.
PROCESSO 557/05 (apenso o Processo TCDF nº 1.350/85; apenso o Processo GDF nº
130.000.189/03) - Pensão civil concedida a SEBASTIANA PEREIRA DA SILVA E SILVA-
SUCAR. - DECISÃO Nº 4.893/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução e, em parte, o parecer do Ministério Público, decidiu: I -
levantar o sobrestamento da análise do processo em razão da Decisão nº 3.055/2006; II - determi-
nar o retorno dos autos apensos à Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações
Regionais, em diligência preliminar, para que sejam adotadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, as
seguintes providências: a) elaborar Título de Pensão, observando os termos do item XIII do artigo
6º da Resolução nº 101/98-TCDF, em substituição ao de fl. 40, para ajustar os valores aos termos
da Decisão nº 3.055/2006; b) tornar sem efeito o documento substituído; III - na hipótese de
redução de proventos, alertar a interessada, antes de adotar os procedimentos necessários ao
exato cumprimento da lei, para o teor desta decisão e orientá-la para, querendo, apresentar suas
alegações a esta Corte. Impedido de participar do julgamento deste processo o Conselheiro
RENATO RAINHA.
PROCESSO 27.258/05 - Ofício nº 149/05-PG, de 08.09.05, da Procuradora-Geral em exercício do
Ministério Público junto à Corte CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, notician-
do ter recebido informação sobre doação de imóvel situado no Setor de Indústria e Abastecimento
- SIA, pelo Governo do Distrito Federal, via Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito
Federal - CAESB, à empresa Paulo Octávio S.A., em troca da construção de um complexo
administrativo em Águas Claras. - DECISÃO Nº 4.894/06.- O Tribunal, por maioria, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento: a) do Ofício nº 149/05-PG, de autoria da Procuradora do Ministério Público junto
ao Tribunal, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira; b) da Carta nº 209/2005-PRJ e anexos, de
15.09.05, fls. 04/87, da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB, em
cumprimento ao despacho de fl. 02; c) da Informação nº 50/2006-3ª ICE-ACOMP; II - determi-
nar o retorno dos autos à 3ª ICE, para reinstrução, à vista do quanto solicitado pelo “Parquet”, no
item 22 do Parecer nº 1306/06 - CF, fl. 98, fixando o prazo de 60 (sessenta) dias. Vencido o
Conselheiro ÁVILA E SILVA, que votou pelo acolhimento da instrução, no que foi seguido pela
Conselheira ANILCÉIA MACHADO. O Conselheiro RONALDO COSTA COUTO, que se
encontrava impedido de atuar nos autos, votou, nesta fase, acompanhando o Relator.
PROCESSO 31.972/05 - Concurso público para preenchimento de empregos de nível fundamen-
tal, médio e superior na Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal, objeto do
Edital nº 01/2005. - DECISÃO Nº 4.895/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento: a) da carta juntada à fl, 75, por meio da qual a CAESB solicitou dilatação do prazo
assinado para o cumprimento da diligência fixada na Decisão nº 192/06; b) da petição de fls. 197
a 211, em que a CAESB informou ter tomado, tempestivamente, as providências necessárias à
autorização do concurso; c) do aditamento à petição de fls. 212 e 213, junto a qual a CAESB
encaminhou cópia da portaria de autorização da SGA para a contratação de entidade incumbida da
realização do certame em foco; d) dos editais juntados às fls. 76 a 185; e) dos editais juntados às
fls. 214 a 247 (exceto fls. 241 e 244), especialmente os de fls. 216 a 240, que tornaram públicos

os resultados finais, homologados, do concurso para os diversos empregos relacionados no edital
normativo do certame; f) das Cartas nº 49/2006-GEP e nº 55/2006-GEP (fls. 241 e 244, respec-
tivamente), por meio das quais a CAESB encaminhou ao Tribunal cópia de editais referentes ao
certame em tela; g) da instrução de fls. 248/254; II - considerar cumprida a diligência determinada
pela Decisão nº 5.673/2005, reiterada pela Decisão nº 192/2006; III - alertar a Companhia de
Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB para, nos certames futuros, observar o
disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 1º do Decreto nº 21.688/00 e no artigo 7º da Resolução nº 168/
2004, quanto à necessidade de expressa autorização da Secretaria de Gestão Administrativa para
a realização de concursos públicos; IV - autorizar o arquivamento temporário dos autos na 4ª DT
da 4ª ICE, para eventuais consultas, vez que foram transcorridas todas as etapas do certame,
restando somente a apreciação da legalidade das admissões, feita em autos específicos.
PROCESSO 33.150/05 (apenso o Processo GDF nº 54.000.510/96) - Reforma de FRANCISCO
GUSTAVO ROCHA-PMDF. - DECISÃO Nº 4.896/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acor-
do com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I - ter por cumprida a diligência determinada pela Decisão nº 776/2006; II - considerar legal, para
fins de registro, o ato de reforma do Segundo-Sargento PM da Reserva Remunerada FRANCIS-
CO GUSTAVO ROCHA, visto à fl. 29, retificado à fl. 55 dos autos apensos.
PROCESSO 43.490/05 (apenso o Processo GDF nº 54.000.982/03) - Reforma de LUIS QUIN-
TINO LELIS-PMDF. - DECISÃO Nº 4.856/06.- Havendo a Conselheira MARLI VINHADELI
pedido vista do processo, foi adiado o julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO 13.758/06 (apenso o Processo GDF nº 80.013.136/05) - Admissões para o Cargo de
Professor, decorrentes do Concurso Público regulado pelo Edital Normativo nº 01/02- SGA/SE,
publicado no DODF de 04.11.02, analisado pela Corte no PROCESSO 1.620/02, conforme
documentação constante do PROCESSO 080.013.136/05, apenso. - DECISÃO Nº 4.897/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da documentação encaminhada
pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal em cumprimento ao artigo 8º da Resolução TCDF nº
100/98, conforme documentação constante do PROCESSO 080.013.136/05, apenso; II - consi-
derar legais, para fins de registro, as admissões de Tecia Cerqueira Custodio de Oliveira e Alessan-
dra Gonçalves Emerick no Cargo de Professor, Classe C, Disciplina Atividades, pela Secretaria de
Estado de Educação, oriundas do Concurso Público regulado pelo Edital Normativo nº 01/02 -
SGA/SE, publicado no DODF de 04.11.02, em cumprimento ao disposto no artigo 78, III, da Lei
Orgânica do Distrito Federal; III - determinar à Secretaria de Estado de Educação que, no prazo de
30 (trinta) dias, comprove se as servidoras Larissa de Assis Souza no Cargo de Professor, Classe
C, Disciplina Atividades, e de Alessandra Lobo dos Prazeres, no Cargo de Professor, Classe A,
Disciplina Educação Física, pela Secretaria de Estado de Educação, oriundas do Concurso Público
regulado pelo Edital Normativo nº 01/02 - SGA/SE, publicado no DODF de 04.11.02, em cumpri-
mento ao disposto no artigo 78, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, atendiam, quando da
posse nos respectivos cargos, aos requisitos explicitados no item V da Decisão nº 5.480/2003
desta Corte, ou seja, se já eram servidoras públicas afastadas em virtude de licença ou de outro
motivo legal; IV - autorizar o retorno dos autos à 4ª ICE, para os devidos fins.
PROCESSO 14.690/06 (apenso o Processo GDF nº 310.001.180/06) - Desligamentos ocor-
ridos na Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB, em março de
2006, conforme documentação constante do PROCESSO 310.001.180/06, apenso. - DECI-
SÃO Nº 4.898/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da
documentação encaminhada pela Corregedoria Geral do Distrito Federal em cumprimento ao
disposto nos arts. 13 e 14 da Resolução TCDF nº 100/98, constante do PROCESSO
310.001.180/06, apenso; II - autorizar a desapensação e posterior devolução do processo
apenso à origem e o arquivamento dos autos.
PROCESSO 15.165/06 (apenso o Processo GDF nº 80.025.148/03) - Aposentadoria de
RAIMUNDO DEMÉTRIO DA CONCEIÇÃO-SE. - DECISÃO Nº 4.857/06.- Havendo a
Conselheira MARLI VINHADELI pedido vista do processo, foi adiado o julgamento da
matéria nele constante.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA
PROCESSO 1.173/98 (apenso o Processo GDF nº 53.000.236/98) - Pensão militar, cumulada
com revisão do benefício, instituída por JOBERLAN CARDOSO DE ANDRADE-CBMDF. -
DECISÃO Nº 4.901/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo
em conta a instrução, considerou legais, para fim de registro, as concessões em exame.
PROCESSO 1.429/03 (apenso o Processo GDF nº 53.000.752/00) - Pensão militar concedida a
JÉSSICA MENEZES NORONHA e outro-CBMDF. - DECISÃO Nº 4.902/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.
PROCESSO 1.430/03 (apenso o Processo GDF nº 53.000.864/00) - Pensão militar concedida a
ELCIANA DOS SANTOS TORREZAN NUNES-CBMDF. - DECISÃO Nº 4.903/06.- O Tri-
bunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer
do Ministério Público, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.
PROCESSO 2.213/03 (apenso o Processo GDF nº 53.000.349/01) - Pensão militar concedida a
ANTÔNIA PEREIRA MAXI-CBMDF. - DECISÃO Nº 4.904/06.- O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.
PROCESSO 314/04 (apenso o Processo TCDF nº 1.475/87; apenso o Processo GDF nº 53.000.742/
01) - Pensão militar concedida a RITA GARCIA DE SOUZA-CBMDF. - DECISÃO Nº 4.905/
06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução
e o parecer do Ministério Público, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.
PROCESSO 1.080/04 - Concurso público para o cargo de Agente Penitenciário da Carreira
Policial Civil do Distrito Federal, regulado pelo Edital nº 2/2004. - DECISÃO Nº 4.906/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o
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parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da instrução de fls. 188 a 193 e
dos documentos de fls. 199 e 201 a 232; II - considerar cumprida a diligência fixada no Despacho
Singular nº 51/06-GAB/AS; III - determinar o retorno do processo à 4ª Inspetoria de Controle
Externo, para arquivamento.
PROCESSO 1.108/04 - Procedimento de Investigação Preliminar nº 08190.018159/03-18, enca-
minhado a esta Corte pela 6ª Promotoria de Justiça da Defesa do Patrimônio Público e Social -
PRODEP, que versa sobre o recebimento de R$ 12.294,14 (doze mil, duzentos e noventa e quatro
reais e quatorze centavos) pelo Sr. PAULO TARSO FLECHA DE LIMA, pagas pelo Governo
do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 4.907/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I) tomar
conhecimento do Ofício nº 1576/6ª PRODEP/MPDFT, fl. 01, do Ministério Público do Distrito
Federal e Territórios, por meio do qual foi solicitado a adoção das providências cabíveis, por parte
do TCDF, em face da despesa realizada pela Secretaria de Governo com a participação do Sr.
Paulo de Tarso Flecha de Lima na comitiva oficial que viajou aos Estados Unidos da América no
mês de junho de 2003; II) considerar que não foi verificada evidência de dano ao patrimônio
público, tendo em vista que o ato estava albergado pelo Decreto nº 21.564/00, tendo atendido os
requisitos da forma, competência e finalidade administrativas; III) determinar o arquivamento dos
autos; IV) dar ciência ao MPDFT dos termos desta decisão. Impedido de participar do julgamen-
to deste processo o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO 28.920/05 (apenso o Processo GDF nº 30.004.767/02) - Aposentadoria de JOSÉ
GERALDO FERREIRA-StB. - DECISÃO Nº 4.908/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acor-
do com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I) considerar cumpridas as determinações constantes do Despacho Singular nº 090/06-GAB/AS;
II) considerar legal, para fim de registro, a concessão em exame.
PROCESSO 499/06 (apenso o Processo GDF nº 82.013.279/98) - Aposentadoria de MARCO
ANTÔNIO FANTINI AMORIM-SE. - DECISÃO Nº 4.909/06.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, considerou legal, para fins de
registro, o ato concessório.
PROCESSO 10.295/06 (apenso o Processo GDF nº 80.009.332/04) - Contratações temporárias
de professores ocorridas na Secretaria de Educação do DF em decorrência do Processo Seletivo
Simplificado regido pela Portaria nº 363, publicada no DODF de 18.12.03, e pelo Edital nº 5. -
DECISÃO Nº 4.910/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo
em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da
documentação encaminhada pelo Controle Interno, objeto do Processo apenso n.º 080.009.332/
2004, da Secretaria de Educação do DF, em cumprimento ao artigo 7º da Resolução n.º 100/1998;
II - considerar legal, para fim de registro, a seguinte contratação temporária de professor, objeto
do Edital nº 5, publicado no DODF de 19.12.03, em cumprimento ao inciso III do artigo 78 da Lei
Orgânica do Distrito Federal: Fernando Sérgio Rios Pereira; III - determinar a devolução do
processo apenso à origem e o retorno dos autos à 4ª ICE, para fim de arquivamento.
PROCESSO 10.546/06 (apenso o Processo GDF nº 80.008.357/04) - Contratações temporárias
de professores ocorridas na Secretaria de Educação em decorrência do Processo Seletivo Simpli-
ficado regido pela Portaria nº 363, publicada no DODF de 18.12.03, e pelo Edital nº 5. - DECI-
SÃO Nº 4.911/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da documen-
tação encaminhada pelo Controle Interno, objeto do Processo apenso n.º 080.008.357/2004, da
Secretaria de Educação, em cumprimento ao artigo 7º da Resolução n.º 100/1998; II - considerar
legais, para fim de registro, as seguintes contratações temporárias de professor, objeto do Edital
nº 5, publicado no DODF de 19.12.03, em cumprimento ao inciso III do artigo 78 da Lei Orgânica
do Distrito Federal: Amandina de Brito Meneses Machado, Andréia Silva Amorim de Queiroz,
Auriane Oliveira da Silva Rocha, Claudia Cristina Simão, Dalci Silvano Lopes de Deus, Dalva
Morais de Oliveira, Darcy Lindoso Saboia, Elma Jacinta de Araújo Brito, Eunina Botelho de
Lacerda, José Alessandro da Silva, Josefa Lima do Nascimento, Maria Ogenilda Martins Maciel,
Maria Solange Donata do Nascimento, Odalva da Hora Costa, Odiléia de Jesus Rocha, Ronei
Farias de Almeida, Sérgio Gonçalves de Souza, Sérgio Luiz dos Santos, Sharazade Prateat Pereira,
Telma Conceição Souza e Wilson Pereira da Silva; III - determinar a devolução do processo
apenso à origem e o retorno dos autos à 4ª ICE, para fim de arquivamento.
PROCESSO 14.371/06 (apenso o Processo GDF nº 54.003.082/93) - Reforma de JOÃO
EUSTÁQUIO MENDES-PMDF. - DECISÃO Nº 4.912/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, considerou legal, para fins de
registro, o ato concessório.
PROCESSO 19.616/06 (apenso o Processo GDF nº 14.000.118/05) - Admissão ocorrida na
Vice-Governadoria do Distrito Federal, encaminhada por esse ente à Corregedoria-Geral do
Distrito Federal, em cumprimento ao artigo 4º da Resolução n.º 100/98, e por aquele órgão ao
TCDF, conforme dispunha o artigo 8º da mesma Resolução. - DECISÃO Nº 4.913/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da documentação encaminhada
pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal, constituída pelo processo apenso da Secretaria de
Governo do DF de n.º 014.000.118/2005; II - considerar legal, para fim de registro, a admissão
de Ludymila Filardi Paim no cargo de Técnico de Administração Pública, Especialidade: Agente
Administrativo, decorrente de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 1/2004 -
SGA/ADM, publicado no DODF em 17.09.2004, com base no artigo 78, III, da Lei Orgânica
do Distrito Federal; III - determinar o retorno do processo apenso à origem e o arquivamento
dos autos em exame.
PROCESSO 19.624/06 (apenso o Processo GDF nº 10.000.389/06) - Admissão ocorrida na
Secretaria de Governo do Distrito Federal, encaminhado por esse ente à Corregedoria Geral do
Distrito Federal, em cumprimento ao artigo 4º da Resolução n.º 100/98, e por aquele órgão ao
TCDF, conforme dispõe o artigo 8º da mesma Resolução. - DECISÃO Nº 4.914/06.- O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do

Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da documentação encaminhada pela Correge-
doria-Geral do Distrito Federal, constituída pelo processo apenso da Secretaria de Governo, de
n.º 010.000.389/2006; II - considerar legal, para fim de registro, a admissão de João Barbosa
França no cargo de Técnico de Administração Pública, Especialidade: Agente Administrativo,
decorrente de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 1/2004 - SGA/ADM,
publicado no DODF em 17.09.2004, com base no artigo 78, III, da Lei Orgânica do Distrito
Federal; III - determinar o retorno do processo apenso à origem e o arquivamento dos autos.
PROCESSO 26.140/06 - Denúncia anônima encaminhada a este Tribunal, via Divisão de Acom-
panhamento da 2ª Inspetoria de Controle Externo. - DECISÃO Nº 4.915/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - não
conhecer da denúncia que inaugura os autos, nos termos do artigo 169 do RI/TCDF, primeira
figura, tendo em conta seu anonimato; II - “ex officio”, em razão da gravidade dos fatos apontados
que, caso comprovados, podem repercutir na regularidade administrativa da Entidade, determinar
à Fundação Hemocentro de Brasília que adote providências tendentes à apuração dos fatos
relatados nos autos, comunicando ao Tribunal o resultado dos trabalhos que forem realizados,
tão-logo concluídos; III - determinar: a) o encaminhamento à Fundação Hemocentro de Brasília de
cópia da Informação n.° 154/2006, para conhecimento das falhas descritas nos autos e subsidiar
os trabalhos de apuração determinados no item precedente; b) o retorno dos autos à 2.ª Inspetoria
de Controle Externo, para acompanhamento.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO 4.895/83 (anexo o Processo GDF nº 10.998/83) - Revisões dos proventos da pensão
civil concedida a ANDRÉA LIMA CERQUEIRA e outros-PRGDF. - DECISÃO Nº 4.916/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, determinou o retorno dos autos à
Procuradoria-Geral do Distrito Federal, em diligência, para que, no prazo de 60 (sessenta) dias,
adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada: I - DA
PRIMEIRA REVISÃO: a) esclarecer a divergência sobre o cargo da ex-servidora no momento da
revisão, conforme a classificação funcional de fl. 81, as fichas financeiras, o ato revisório de fl. 250
e o cadastro no SIGRH (fls. 260/261); b) conforme o item precedente, se for o caso, retificar o ato
revisório de fl. 250; c) elaborar o título de pensão relativo à integralização do benefício; d) juntar
aos autos novas declarações das filhas Andréa e Carla, em substituição às de fls. 85/86, confir-
mando que não ocupam cargo público permanente, conforme o parágrafo único do artigo 5º da
Lei nº 3.373/1958; e) tornar sem efeito os documentos substituídos; II - DA SEGUNDA
REVISÃO: a) esclarecer a divergência sobre o cargo da ex-servidora no momento da revisão,
conforme a classificação funcional de fl. 81, as fichas financeiras, o ato revisório de fls. 72/74
e o cadastro no SIGRH (fls. 260/261); b) conforme o item precedente, se for o caso, retificar o
ato revisório de fls. 72/74; c) informar por que os períodos de exercício de funções comissiona-
das em caráter de substituição (fls. 50/59) não foram considerados na apuração da vantagem de
quintos ou providenciar as correções pertinentes; d) cientificar as interessadas sobre a possi-
bilidade de requererem a atualização do tempo de serviço com base na Lei nº 22/89 e nos arts.
67 e 102, VIII, b, da Lei nº 8.112/1990; e) elaborar novo título de pensão, em substituição ao de
fl. 76, atentando-se para a correta composição da vantagem de quintos (Lei nº 159/1991 e
Decreto nº 15.063/1993 - fls. 60 e 62/67) e para o resultado das medidas indicadas nos itens
precedentes; f) elaborar, também, novos demonstrativos de valores pagos e devidos aos pensi-
onistas, em substituição aos de fls. 131/140, 178/187 e 203/208, considerando-se os valores
devidos a título de quintos/décimos, opção e representação mensal, a partir de 12.07.1994, data
de vigência da revisão, e corrigindo-se as seguintes ocorrências: valores devidos: julho/94 a
dezembro/94, composição da vantagem de quintos incorreta (Lei nº 159/1991 e Decreto nº 15.063/
1993 - fls. 60 e 62/67); janeiro/95, valores dos quintos divergentes da tabela correspondente;
fevereiro/95 a dezembro/95, valores dos quintos calculados incorretamente (pela retribuição
mensal); valores pagos: abril/96 a junho/96, pagamentos na rubrica 2028 não lançados nos de-
monstrativos; g) tornar sem efeito os documentos substituídos.
PROCESSO 2.054/94 (apenso o Processo GDF nº 101.000.631/94) - Prestação de contas anual
da então Fundação do Serviço Social do Distrito Federal, referente ao exercício de 1993. - DECI-
SÃO Nº 4.917/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da instrução
e do parecer vistos às fls. 162/178 e 179/181, respectivamente; II - relevar, excepcionalmente, as
falhas apontadas na documentação que compõem as contas anuais (item 9 de fl. 47); III - julgar,
na forma do artigo 17, II, da Lei Complementar nº 01/1994, combinado com o artigo 167, II, do RI/
TCDF, regulares as contas dos dirigentes da Fundação do Serviço Social do Distrito Federal,
referentes ao exercício de 1993, com estas ressalvas: a) falhas apontadas em relação ao controle
dos bens patrimoniais, aliadas aos fatos constantes dos Processos nºs 3.070/1994 - TCDF e
3.912/1996 - TCDF: a.1) ausência de localização, na Unidade Centro de Apoio Social - CAS, dos
bens listados no Anexo I (fls. 137 e 138); a.2) falta de segurança adequada para o patrimônio da
Fundação que se encontra no prédio onde funcionava a antiga COMEIA; a.3) existência de 13
(treze) casas danificadas, sem condições de uso, na Granja das Oliveiras; a.4) utilização dos bens
descritos no Anexo II, fls. 140/145, pela Associação dos Servidores da FSS/DF, sem, entretanto,
constar qualquer documento referente a esta transferência; a.5) as divisórias utilizadas no Edifício
Sede da FSS/DF não estão sendo objeto de controle aplicável a material permanente; a.6) ausência
de inventário para transferência da carga patrimonial; b) falhas verificadas na Auditoria Programa-
da de que cuidou o PROCESSO 1.305/1994 - TCDF, a saber: b.1) inobservância de dispositivos
do então vigente Decreto nº 10.996/1988: artigo 30 (PROCESSO 965/1993 - FSS/DF); artigo 32
(Processos nºs 553/1993 e 580/1993 - FSS/DF); artigo 33 (Processos nºs 069/1993, 070/1993,
553/1993 e 580/1993 - FSS/DF); artigo 46, inciso IV (PROCESSO 78/1993 - FSS/DF); artigo 72
c/c 74 (Processos nºs. 070/1993, 073/1993 e 079/1993 - FSS/DF); artigo 106 (PROCESSO 307/
1993 - FSS/DF); b.2) inobservância do artigo 26, § 30, do Decreto nº 11.667/1989 (PROCESSO
073/1993 - FSS/DF); b.3) inobservância do Decreto nº 14.158/1992 (PROCESSO 069/1993 -
FSS/DF); b.4) inobservância de dispositivos do Decreto nº 14.554/1992: artigo 39 (PROCESSO
064/1993 - FSS/DF); artigo 47 (PROCESSO 070/1993 - FSS/DF); artigo 51 (PROCESSO 527/
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1993 - FSS/DF); b.5) inobservância da Lei nº 4.320/1964: artigo 58 (PROCESSO 1.059/1993 -
FSS/DF); artigo 60 (Processos nºs 064/1993 e 1.059/1993 - FSS/DF); b.6) inobservância de
dispositivos da Lei nº 8.666/1993: artigo 30, § 10, item I (PROCESSO 1.947/1993 - FSS/DF);
artigo 38, Parágrafo único (Processos nºs 1.059/1993 e 1.947/1993 - FSS/DF); artigo 38, inciso II
(Processos nºs 1.059/1993 e 1.947/1993 - FSS/DF); artigo 62 (PROCESSO 1.059/1993 - FSS/
DF); artigo 70, § 20, item I (PROCESSO 1.059/1993 - FSS/DF); b.7) descumprimento de edital
de licitação (PROCESSO 1.059/1993 - FSS/DF); b.8) descumprimento de recomendações desta
Corte de Contas: OF GP nº 2257/90, item I, alíneas a, h e n (Processos nºs 064/1993 e 073/1993
- FSS/DF); OF GP nº 002/92 - Circular (PROCESSO 073/1993 - FSS/DF); OF GP nº 018/93 -
Circular (PROCESSO 069/1993 - FSS/DF); b.9) ausência de ato de autorização de dispensa e
inexigibilidade de licitação (PROCESSO 073/1993 - FSS/DF); b.10) despesa sem cobertura con-
tratual (PROCESSO 1.059/1993 - FSS/DF); IV - nos termos da Decisão nº 50/1998, proferida na
Sessão Extraordinária Administrativa de 15.12.1998, e em consonância com o artigo 24 da Lei
Complementar nº 01/1994, considerar quites os dirigentes da FSS/DF: Nome: Cargo ou Função:
Período: Maria Augusta Ehrich de Menezes, Presidente, 01.01 a 31.12.93; Maria Augusta Ehrich
de Menezes, Diretora-Executiva, 01.01 a 19.01.93; José Renato Riela, Diretor-Executivo, 19.01
a 02.12.93; Ildeu Leonel Oliveira de Paiva, Diretor-Executivo, 02.12 a 31.12.93, Eurípedes Alfre-
do Aleixo, Diretor-Administrativo e Financeiro, 01.01 a 25.03.93 e 12.11 a 31.12.93; Sinval das
Neves, Diretor-Administrativo e Financeiro, 26.03 a 12.11.93; Jessé Miranda Vitale Hellmeister,
Diretor de Operações, 01.01 a 03.03.93 e Isabel Regina Brasil Paschoal, Diretor de Operações,
04.03 a 31.12.93; V - aprovar e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator; VI -
autorizar o arquivamento do processo e a devolução do Apenso nº 101.000.631/1994 e do
Inventário Físico em anexo à origem. Impedido de participar do julgamento deste processo o
Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO 1.591/01 (apenso o Processo TCDF nº 3.604/99; apenso o Processo GDF nº
102.159.258/99) - Tomada de contas especial instaurada para apurar responsabilidades
pelas irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria Financeira e Operacional elabo-
rado pela empresa “Instituto Técnico de Consultoria e Auditoria S/C - ITECON”, referen-
te aos exercícios de 1996, 1997 e 1998, do então Instituto de Desenvolvimento Habitaci-
onal do Distrito Federal - IDHAB/DF. - DECISÃO Nº 4.918/06.- O Tribunal, por unani-
midade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do documento
de fl. 359 e indeferir o pedido de prorrogação de prazo nele contido; II - excepcionalmente,
conceder ao Sr. AMBROSINO DE SERPA COUTINHO o prazo de 15 (quinze) dias,
contados do conhecimento desta deliberação plenária, para apresentar recurso em face do
disposto na Decisão nº 3.012/2006 e respectivo Acórdão nº 150/2006, fls. 346/347 e 348/
349, que lhe aplicou multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); III -
autorizar a devolução dos autos à 3ª ICE.
PROCESSO 1.902/04 - Pedidos de prorrogação de prazo formulados por JOSUÉ ANTÔNIO
AGUIAR, CLEONICE PEREIRA DA SILVA e RAIMUNDO LUIZ OLIVEIRA NEVES, con-
soante expedientes de fls. 24, 30 e 36, para atendimento das Comunicações de Audiência nºs 143,
144 e 142/2004-3ª ICE, respectivamente, conforme determinações contidas nas Decisões nºs
6.878/2003 e 4.878/2003. - DECISÃO Nº 4.919/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento das razões de justificativa apresentadas
pela Senhora CLEONICE PEREIRA DA SILVA e pelo Senhor JOSUÉ ANTÔNIO DE AGUI-
AR, em atendimento ao disposto no item V da Decisão nº 6.878/2003, proferida nos autos do
PROCESSO 890/2003; II - considerar prejudicada a análise das justificativas oferecidas em
atenção ao item V da Decisão nº 6.878/2003, dada a concessão da ordem no Mandado de Seguran-
ça nº 2003.00.2.009114-8; III - determinar que os autos sejam apensados aos do PROCESSO
949/2004, a fim de subsidiar o exame da tomada de contas especial a que se refere esta colação; IV
- autorizar a devolução dos autos à Inspetoria competente, para os devidos fins.
PROCESSO 6.206/05 (apenso o Processo GDF nº 1.001.440/04) - Pensão civil instituída por
JOÃO BATISTA GEAQUINTO PAGANINE-CLDF. - DECISÃO Nº 4.920/06.- O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - ter por cumprida a Decisão nº 6.182/2005; II - nos
termos do artigo 11, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 101/1998 - TCDF e da Decisão nº 10.085/1999,
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; III - determinar à Câmara Legis-
lativa do Distrito Federal que confeccione novo título de pensão para adequá-lo aos ditames da
Emenda Constitucional nº 19/1998, conforme estabeleceu a Decisão nº 1.372/2005, adotada no
PROCESSO 3.099/2004; IV - autorizar o retorno dos autos à 4ª ICE, para adoção das provi-
dências pertinentes.
PROCESSO 40.025/05 (apensos os Processos GDF nºs 30.017.417/91, 40.001.845/02) - Apo-
sentadoria de THELY CARVALHO LOPES-SEF. - DECISÃO Nº 4.921/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) determinar a baixa dos autos em
diligência junto à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal a fim de que notifique a
inativa a apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias do conhecimento desta decisão, as competentes
razões de defesa que viabilizem a manutenção do ato concessório na forma em que foi deferido; b)
autorizar a remessa de cópia da instrução e do parecer ministerial ao referido órgão jurisdicionado,
para efeito de orientar a defesa de que cuida a alínea anterior.
PROCESSO 9.626/06 (apenso o Processo GDF nº 80.023.034/03) - Aposentadoria de MARIA
DEUSDEME CUNHA E SILVA PESSOA - SE. - DECISÃO Nº 4.922/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame.
PROCESSO 9.650/06 (apenso o Processo GDF nº 70.000.246/03) - Aposentadoria de RAI-
MUNDO DE SOUSA MARTINS - SEAPA. - DECISÃO Nº 4.923/06.- O Tribunal, por unani-
midade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame.
PROCESSO 19.322/06 (apenso o Processo GDF nº 277.000.948/03) - Aposentadoria de DER-
CIONE GOMES DE MORAES-SES. - DECISÃO Nº 4.924/06.- O Tribunal, por unanimidade,

de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
considerou legal, para fins de registro, a concessão em exame.
PROCESSO 19.691/06 (apenso o Processo GDF nº 100.000.887/03) - Aposentadoria de GE-
RALDA MARIA GUEDES-SEAS. - DECISÃO Nº 4.925/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II - alertar a jurisdicionada
para que: a) elabore abono provisório, observando a Decisão Normativa nº 02/1993 - TCDF, em
substituição ao de fl. 44 - apenso, para que corrija a parcela VPNI-Produtividade-Lei nº 2.056/98,
de R$ 9,02 (nove reais e dois centavos) para R$ 8,87 (oito reais e oitenta e sete centavos),
correspondente ao valor de setembro de 1998, acrescido do reajuste de 1% autorizado pela Lei nº
3.172/2003, tornando sem efeito o documento substituído; b) efetue no sistema SIGRH a mesma
correção da parcela VPNI, o que será objeto de verificação no referido sistema.
PROCESSO 24.377/06 - Admissões no Cargo de Enfermeiro, da Carreira de Enfermeiro do
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, decorrentes de aprova-
ção no concurso público regulado pelo Edital nº 12/05 - SES - DECISÃO Nº 4.926/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento das fichas admissionais juntadas
às fls. 1 a 22; II - considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao artigo 78, inciso III,
da LODF, as seguintes admissões no Cargo de Enfermeiro, da Carreira de Enfermeiro do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, decorrentes de aprovação no
concurso público regulado pelo Edital nº 12/05 - SES, publicado no DODF de 21.06.2005: Bruna
Cristina de Oliveira Dairel, Fábio Cruz de Souza, Fernanda Cristina Araújo Rodrigues, Gabriela
Jacarandá Alves, Gilcelene de Castro Andrade, Heloiza Machado de Souza, Janaína Xavier Jun-
queira, Jocinéia Bicego Dias Freitas, José Ribamar Freitas Filho, Juliana Cabral de Andrade
Santos, Juliana Fonseca da Silva, Karla Gomes Rodrigues, Laena Patrícia Andrade de Souza,
Ludmila de Ornellas Abreu, Marcela Vilarim Muniz, Marciana Régia Ribeiro de Sousa, Raquel de
Sousa Silva, Rosângela Alves de Barros Azevedo, Tamara Forgas Ulm, Tatiana Santos Freire,
Thaiça Magalhães de Souza e Vanessa Amaral Magalhães; III - autorizar o arquivamento dos
autos em exame.
RELATADOS PELA CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
PROCESSO 1.663/99 - Atas de órgãos colegiados do Banco de Brasília S.A. - DECISÃO Nº
4.859/06.- Havendo o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO pedido vista do processo, foi
adiado o julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO 1.436/04 (apenso o Processo GDF nº 270.000.209/01) - Aposentadoria de GRACY
LUCIANO TORRES-SES. - DECISÃO Nº 4.927/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, considerou
legal a concessão em exame, ordenando o respectivo registro.
PROCESSO 1.624/04 (apenso o Processo GDF nº 60.004.003/00) - Aposentadoria de NIZA
MARIA ASSUNÇÃO RODRIGUES-SES. - DECISÃO Nº 4.928/06.- O Tribunal, por unanimi-
dade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.
PROCESSO 22.060/05 (apenso o Processo GDF nº 288.000.100/02) - Aposentadoria de CLEU-
ZA NAZARÉ MORAES FREITAS-SES. - DECISÃO Nº 4.929/06.- O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, considerou legal a concessão em exame, ordenando o respectivo registro.
PROCESSO 9.863/06 (apenso o Processo GDF nº 30.002.911/03) - Aposentadoria de ANTO-
NIO CARDOSO DE SOUSA-SEAPA. - DECISÃO Nº 4.930/06.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
considerou legal, para fins de registro, a presente concessão.
PROCESSO 10.449/06 (apenso o Processo GDF nº 80.021.428/03) - Contratações temporári-
as de professores, consubstanciadas no Processo apenso, que decorreram dos Processos Sele-
tivos Simplificados regidos pela Portaria nº 464, publicada na imprensa oficial local de 19.11.02,
e pelos Editais nº 3 e nº 4/2002-SE. - DECISÃO Nº 4.931/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - tomar conhecimento da documentação encaminhada pelo Controle Interno, objeto
do Processo apenso nº 080.021.428/03 da Secretaria de Educação do DF, em cumprimento ao
artigo 7º da Resolução nº 100/98; II - considerar legais, para fins de registro, as seguintes
contratações temporárias de professores, objeto dos Editais nº 3 e nº 4, publicados no DODF
de 19.11.02, em cumprimento ao inciso do artigo 78 da Lei Orgânica do Distrito Federal: III;
Alcina da Cruz Ramos, Aldenice Alves Trindade Oliveira, Álvaro de Freitas Martins, Bernade-
th Candida da Silva Freitas, Clarice Cardoso da Rocha Silva, Cristian Farias Martins, Cristina
Miranda da Trindade, Daniel Mendes Porto, Danielle Costa Pereira, Danilo Dias Paiva, Demil-
ton Carvalho Leite, Denize Ferreira de Castro, Edna Amorim de Castro, Edson Augusto da
Silveira, Eduardo Henrique de Lara Brito, Eleusa das Graças Pereira dos Santos, Elidia Maria de
Oliveira Almeida, Elma Jacinta de Araújo Brito, Eni D´Antonio, Evilander Jacob da Silva,
Francisca Aparecida Fernandes, Francisco Alexandre de Melo Castro, Francisco Antônio de
Almeida, Geraldo da Conceição Jesus, Gisela Pelegrinelli, Hélio Soares Pereira, Iade Alves
Madeira Basto, Ilca Guimarães da Silva Ferreira, Isabel Cristina Maia Silva, Ivalcy Dias Olivei-
ra, Joana D´arc Pereira Santos, Joelina Nobre Mesquita Petry, José Gonçalves da Costa, José
Manoel Montanha da Silveira Soares, Jurilde Scotton Duarte, Lia Costa, Lídia Oliveira do
Nascimento, Lindaura Gonçalves Carneiro, Lucidelma Márcia de Castro, Márcio Rubens Ma-
dureira, Maria Aparecida Lopes Atienza Tejero, Maria da Penha Fernandes Moraes, Maria das
Graças Santos de Abreu, Maria de Lourdes Lacerda Azevedo Santos, Maria do Carmo Gomes
da Silva, Maria do Rosário Ferreira de Carvalho Oliveira, Maria Francisca da Silva, Maria
Goretti Lacerda Pinto, Maria Helena Soares de Carvalho, Maria Neusa Barbosa Carlos, Migue-
lina Xavier de Figueiredo, Nádia Torres, Nesimita Batista Dias, Nylce de Oliveira Curado,
Osmerina Ferraz da Silva Sousa, Paulo Sérgio Rabelo de Oliveira, Rafael Tarouco Saldanha,
Raimunda Lima Evangelista, Regina Célia Ferreira Scarpini, Sandra Lima da Silva, Silvana de
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Oliveira Silva, Silvane Mendes Alencar de Araújo, Simone Oliveira de Sousa, Suelene Maria de
Mello Rodrigues, Teresinha Frederico Leocádio, Vera Lúcia Rebelo Miquelino Cunha, Zilda
Pereira Monteiro e Zuleide Guimarães Câmara; III - determinar a devolução do processo
apenso à origem e o retorno dos autos à 4ª ICE, para fins de arquivamento.
PROCESSO 13.740/06 (apenso o Processo GDF nº 80.006.304/05) - Documentação constante
do processo apenso sobre admissões ocorridas na Secretaria de Educação, encaminhado à Corre-
gedoria-Geral do Distrito Federal, em cumprimento ao artigo 4º da Resolução nº 100/98, e por
aquele órgão ao TCDF, conforme reza o artigo 8º dessa Resolução. - DECISÃO Nº 4.932/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da documentação encaminhada
pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal em cumprimento ao artigo 8º da Resolução nº 100/98,
constituída pelo processo apenso da Secretaria de Educação de nº 080.006304/05; II - em cumpri-
mento ao disposto no artigo 78, III, da LODF, considerar legais, para fins de registro, as admis-
sões das servidoras SUELEN IVNA DOS SANTOS e ANA RITA DO NASCIMENTO CU-
NHA, aprovadas no Concurso Público regulado pelo Edital nº 001/02/SGA/SE, publicado no
DODF de 04.11.02, para o cargo de Professor Classe C, Disciplina Atividades; III - explicitar à
SE/DF que, a partir da deliberação contida no item V da Decisão nº 5.480/03 (PROCESSO 514/
02), a dilatação de prazo para posse em cargo público fica autorizada somente caso, no momento
da posse, o candidato já seja servidor público afastado em virtude de licença ou de qualquer outro
motivo legal, hipótese em que o prazo será contado a partir do término desse afastamento; IV -
determinar à SE/DF que, no prazo de 30 (trinta) dias, comprove que as professoras DANIELE
FONSECA CHAVES FERREIRA e ELZA MASCIO JORGE, admitidas no cargo de Professor
Classe A, respectivamente para as Disciplinas LEM-Inglês e LEM-Francês, em decorrência do
Concurso Público regulado pelo Edital nº 001/2004-SGA/PROF, publicado em 24.09.04, atendi-
am, quando da posse nos respectivos cargos, aos requisitos explicitados no item acima, objeto do
item V da Decisão nº 5.480/03, ou seja, se já eram servidoras públicas afastadas em virtude de
licença ou de qualquer outro motivo legal; V - determinar o retorno dos autos à 4ª ICE, para os
devidos fins.
PROCESSO 14.100/06 (apenso o Processo GDF nº 54.000.519/04) - Reforma de LUIS RESEN-
DE DA SILVA-PMDF. - DECISÃO Nº 4.933/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto da Relatora, tendo em conta a instrução, em parte, e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - determinar o retorno dos autos à Polícia Militar do Distrito Federal, em diligência, para
que, no prazo de 60 (sessenta) dias, preste circunstanciadas informações sobre as medidas
tomadas para reaproveitar o Cabo PM Luis Resende da Silva em outras atividades antes da
concessão da reforma por incapacidade física definitiva para o serviço policial militar ou impedi-
mentos legais para tanto, observando os termos da Portaria-PMDF nº 247, de 09.11.99, em
especial a disposição contida no parágrafo único do artigo 32, juntando aos autos a comprovação
formal das medidas, sobretudo porque foi considerado apto a prover meios próprios de subsis-
tência; II - alertar a jurisdicionada de que deverá observar o que vier a ser decidido nos Processos:
a) 32.111/05, quanto à parcela VPNI, atinente à eventual diferença de proventos apurada na
passagem do militar para a inatividade, reserva remunerada ou reforma, em relação a outros
direitos pecuniários não caracterizados como proventos; b) 17.672/06, relativamente ao cômputo
do tempo de serviço prestado à iniciativa privada para fins de ATS.
PROCESSO 16.765/06 (apenso o Processo GDF nº 277.000.434/03) - Aposentadoria de JOCÉ-
LIO COELHO DE MORAES-SES. - DECISÃO Nº 4.934/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II - devolver o
apenso à Secretaria de Estado de Saúde, para que esclareça o cômputo para todos efeitos, dos
períodos de 03.07.90 a 05.08.90, 05.08.92 a 18.10.92 e 02.07.96 a 18.10.96, em que o servidor
encontrava-se de licença para atividades políticas (arts. 86, § 2º e 103 da Lei nº 8.112/90),
adotando as providências necessárias à regularização; III - antes de qualquer alteração, atentar
para a necessidade de garantir ao interessado, diante da possibilidade de redução dos proventos,
o direito à ampla defesa e ao contraditório, visando, se de sua conveniência, a apresentação de
contra-razões ao TCDF, acompanhadas ou não de suporte material probatório, no prazo impror-
rogável de 30 (trinta) dias, a contar da respectiva ciência.
PROCESSO 20.720/06 (apenso o Processo GDF nº 277.000.427/03) - Aposentadoria de ISA-
BEL RODRIGUES TAVARES TRINDADE-SES. - DECISÃO Nº 4.935/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.
PROCESSO 21.556/06 (apenso o Processo GDF nº 270.000.721/03) - Aposentadoria de JIDAL-
TY BARBOSA DOS SANTOS-SES. - DECISÃO Nº 4.936/06.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
considerou legal, para fins de registro, o ato concessório.
PROCESSO 24.369/06 - Admissões de Escriturários, pelo Banco de Brasília S.A., apro-
vados no concurso público regulado pelo Edital nº 01/05-BRB, publicado na imprensa
oficial local de 27.04.05. - DECISÃO Nº 4.937/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - tomar conhecimento das fichas admissionais juntadas às fls. 1 a 16;
II - considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao artigo 78, inciso III, da
LODF, as seguintes contratações para o emprego de Escriturário do Banco de Brasília -
BRB, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 1/05, publi-
cado no DODF de 27.04.05: Ana Lídia da Silva Cezário, Carlos Eduardo da Costa Gon-
çalves, Danilo Antonio de Almeida Barbosa, Eduardo Mendes Miranda, Fagner Ribeiro
de Almeida, Frederico Marques de Oliveira Ribeiro, Gilson Alves da Silva, Leandro
Henrique Matos Teotônio, Lígia Félix da Silva, Marcelo Azevedo de Freitas, Mariella
Guimarães Gaia Vidal, Oscar Xavier de Lima Filho, Ricardo Marx Pereira Coelho, Sidney
Marcos da Rocha, Valdeci Cardoso da Mata Filho e Wesley Carlos Ferreira de Castro; III
- autorizar o arquivamento dos autos.

PROCESSO 24.393/06 - Admissões de Enfermeiros, pela Secretaria de Saúde do DF, aprova-
dos no concurso público regulado pelo Edital nº 12/05 - SES, publicado na imprensa oficial local
de 21.06.05. - DECISÃO Nº 4.938/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da
Relatora, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento das fichas admissionais juntadas às fls. 1 a 18; II - considerar legais, para fins de
registro, em atendimento ao artigo 78, inciso III, da LODF, as seguintes admissões no cargo de
Enfermeiro do Quadro de Pessoal da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, decorrentes de
aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 12/05-SES, publicado no DODF de
21.06.05: Elciane Falcão de Mesquita, Nádia Ferreira Silva, Juscelino Moreira de Assis, Wen-
der Guimarães da Silva Pellicer, Andréa Maria da Silva Guimarães, Inácia Melo dos Santos,
Ricardo Carneiro de Melo, Liz Flavia Chamon Oliveira, Cleunici Godois Freire Ferreira, Flávia
Fernandes Amberget, Juliane Rodrigues Ferreira, Joelma Maria Araujo de Moraes, Noé Albu-
querque Oliveira, Angela Maria Pessoa Lisboa, Paula Ferreira de Araújo, Adriana Fernandes
Correia, Ana Luiza Sturion Grisoto e Danielle Gonçalves Figueiredo; III - autorizar o arquiva-
mento dos autos em exame.
RELATADOS PELO AUDITOR JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS
PROCESSO 2.077/92 (anexo o Processo GDF nº 60.001.192/91) - Aposentadoria de MARIA
AMÉLIA FAGUNDES-SES. - DECISÃO Nº 4.939/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu, preliminarmente, determinar o
retorno dos autos à Secretaria de Saúde, para que esta, no prazo de sessenta (60) dias, convoque
a Sra. Maria Amélia Fagundes a fim de comunicá-la: a) que o tempo prestado à Santa Casa de
Misericórdia do Estado de Goiás, no período de 7.8.62 a 15.12.63, somente poderia ser compu-
tado para fins de aposentadoria, mediante certidão específica emitida pelo INSS e que também
não se presta para o cômputo de adicionais, em face de ser entidade com personalidade jurídica de
direito privado, tendo sido, indevidamente lançado no demonstrativo de tempo de serviço, tanto
para aposentadoria quanto para adicionais; b) que a lacuna deixada com a exclusão do referido
tempo poderá ser suprida com o cômputo dos períodos de licenças-prêmio não gozadas e do
aproveitamento do tempo de inatividade com a aplicação do Enunciado nº 53 das Súmulas de
Jurisprudência deste Tribunal; c) que nova aposentadoria poderá ser-lhe concedida sem qualquer
prejuízo, aproveitando-se do cômputo dos períodos de licenças-prêmio não gozadas e do tempo
de inatividade com a aplicação do Enunciado nº 53 das Súmulas de Jurisprudência deste Tribunal,
dispensando-se, nesse caso, a apresentação de Certidão do INSS, observando-se, ainda, que a
parcela referente ao Adicional por tempo de Serviço-ATS não sofrerá redução, em face do cômpu-
to dos dias relativos a licenças-médicas (vigência da Lei nº 8.112/90). Declarou-se impedido de
participar do julgamento deste processo o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO 1.645/95 (anexo o Processo GDF nº 61.022.577/94) - Aposentadoria de ADÉ-
LIA MARIA DE JESUS-SE. - DECISÃO Nº 4.940/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I. ter por atendida a
diligência ordenada pela Decisão nº 1.200/96; II. considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame.
PROCESSO 4.127/97 (apenso o Processo GDF nº 54.000.255/97) - Pensão militar concedida a
DILÍDIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA-PMDF. - DECISÃO Nº 4.941/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério
Público, considerou ilegal a concessão em exame, dando conhecimento à jurisdicionada do inteiro
teor do Parecer do douto Procurador INÁCIO MAGALHÃES FILHO (fls. 23/24), para fins de
adequação da concessão ao exato cumprimento da lei.
PROCESSO 10/99 - Tomada de contas especial instaurada pela extinta Fundação Hospitalar do
Distrito Federal para apurar responsabilidades por danos causados, em decorrência de acidente
de trânsito, a veículo oficial. - DECISÃO Nº 4.942/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I. tomar conhecimento dos documentos de fls. 160/162; II. determinar à Secretaria de Saúde/DF
que promova o desconto nos proventos do servidor Altair Ferreira de Souza, Matrícula nº
129.079-7, do valor de R$ 633,17 (seiscentos e trinta e três reais e dezessete centavos), referente
à atualização monetária do débito, na forma da Emenda Regimental nº 13/03, autorizando, desde
já, o seu parcelamento, conforme o artigo 46 da Lei nº 8.112/90; III. determinar, ainda, que a
Jurisdicionada informe ao Tribunal a efetivação do ressarcimento, por meio do demonstrativo
previsto no artigo 14 da Resolução 102/98, a ser anexado à tomada de contas anual; IV. autorizar
o arquivamento dos autos.
PROCESSO 2.775/99 (apenso o Processo TCDF nº 630/00) - Denúncia formulada pelo então
Deputado Distrital WASNY NAKLE DE ROURE, acerca de emprego irregular de recursos
oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, em projetos de formação profissional. - DECI-
SÃO Nº 4.943/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, tendo em
conta a instrução, decidiu, nos termos do artigo 36 da LC nº 1/94, deixar de tomar conhecimento
dos recursos de fls. 1.323/1.326, interpostos pelas Sras. Conceição das Graças Vieira Dantas Vaz
e Nanci Ferreira da Cunha.
PROCESSO 2.354/03 - Representação nº 2/2003-PM, do Auditor PAIVA MARTINS, acerca de
publicidade feita no jornal “Correio Braziliense” do dia 13.12.03, sob o título “Nota Oficial”
complementar. - DECISÃO Nº 4.944/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com a propos-
ta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar
conhecimento das providências adotadas pela 2ª ICE; II. considerar cumprido o item III da
Decisão nº 2.289/06; III. restituir os autos à 2ª ICE, para os fins pertinentes.
PROCESSO 623/04 - Auditoria realizada na Secretaria de Solidariedade, por determinação do Tribunal
de Contas do DF, no programa onde estão inseridos os restaurantes comunitários. - DECISÃO Nº
4.945/06.- O Tribunal, por unanimidade, acolhendo voto da Conselheira MARLI VINHADELI,
decidiu encaminhar cópia do Relatório de Desempenho nº 20008.05 à Secretaria de Solidariedade do
Distrito Federal, nos termos do artigo 41, § 2º, da Lei Complementar nº 01/94 e do § 4º do artigo 2º da
Emenda Regimental nº 1, de 02/07/98, com a redação dada pela Emenda Regimental nº 4, de 09/12/99,
para que apresente razões de justificativa a respeito das irregularidades apontadas.
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PROCESSO 1.152/04 (apenso o Processo GDF nº 100.001.222/04) - Tomada de contas especial
instaurada pela Secretaria de Ação Social do Distrito Federal, em decorrência do Decreto nº
24.008/03, referente ao Convênio nº 16/98, celebrado com o Instituto Candango de Solidariedade
- ICS. - DECISÃO Nº 4.946/06.- O Tribunal, por maioria, acolhendo voto do Conselheiro
RONALDO COSTA COUTO, que seguiu a proposta do Relator, à exceção do prazo concedido
no item II, decidiu: I. conhecer da tomada de contas especial instaurada pela Secretaria de Ação
Social - SEAS/DF, referente à prestação de contas do Convênio FSS/DF x ICS n.º 16/1998
(Processo GDF nº 100.001.222/2004); II. determinar o retorno dos autos em apenso à origem,
para que a Secretaria de Estado de Ação Social encaminhe ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta)
dias, via controle interno, relatório complementar sobre a prestação de contas do Convênio FSS/
DF x ICS nº 16/1998, acompanhado de todos os elementos necessários à formação de juízo,
principalmente, sobre as seguintes questões: a) quanto do objeto do Convênio FSS/DF x ICS n.º
16/1998, em cada um dos exercícios de sua vigência, foi efetivamente executado pelo ICS; b) com
base em todos os comprovantes de despesas inseridos na prestação de contas do referido ajuste,
qual o montante de recursos foi, ou não, regularmente aplicado na finalidade pactuada; III.
determinar, ainda, à CTCE que complemente o relatório da TCE, fazendo constar exame analítico
da prestação de contas do Convênio FSS/DF X ICS nº 16/98; IV. autorizar o encaminhamento à
SEAS/DF de cópia da Instrução e do Parecer do Ministério Público, com o fim de subsidiar os
trabalhos complementares determinados. Parcialmente vencidos os Conselheiros ÁVILA E SIL-
VA e ANILCÉIA MACHADO, que acompanharam a proposta do Relator. Impedido de partici-
par do julgamento deste processo o Conselheiro JORGE CAETANO, por motivo de foro íntimo.
PROCESSO 5.013/05 (apenso o Processo GDF nº 80.024.563/04) - Tomada de contas especial
instaurada pela Secretaria de Educação do Distrito Federal para apurar responsabilidades pelo
desaparecimento de diversos equipamentos que se encontravam distribuídos ao Centro de Ensino
Médio nº 10, da Ceilândia. - DECISÃO Nº 4.947/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu:
I. tomar conhecimento das contas em exame; II. considerar encerradas as contas, com a absorção
do prejuízo pelos cofres públicos (PROCESSO 080.024.563/04); III. determinar o arquivamento
dos autos e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO 5.021/05 (apenso o Processo GDF nº 80.007.666/04) - Tomada de contas especial
instaurada para apurar responsabilidades pelo desaparecimento, mediante furto, de bens, perten-
centes à carga patrimonial da Secretaria de Educação do Distrito Federal disponibilizados ao
Centro de Ensino Fundamental 312 de Samambaia. - DECISÃO Nº 4.948/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento da tomada de contas especial objeto do
PROCESSO 080.007.666/04; II. considerar as contas encerradas, com a absorção do prejuízo
decorrente da Tomada de Contas Especial, objeto do PROCESSO 080.007.666/04, pela Secreta-
ria de Educação do Distrito Federal; III. autorizar o arquivamento dos autos e a devolução do
apenso à origem.
PROCESSO 12.684/05 (apenso o Processo GDF nº 54.000.588/05) - Tomada de contas
especial instaurada pela Polícia Militar do Distrito Federal para apurar responsabilidades
por danos causados, em decorrência de acidente de trânsito, a viatura oficial. - DECISÃO
Nº 4.949/06.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, tendo
em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I. considerar revel o SD
QPPMC Weder Teles de Lima, Mat. nº 22.566/3, em face do não atendimento da Citação nº
06/06-1ª ICE, determinada pela Decisão nº 160/06, nos termos do § 3º, artigo 13 da Lei
Complementar nº 1/94; II. julgar IRREGULARES as contas do responsável, nos termos do
artigo 17, inciso III, alínea “b”, do mesmo diploma legal, condenando-o, na forma do artigo
20 da mesma lei, ao pagamento da dívida atualizada, no valor de R$ 6.830,02 (seis mil,
oitocentos e trinta reais e dois centavos), notificando-o, conforme o artigo 26, para, no
prazo de 30 (trinta) dias, efetuar e comprovar o recolhimento aos cofres distritais; III.
autorizar, desde logo, a Polícia Militar do Distrito Federal a, se for de interesse do militar,
promover o desconto parcelado da dívida, observada a sistemática de desconto fixada pela
Decisão nº 4.463/04, informando ao Tribunal as medidas adotadas, antes de vencido o
prazo fixado no item anterior; IV. autorizar a 1ª Inspetoria de Controle Externo a dar
conhecimento do fato à PMDF, caso transcorra o prazo citado no item II, sem que haja
manifestação do responsabilizado, a qual deverá proceder à implementação de desconto
parcelado em folha de pagamentos do militar, nos termos do artigo 29, I, da Lei Comple-
mentar nº 01/94; V. autorizar o retorno dos autos à 1ª ICE, para as providências de estilo;
VI. aprovar, expedir e mandar publicar o acórdão apresentado pelo Relator.
PROCESSO 25.808/05 (apenso o Processo GDF nº 80.005.944/05) - Análise da documentação
referente às admissões, precedidas de concursos públicos, efetuadas pela Secretaria de Educação
do Distrito Federal, para o cargo de Professor. - DECISÃO Nº 4.950/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento do Ofício n.º 1708-GAB/SE e anexos (fls. 19/
28), encaminhado pela Secretaria de Educação do Distrito Federal, considerando parcialmente
cumprida a diligência de que trata o item III da Decisão n.º 5.460/05; II. considerar legais, para fins
de registro, as seguintes admissões, no Cargo de Professor Classe A, da Carreira Magistério
Público do Distrito Federal, oriundas dos Concursos Públicos regulados pelos Editais Normati-
vos n.ºs 01/02 - SGA/SE (DODF de 04/11/02) e 01/04 - SGA/PROF (DODF de 24/09/04), em
cumprimento ao disposto no artigo 78, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF): Edital n.º
01/02 - SGA/SE, Cargo: Professor Classe A, Disciplina: Geografia: Simone Alves de Faria; Edital
n.º 01/04 - SGA/PROF, Cargo: Professor Classe A, Disciplina: Filosofia: Marcos Rodrigues
Pericoli, Disciplina: LEM/Inglês: Antônio Rodrigues da Costa; III. reiterar à Secretaria de Educa-
ção do DF que cumpra, no prazo de 30 (trinta) dias, o disposto no item III da Decisão n.º 5.460/
05, em relação aos servidores Maria Alice dos Santos Valadares e Anderson Ferreira Alves, tendo
em vista que o fato da ocorrência de posterior exoneração não interfere no exame da legalidade
admissional, para fins de registro; IV. autorizar o retorno dos autos à 4ª ICE, para os devidos fins.

PROCESSO 25.891/05 - Comunicação da Corregedoria-Geral do Distrito Federal acerca do
envio das tomadas de contas anuais do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e da
Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal, referentes ao exercício de
2004, aos responsáveis respectivos para manifestação em face das questões levantadas nos
Relatórios de Auditorias emitidos. - DECISÃO Nº 4.951/06.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I. tomar conhecimento
dos documentos acostados às fls. 140/144; II. determinar aos jurisdicionados a seguir relacio-
nados que, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhem ao Tribunal as respectivas contas anuais
referentes ao exercício de 2004 dos ordenadores de despesas, alertando-os para o disposto no
artigo 57, VII, da LC nº 1/94: Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, PROCESSO
040.006.435/05, e Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito
Federal, PROCESSO 040.006.192/05.
PROCESSO 35.200/05 (apensos os Processos GDF nºs 40.002.984/04, 40.003.798/04,
40.004.125/04) - Tomada de contas anual dos ordenadores de despesa da Região Administrati-
va V-Sobradinho, relativa ao exercício de 2003. - DECISÃO Nº 4.952/06.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento das contas em exame; II. relevar o atraso
apontado no subitem 4.2 da instrução, bem como considerar satisfatória a apresentação das
contas; III. determinar à RA V que, doravante, observe rigorosamente o prazo de encaminha-
mento do Inventário Patrimonial à Diretoria Geral de Patrimônio da Secretaria de Fazenda,
preconizado no artigo 91, inciso II, alínea “b”, do Decreto nº 16.098/94 e no artigo 72, parágra-
fo único, do Decreto nº 16.109/94; IV. determinar, ainda, àquela Regional que, se ainda não o
fez, conclua as apurações relativas ao Processo de TCE nº 134.000.462/2003 e informe ao
Tribunal acerca dos resultados alcançados, observando os ritos e prazos estabelecidos na
Resolução-TCDF nº 102/98; V. considerar encerrada a tomada de contas especial de que trata o
PROCESSO 134.000.311/2003, com fulcro no artigo 13, incisos I e II, da Resolução-TCDF nº
102/98, ante o reaparecimento e a reposição dos bens não localizados por ocasião da realização
do inventário patrimonial de 2002, conforme espelham os demonstrativos juntados às fls. 83 a
86 do apenso nº 040.003.798/2004; VI. considerar, também, encerrada a tomada de contas
especial objeto do PROCESSO 134.000.591/2002, com fulcro no artigo 13, inciso I, da Reso-
lução-TCDF nº 102/98, ante o ressarcimento havido, consoante evidencia o demonstrativo
acostado à fls. 88 do apenso nº 040.003.798/2004; VII. sobrestar o julgamento da tomada de
contas anual em apreço, até o deslinde das apurações efetivadas no PROCESSO 1.878/03,
consignadas no Relatório de Auditoria nº 1/2004, que se ateve ao possível descumprimento de
determinação contida na Decisão nº 4.772/2000.
PROCESSO 2.613/06 - Denúncia acerca da alimentação de eqüinos pertencentes a particulares
com ração adquirida com recursos públicos - DECISÃO Nº 4.953/06.- O Tribunal, por unanimi-
dade, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I. tomar conhe-
cimento da inspeção realizada pela 1ª ICE junto à Polícia Militar do Distrito Federal para apurar
possível irregularidade no fornecimento de ração para cavalos particulares estabulados no Regi-
mento de Polícia Montada, bem como das razões apresentadas pela Jurisdicionada, às fls. 2/245;
II. considerar, sob este aspecto, improcedente a denúncia formulada pelo cidadão, tendo em vista
a documentação encaminhada a esta Corte pela PMDF; III. dar conhecimento desta decisão ao
denunciante; IV. recomendar à PMDF/RPMon que mantenha estrito controle sobre o procedi-
mento, de modo a dar perfeita transparência ao mesmo; V. autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO 4.969/06 (apenso o Processo GDF nº 30.003.421/05) - Tomada de contas especial
instaurada pela Polícia Militar do Distrito Federal para apurar responsabilidades pelos danos
causados, em decorrência de acidente de trânsito, a viatura oficial. - DECISÃO Nº 4.954/06.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com a proposta do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento da TCE em exame; II. relevar o
atraso apontado pela instrução; III. considerar regular o encerramento das referidas contas, por
parte da CTCE, com absorção do prejuízo pelo erário, nos termos do item V da Decisão nº 4.423/
04; IV. determinar o arquivamento dos autos e a devolução do apenso à origem.
Nada mais havendo a tratar, às 18h10, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para constar,
eu, LUIZ ANTÔNIO RIBEIRO, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata -contendo 101
processos- que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros, Auditor e
representante do Ministério Público junto à Corte.
MANOEL DE ANDRADE - RONALDO COSTA COUTO - MARLI VINHADELI - JORGE
CAETANO - PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA - ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
- ANILCÉIA LUZIA MACHADO - JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS e CLÁUDIA
FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA

Anexo I da Ata nº 4035
Sessão Ordinária de 19/09/2006

(VOTO CONDUTOR DA DECISÃO)
PROCESSO 10139/06 - A
Origem: Secretaria de Estado de Educação
Assunto: Consulta
Ementa: Consulta formulada pela SE/DF, acerca das funções que devem ser consideradas como de
efetivo magistério, para fins da aposentadoria especial de professor. Enunciado TCDF nº 54.
Instrução pugna por responder à jurisdicionada que permanece válido o Enunciado TCDF nº 54
e que a recente Lei federal nº 11.301/06 não guarda conformidade com a Constituição Federal.
M.P.: mantença do Enunciado TCDF nº 54 e sobrestamento, no que se refere ao exame da
constitucionalidade da Lei nº 11301/06, até decisão do STF na ADIn nº 3772. Manutenção do
Enunciado nº 54 (Decisões nºs 10764/99, 8476/01 e 615/04). Conhecimento. Resposta nos exatos
termos indagados na consulta.
Parecer do Ministério Público: Inácio Magalhães Filho
Fundamento para não-inclusão em pauta: Resolução nº 191/03, artigo 1º, VI.
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RELATÓRIO
Cuidam os autos de consulta formulada pela Secretaria de Estado de Educação, acerca da conta-
gem do tempo de serviço prestado em cargo/função de Diretor ou Vice-Diretor de escola como de
efetivo exercício de magistério, para fins da aposentadoria especial de professor (fls. 2/5).
2. Na consulta, o Núcleo de Contagem de Tempo de Serviço-NCTS da Secretaria de Estado de
Educação manifesta preocupação com o fato de que, em seu entendimento, as Decisões TCDF
nos 2516/04 e 2506/04, que consideraram como efetivo exercício de magistério os períodos em
que os professores exerceram cargo comissionado de Diretor e Vice-Diretor de escola, estariam
em contraposição com o Enunciado nº 54 das Súmulas de Jurisprudência desta Corte de Contas.
3. Assim, considerando que cabe àquela unidade prestar atendimento igualitário a todos os
servidores, solicita que o TCDF normatize/oriente os procedimentos a serem adotados em
relação ao tema.
4. A Assessoria Técnica-Legislativa da SE/DF, em atendimento ao artigo 194, § 1º, da LC nº 01/94
- as consultas devem vir acompanhadas de parecer técnico jurídico da Administração -, emitiu a
Nota Técnica nº 038/2006-ATL/SE (fls. 18/20-apenso), onde apresenta, em síntese, as seguintes
considerações:
o Enunciado TCDF convalidou as situações jurídicas consolidadas até 29.04.97 e pacificou o
entendimento acerca da matéria a partir de então (sala de aula);
a jurisprudência do STF (Súmula nº 726) é mais restrita (tempo de efetivo magistério = sala
de aula);
a Lei DF nº 3318, de 11.02.04, definiu como “funções de magistério as atividades desenvol-
vidas por servidor da carreira em docência ou em suporte técnico pedagógico ou administra-
tivo” (artigo 2º, VI1);
o TCDF, por maioria, considerou legal a aposentadoria especial de professores com a
contagem de tempo de serviços prestados nas funções de Diretor e Vice-Diretor de escola
(Decisões nºs 2506/04 e 2516/04), mostrando-se tal entendimento substancialmente con-
trário à Súmula 726-STF.
5. A unidade técnica assevera que o expediente em apreço não observou os requisitos exigidos
para ser aceito como consulta, pois não indicou precisamente seu objeto (artigo 194, § 1º). Não
obstante, considerando os reflexos de tais decisões sobre a operacionalidade das concessões de
aposentadoria do gênero, entende que a consulta poderá ser conhecida pelo Tribunal.
6. No mérito, reafirma que o Enunciado TCDF nº 54 permanece válido e que há um equívoco na
afirmação de que as decisões nos 2506/04 e 2516/04 tenham sido adotadas em face da Lei nº 3318/
04, vez que:
na Decisão nº 2516/04 (PROCESSO 104/00), o aproveitamento do tempo exercido no cargo de
Direção, como de efetivo exercício de magistério, deu-se nos termos do Enunciado TCDF nº 54,
pois foi considerado apenas o tempo prestado até 29.04.97, suficiente à manutenção da aposen-
tadoria apreciada naquela oportunidade;
na Decisão nº 2506/04 (PROCESSO 2954/99) houve o aproveitamento de tempo exercido no
cargo de Direção em período não admitido pelo Enunciado TCDF nº 54 (de 30.04.97 a 05.01.98
- 251 dias), mas referida decisão foi tomada por maioria, e em sede de recurso.
7. A instrução salienta que o assunto envolvendo a contagem do tempo prestado nos cargos/
funções de Diretor, Vice-diretor e Assistente de estabelecimento de ensino, como de efetivo
magistério, foi tratado no PROCESSO 3069/96, em razão do advento da Lei DF nº 1816/98
(arts. 5º e 6º2). Naqueles autos, o Tribunal manteve o Enunciado TCDF nº 54 e a Decisão nº
10645/98, no sentido de que o disposto na citada norma não guardava conformidade com o
artigo 40, III-b, da CRFB.
8. Sobre a jurisprudência da Suprema Corte, o corpo técnico informa que permanece inabalada a
Súmula STF nº 726 e traz à colação os seguintes julgados:
a) RE-ED 439684 - decisão3 prolatada em 31/05/2005 e publicada em 24/06/2005, onde foi
afastada a alegação de que o tempo de serviço prestado no cargo de Diretor de escola de ensino
fundamental seria considerado como efetiva função de magistério, para fins de aposentadoria
especial;
b) AI 474078-AgR (Acórdão - DJ de 23/09/05), onde foi rejeitada alegação4 sobre a possibilidade
de se fazer uma interpretação mais elástica do dispositivo constitucional pertinente.
9. A jusrisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas da União segue o
mesmo entendimento da Súmula STF nº 726, conforme RMS nºs 17866/MG5, 10874/RS, 12428/
MS e 15202/ES e Processos Tcs nºs 853.857/1997-0 (Acórdão 355/20066 - DOU 23/02/2006),
007.159/1997-8 (Acórdão 822/2006) e 016.599/2002-8 (Acórdão 267/2006).
10. Nessas condições, a instrução defende que a orientação jurisprudencial vazada no Enunciado
TCDF nº 54 deve continuar, pois:
“23. Como dito, a interpretação restritiva da norma constitucional é a que tem prevalecido não se
concebendo a extensão do benefício da aposentadoria precoce aos professores que não estejam
efetivamente em regência de classe. Vale frisar inclusive que ao invés de favorecer o alargamento
da exegese do dispositivo constitucional o legislador constituinte veio restringir ainda mais o
universo das aposentadorias diferenciadas daqueles que exercem o magistério, concedendo-o
apenas ao professor da educação básica (formada pela educação infantil, ensino fundamental e
ensino médio). Com as alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 20/98, o professor
universitário deixou de fazer jus ao benefício visto que o § 5º do artigo 40 da CRFB reduziu em
cinco anos os requisitos de idade e tempo de contribuição apenas para o professor que comprove
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no
ensino fundamental.
24. É de se notar que o professor que figura como coordenador, no caso o Diretor ou Vice-diretor,
desempenha um papel voltado para a orientação, gerenciamento, acompanhamento e cobrança de
resultados junto ao corpo docente com esteio na Proposta Pedagógica da unidade de ensino. O
envolvimento desse profissional diretamente com o alunado ocorre numa escala bastante reduzi-
da, em que pese estar intimamente ligado ao processo pedagógico. O corpo discente, de fato,estará
sob acompanhamento, em sala de aula, mediante uma interação direta e pessoal, do professor em

efetivo exercício das funções de magistério e será talvez esta a ferramenta principal do processo
de aprendizagem e formação cultural, moral e social do aluno, sobre quem recairá a parcela de
maior desgaste do ofício.
25. Vale salientar que na fase da educação infantil, do ensino fundamental e médio, que constituem
a educação básica, a maturidade do aprendiz está em formação e somente ao final desse ciclo terá
o aluno adquirido relativa autonomia intelectual, que conjugada a uma maior consciência dos seus
atos trará nesse momento considerável independência em relação ao professor. O desenvolvimen-
to do conteúdo curricular e o relacionamento com os alunos em sala de aula, dentro desse quadro
de imaturidade, por certo requererão um empenho maior resultando em desgaste também maior,
o que justificaria por conseqüência a antecipação da aposentadoria.
..................
30. A despeito disso, de acordo com a doutrina relativa ao verbete ‘jurisprudência’, constante na
obra Vocabulário Jurídico, De Plácido e Silva, temos a seguinte lição:
“Assim é que se entende a jurisprudência como sábia interpretação e aplicação das leis a todos os
casos concretos que se submetam a julgamento da justiça. Ou seja, o hábito de interpretar e aplicar
as leis aos fatos concretos, para que, assim, se decidam as causas.
Desse modo, a jurisprudência não se forma isoladamente, isto é, pelas decisões isoladas. É
necessário que se firme por sucessivas e uniformes decisões, constituindo-se em fonte criadora do
Direito e produzindo um verdadeiro jus novum. É necessário que, pelo hábito, a interpretação e
explicação das leis a venham formar.”
31. Portanto, poderá o posicionamento do Tribunal adquirir ao longo do tempo uma maior
estabilidade, não significando contudo que venha se estagnar, devendo esta Corte, dentro da sua
função constitucional, estar atenta às mudanças sociais e ante estas razões e dentro do ordena-
mento jurídico decidir sobre a matéria no caso concreto de modo a harmonizar a norma aos fatos
visando assim atingir os ideais de justiça”.
11. No tocante à Lei nº 3318/04, citada na Nota Técnica nº 038/2006-ATL/SE, que trata da
conceituação de funções de magistério para fins de enquadramento na carreira, a instrução entende
que não “há como utilizar essa conceituação para o fim de aposentadoria especial de magistério do
servidor público, porque assim não autoriza a lei em comento, e se assim o fizesse deveria guardar
compatibilidade com o disposto na Constituição” (artigo 40, § 5º), “cujos dispositivos não
sofreram qualquer inovação desde a Decisão nº 8476/2001, que confirmou a jurisprudência fixada
no Enunciado TCDF nº 54”.
12. Embora não seja objeto da consulta, ressalta que a Lei federal nº 11.301, de 10.05.06 (DOU de
11.05.06), alterou o artigo 67 da Lei nº 9.394/96 (Lei de diretrizes e bases da educação), fazendo
incluir, para os efeitos do disposto no § 5º do artigo 40 e no § 8º do artigo 201 da Constituição
Federal, a definição de funções de magistério, verbis:
“Artigo 1o O artigo 67 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do
seguinte § 2o, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1o:
“Artigo67...........................................................................................................................................
§ 2o Para os efeitos do disposto no § 5o do artigo 40 e no § 8o do artigo 201 da Constituição
Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em
educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de
educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência,
as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico.” (NR)
Artigo 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
13. A respeito da citada norma, a unidade técnica apresenta as seguintes considerações:
“34. Ante a abrangência nacional dos dispositivos constitucionais que determinam a observação
dos princípios da Constituição Federal pelos entes da federação e tendo em conta que a lei
ordinária retrocitada traz alterações para os efeitos do disposto no § 5º do artigo 40, que toca ao
servidor público, mister verificar o efetivo alcance dessa norma no âmbito do Distrito Federal,
sem perder de vista ainda a autonomia político-administrativo desse ente, determinada pela
própria Constituição.
35. De acordo com o disposto no inciso XXIV do artigo 22 da CRFB cabe privativamente à União
legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional. Sem embargo disso, o artigo 24, inciso IX,
dispõe sobre a competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal para
legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto. Denota-se daí a natureza de norma geral de que
goza a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, razão pela qual estaria o Distrito Federal
submetido à sua observância.
36. Sobre se privativa ou concorrente a competência da União quanto à matéria, consoante ensina
José Afonso da Silva (Curso de Direito Constitucional Positivo, 15ª Edição, pg. 501), toda a
matéria de competência da União é suscetível de regulamentação mediante lei, conforme dispõe o
artigo 48 da Constituição Federal. Em seguida (cit. pg. 502), ao afirmar que a legislação concorren-
te da União, nos campos especificados no artigo 24 da CRFB, se limitará a estabelecer normas
gerais, faz o seguinte comentário:
“Nisso a Constituição foi, às vezes, redundante. Por exemplo, no artigo 22, XXIV, dá como
privativo da União legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional, enquanto, no artigo 24,
IX, combinado com o § 1º, declara caber-lhe legislar sobre normas gerais de educação. Não há nisso
incoerência, como pode parecer. Legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional e sobre
normas gerais de educação somam, no fundo, a mesma coisa. A tradição arrastou os educadores da
Constituinte a manter a regra que vem de 1946, que dava competência à União para legislar sobre
diretrizes e bases da educação nacional, mas também não poderiam deixar de incluir na competên-
cia comum legislar sobre educação, situação em que a União só tem poderes para fixar normas
gerais. Tudo somado, dá na mesma, com um dispositivo a mais sem necessidade.”
37. Nessa hipótese, tratando-se de norma geral, no âmbito do Distrito Federal, além dos profes-
sores em regência (consoante Enunciado nº 54 das Súmulas de Jurisprudência do TCDF), os
especialistas em educação no exercício da docência, bem como professores e especialistas que
exerçam direção de unidade escolar, coordenação e assessoramento pedagógico fariam jus ao
benefício da aposentadoria precoce, reduzida em cinco anos quanto ao tempo de contribuição e de
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idade exigidos no artigo 40 da CRFB, ante a observância obrigatória da norma de caráter geral.
38. Ressai contudo que as disposições da Lei nº 11.301/2006 tratam de matéria cuja competência
para iniciativa de lei nesse caso específico está reservada, consoante dispõe o artigo 61, § 1º, inciso
II, alínea “c” da CRFB e artigo 71, § 1º, inciso II, da LODF, privativamente ao excelentíssimo
Presidente da República e, no âmbito distrital ao excelentíssimo Governador, ante o princípio da
simetria, visto que dispõem sobre aposentadoria, respectivamente, dos servidores públicos da
União e dos demais entes públicos, incluído aí o Distrito Federal. A lei em tela teve iniciativa
originária em projeto de lei de autoria da Deputada Neyde Aparecida.
39. Considerando que o projeto de lei foi sancionado pelo excelentíssimo Presidente da Repúbli-
ca, nada obstante o que dispõe a Súmula nº 5 do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a
sanção do projeto de lei supre a falta de iniciativa do Poder Executivo, impende consignar que a
jurisprudência daquela Corte abandonou esse entendimento para firmar o de que a sanção não
convalida o defeito de iniciativa. Veja-se por exemplo o decidido na ADI nº 700-9 Rio de Janeiro:
EMENTA: REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. APOSEN-
TADORIA E VANTAGENS FINANCEIRAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
VÍCIO QUE PERSISTE, NÃO OBSTANTE A SANÇÃO DO RESPECTIVO PROJETO DE
LEI. PRECEDENTES. 1. Dispositivo legal oriundo de emenda parlamentar referente aos servi-
dores públicos estaduais, sua aposentadoria e vantagens financeiras. Inconstitucionalidade for-
mal em face do disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Carta Federal. 2. É firme na jurisprudência
do Tribunal que a sanção do projeto de lei não convalida o defeito de iniciativa. Precedentes.
Procedência da ação. Inconstitucionalidade da Lei nº 1.786, de 09 de janeiro de 1991, do Estado do
Rio de Janeiro.
40. É interessante até registrar, de acordo com dados colhidos no “site” do Conselho Nacional de
Secretários de Educação (www.consed.org.br), que o representante do Sinpro-DF informou que
no contexto da nova lei, somente na rede pública do Distrito Federal, serão beneficiados, imedi-
atamente, dois mil professores (provavelmente ocupantes de cargo de direção, cabendo lembrar
que ainda será beneficiada com a lei a categoria de especialista de educação). Do impacto da lei,
para ficar somente no âmbito da Administração Pública Distrital, denota-se a justa preocupação
do legislador constitucional quando reservou à iniciativa do chefe do Poder Executivo matérias
que disponham sobre aposentadoria.
41. Além do aspecto da convalidação da lei viciada em sua iniciativa, há outro ponto de suma
importância do qual não se pode olvidar e diz respeito à oportunidade da produção legislativa. A
despeito da novidade da reeleição trazida pela Emenda Constitucional nº 16/97, socorremo-nos
das palavras de Manoel Gonçalves Ferreira Filho (Do processo Legislativo, 1995, p. 214) que se
amoldam, não diria nem surpreendente, mas de forma acabada à situação em exame, verbis:
“O punctum pruriens da iniciativa reservada — não há como negá-lo, pois os grandes litígios que
tem provocado sempre tiveram o mesmo fundo - é a criação de cargos, funções ou empregos
públicos e o aumento de vencimentos do funcionalismo. Essa é a matéria do mais alto interesse do
Estado, que precisa de bons funcionários em número suficiente e justamente pagos, mas é tam-
bém do maior interesse eleitoral, porque os funcionários são muitos, suas famílias esposam seus
interesses evidentemente, e, no Brasil, quem não é funcionário quase sempre quer vir a ser... Não
é argumento ad terrorem lembrar que, nessa matéria, as pressões sobre um governo democrático
podem ser extremamente grandes. Sofrem-nas os parlamentares, sofre-as o Executivo, mas, en-
quanto este tem a responsabilidade de pagar os funcionários e há de conhecer os limites da bolsa
pública, os parlamentares podem, quanto a essa parte, lavar as mãos. Por isso, o constituinte teve
a sabedoria política de reservar ao Executivo a iniciativa de propor leis sobre essa matéria,
sabendo que o seu interesse eleitoral haveria de ser temperado pela sua responsabilidade, mesmo
porque o Chefe do Executivo, o Presidente, já chegou ao ápice e, normalmente, não deve mais
nada aspirar que dependa do voto. E também a escolha do momento em que se poderá cuidar
dessa matéria.” (grifamos).
42. Sem embargo dessas questões, de que a matéria normatizada pela lei 11.301/2006 refoge ao
espectro das diretrizes e bases da educação para legislar sobre matéria previdenciária refletindo
indiretamente na reserva de iniciativa, há que se ter em vista que os dispositivos constitucionais
de que trata a lei em comento (§ 5º do artigo 40 e § 8º do artigo 201) estão entre as normas de
eficácia plena cuja aplicação, integral imediata e plena, independe de qualquer regulamentação
posterior. De fato, essa característica não constitui óbice à sua modificação, porém para que isso
ocorra deverá ser observado o devido processo legislativo, que no caso exige procedimento
especial, que se dará por meio de emenda constitucional, da competência do constituinte deriva-
do, jamais do legislador ordinário.
43. Cumpre atentar nesse ponto que o processo legislativo requerido para elaboração das emen-
das constitucionais tem natureza distinta, onde a respectiva proposta será discutida e votada em
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em
ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros, entre outras exigências contidas no
artigo 60 da Constituição Federal. De outro modo, a lei ordinária não sofre tal rigor em sua
elaboração, característica esta da rigidez da nossa Constituição, e requer apenas maioria dos votos
da maioria absoluta de seus membros da referida Casa legislativa (artigo 47 da CF) para sua
aprovação, sendo em regra a discussão e votação da matéria em um só turno (artigo 65 da CF).
44. Não é demais assinalar que a matéria que se pretendeu normatizar por intermédio da Lei nº
11.301/2006, em nível de norma geral, já se encontra efetivamente normatizada pelo artigo 56 da
Lei nº 8.213/91 (Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Providência Social e dá outras providên-
cias) assim fixado:
“Artigo 56. O professor, após 30 (trinta) anos, e a professora, após 25 (vinte e cinco) anos de
efetivo exercício em funções de magistério poderão aposentar-se por tempo de serviço, com renda
mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na
Seção III deste capítulo.”
45. Repita-se apenas que, de acordo com as alterações da Emenda Constitucional nº 20/98, a
aposentadoria especial de professor se restringe desde 1998 aos professores que atuem no ensino
básico, excluídos portanto os professores universitários.

46. Como é cediço e nos faz lembrar Manoel Gonçalves Ferreira Filho (cit. p.196), “a
supremacia da Constituição sobre os demais atos normativos é um princípio fundamental em
nosso sistema jurídico. É dele que decorre o controle de constitucionalidade das leis. Na
verdade, esta afirmativa é das que dispensam demonstração, mesmo porque esta consistiria
apenas em arrolar as opiniões concordes de todos os nossos juristas, vivos e mortos”. O
nobre autor refere-se logo após (cit. p. 212) ao que dizia Marshall, há quase duzentos anos,
no célebre Marbury v. Madison: “É preceito claro demais para ser contestado que a Consti-
tuição se sobrepõe a qualquer ato legislativo contrário a ela e que a legislatura não pode
modificar a Constituição por um ato ordinário. Entre as alternativas não há meio-termo. Ou
bem a Constituição é uma lei mais alta, suprema, inalterável por meios ordinários, ou está no
nível dos atos legislativos comuns, e é assim alterável quando à legislatura aprouver. Se a
primeira hipótese é correta, então um ato legislativo contrário à Constituição não é lei; se a
segunda é correta, então as Constituições escritas não passam de tentativa da parte do povo
para limitar um poder de natureza ilimitável”.
47. Por outro lado, verifica-se que a matéria regulamentada pelo § 2º do artigo 67 da Lei nº 9.394/
96, com redação dada pela Lei nº 11.301/2006, extrapola o conteúdo estabelecido na Constituição
Federal quando dispõe sobre o assunto. Note-se que o artigo 40, § 5º da Carta Política, definiu a
matéria nos seguintes termos:
“Artigo 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial e o disposto neste artigo.
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposenta-
dos, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:
I - omissis
II - omissis
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as
seguintes condições:
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de
idade e trinta de contribuição, se mulher;
b) omissis
§ 2º omissis
§ 3º omissis
§ 4º omissis
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação
ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.” (sem
grifo no original).
48. A Constituição quando normatizou a aposentadoria diferenciada para o professor reportou-
se somente a essa categoria profissional não fazendo em nenhum momento extensão do direito ao
especialista em educação. Há que se ter presente, torne-se a dizer, que trata o dispositivo de
norma de exceção e sendo assim deve ser interpretado de forma restritiva não cabendo ampliar sua
interpretação e tampouco a inserção de outra categoria profissional senão a de professor, alteran-
do com isso a norma fundamental. A lei em comento usurpa de forma evidente a competência
constitucional ofendendo a harmonia jurídica que deve haver entre as normas do ordenamento
jurídico, posto que não observada a hierarquia das leis.
49. A antinomia entre a Constituição e a Lei nº 11.301/2006 mostra-se de forma límpida. Valemo-
nos, a propósito, do que diz Carlos Pelá (A validade e a eficácia das Normas Jurídicas, p. 93),
quando trata do sistema do direito positivo, em que as suas entidades obedecem uma hierarquia,
regendo-se pela fundamentação e pela derivação: “A antinomia, que não invalida o sistema, mas
deve ser eliminada de acordo com as regras criadas pelo próprio sistema, aparece quando normas
pertencentes ao sistema estão em situação de contrariedade ou contraditoriedade entre si. Em
outras palavras, quando voltada à mesma conduta exista um norma proibindo-a e outra ordenan-
do-a, ou uma norma obrigando e outra permitindo sua omissão, ou ainda quando existir uma
norma proibindo e outra permitindo a mesma conduta. Nesses casos, uma das normas deverá
ceder em relação à outra”. Então não há dúvidas de que a norma infraconstitucional não tem
validade, uma vez que se mostra incompatível com aquela situada no vértice da pirâmide do
ordenamento jurídico, a qual é a proposição inicial do sistema. Como refere-se o mencionado
autor, reportando-se a Hans Kelsen, “o fundamento de validade de uma norma é sempre uma
norma, e não um fato” (cit. Pg. 94).
50. Oportuno assinalar que a autora do Projeto de Lei que deu origem à Lei 11.301/2006, de forma
a justificar a sua proposição, apontou que o “Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer o direito
à aposentadoria especial de profissional em Educação no exercício de funções de especialista em
educação e orientadora educacional, considera função do magistério de forma ampla, além da
atividade em sala de aula”, citando para tanto o decidido no RE 196.707-2 - DF - 2ª T. - Rel. Min.
Marco Aurélio - DJU 03.08.2000).
51. Tendo em conta que a guarda da Constituição, compete, precipuamente ao Supremo Tribunal
Federal, vale frisar que, ao contrário do exposto na aludida justificativa, o julgado trazido à
colação consiste em uma decisão isolada. A sólida jurisprudência da Alta Corte, como já externa-
do, considera para efeitos da aposentadoria especial de professor o tempo exercido em regência
em sala de aula.
52. Assim, data vênia do respeitável parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
da Câmara dos Deputados, que opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 4.671-2004, transformado na Lei nº 11.301/2006, entende-
se que referido diploma legal padece de vício de inconstitucionalidade, sob os aspectos formal e
material, uma vez que não poderia alterar norma constitucional pelo procedimento ordinário, nem
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tampouco extrapolar os lindes da Carta Magna quanto à inativação especial do professor, contan-
do também com defeito de iniciativa.
53. Note-se que o artigo 41, inciso III, alínea “b” da Lei Orgânica do Distrito Federal, em que pese
as alterações constitucionais sobre a matéria, de forma análoga já determinava que o servidor seria
aposentado aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério, se professor ou espe-
cialista de educação, e aos vinte e cinco anos, se professor ou especialista de educação, com
proventos integrais.
54. Cumpre assinalar que esta Corte, no caso concreto, já de longa data tem rejeitado sistematica-
mente a aposentadoria especial de magistério aos ocupantes do cargo de Especialista de Educa-
ção, recusando aplicação ao mencionado dispositivo da Lei Orgânica. Nesse sentido, como exem-
plo, têm-se os processos relacionados no DODF de 11.10.1995, pg. 17, cópia anexa à fl. 24".
14. Suas sugestões são no sentido de que o Tribunal:
a) ao tomar conhecimento da presente consulta, responda à consulente que o tempo de efetivo
exercício de magistério, para fins de aposentadoria especial, deverá ser apurado em conformidade
com os termos do Enunciado TCDF nº 54, que guarda perfeita sintonia com a interpretação dada
pela Excelsa Corte às disposições constitucionais;
b) considere que a Lei federal nº 11.301/2006 não guarda conformidade com o artigo 40, § 5º, e
artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal, para informar ao Chefe do Poder
Executivo distrital e à Secretária de Estado de Educação que o Tribunal, nos termos da Súmula nº
347-STF, negará validade aos atos praticados com base na referida norma.
15. O Ministério Público, representado pelo Procurador Inácio Magalhães Filho, concorda com
a análise empreendida pela instrução, “mormente quando defende que que a Súmula nº 54 ainda é
o parâmetro condutor para verificar a legalidade de aposentadoria especial de magistério”, enten-
dendo que a jurisprudência remansosa das mais altas Cortes do país afasta a incidência de outro
posicionamento. Ressalva, no entanto, que não pode ser afastada a necessidade de “análise de
cada caso concreto, eis que o ordenamento jurídico exige integração constante de suas normas”.
16. Em que pese concordar com a instrução, a respeito da inconstitucionalidade material da Lei
federal nº 11301/06, em face de sua contrariedade com o disposto nos arts. 40, §§ 5º e 8º, e 201 da
CRFB, o parquet diverge acerca da aventada incompatibilidade da citada norma em termos
formais (artigo 61, § 1º, IIc, da CF).
17. Com os seguintes termos, formaliza seu raciocínio:
“13 Afirma a Inspetoria, aqui propositadamente em sumaríssima síntese, que a norma seria
inconstitucional tanto no aspecto formal, quanto no material. Formal, porque usurpou a compe-
tência privativa do Presidente da República em iniciar o processo legislativo que cuida de servidor
público no que pertine ao instituto da aposentadoria (artigo 61, § 1º, II, c, da CF), porquanto a lei
é oriunda do Parlamento. Material, porque o legislador ordinário estaria subtraindo a competência
do constituinte, uma vez que o dispositivo constitucional (artigo 40, § 5º) não carece de lei para
ter eficácia plena.
14. Não parece, todavia, ao Ministério Público que citada lei padeça de inconstitucionalidade
formal. Sob um primeiro prisma, é de se observar que referida norma altera a Lei nº 9.394/96, que
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Como consabido, esta lei não é de inicia-
tiva privativa do Presidente da República, logo, outra que a altere também não pode ser de
iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, sob pena de ferir o processo legislativo.
15. Acerca da doutrina constitucional sobre os vícios geradores de inconstitucionalidade, é salutar
relembrar a preciosa lição de J.J. Gomes Canotilho (Direito Constitucional e Teoria da Constitui-
ção, p. 949/950, 5ª ed.)
A desconformidade dos actos normativos com o parâmetro constitucional dá origem ao vício de
inconstitucionalidade. A doutrina costuma distinguir entre vícios formais, vícios materiais e vícios
procedimentais: (1) vícios formais: incidem sobre o acto normativo enquanto tal, independente-
mente do seu conteúdo e tendo em conta apenas a forma da sua exteriorização; na hipótese de
inconstitucionalidade formal, viciado é o acto, nos seus pressupostos, no seu procedimento de
formação, na sua forma final; (2) vícios materiais: respeitam ao conteúdo do acto, derivando do
contraste existente entre os princípios incorporados no acto e as normas ou princípios da cons-
tituição; no caso de inconstitucionalidade material, substancial ou doutrinária (como também se
lhe chamou entre nós), viciadas são as disposições ou normas singularmente consideradas; (3)
vícios de procedimentos: autonomizados pela doutrina mais recente (mas englobados nos vícios
formais pela doutrina clássica), são os que dizem respeito ao procedimento de formação, juridi-
camente regulado, dos actos normativos.
Os vícios formais são, conseqüentemente, vícios do acto; os vícios materiais são vícios das
disposições ou das normas constantes do acto; os vícios de procedimento são vícios relativos ao
complexo de actos necessários para a produção final do acto normativo. Daqui se conclui que,
havendo um vício formal, em regra fica afectado o texto na sua integralidade, pois o acto é
considerado formalmente como uma unidade; nas hipóteses de vícios materiais, só se consideram
viciadas as normas, podendo continuar válidas as restantes normas constantes do acto que não se
considerem afectadas de irregularidade constitucional.
Isto em via de princípio. Ao tratarmos da nulidade parcial da lei, verificar-se-á que a irregularidade
substancial de uma ou várias disposições pode implicar a anulação da lei in toto. São ainda
hipotizáveis casos de vícios formais que eventualmente não acarretem a eliminação integral do
acto legislativo. Imagine-se, por ex., um decreto-lei, regulador de várias matérias, algumas das
quais constituindo reserva de lei da Assembléia da República. Um tal vício é um vício de incom-
petência e a invalidade do acto derivará da sua inidoneidade para regulamentar certas matérias.
Neste caso, poderá discutir-se, independentemente da questão de se saber se a incompetência é
um vício material ou formal, se a nulidade não deverá incidir apenas sobre a parte do texto que
contempla matérias da competência da assembléia representativa. Só a parte que reveste a forma
de decreto-lei em vez de lei formal, mas que deveria necessariamente revestir esta última forma, se
deverá considerar viciada. Ressalva-se, é claro, a hipótese de a supressão de uma parte da lei
poder acarretar a invalidade de todo o dispositivo legal.
16. Avançando no tema, convém ainda observar que a inconstitucionalidade material deve ter

primazia em relação à formal, segundo os abalizados ensinamentos do professor Jorge Miranda
(Manual de Direito Constitucional, Tomo II, Constituição e Inconstitucionalidade, 3ª ed. p. 342/
343 e 348/349)
(...) Discute-se sobre se a inconstitucionalidade ( ou ilegalidade) material tem prioridade sobre a
formal ou se, ao invés, a esta não acaba necessariamente por se reconduzir aquela. E conhecem-se
os pressupostos doutrinais e as implicações dogmáticas e práticas de uma e outra teses, que em
Direito constitucional que em Direito administrativo. A questão, no fundo, reside no modo de
interpretar - material ou formalmente - a estrutura da ordem jurídica e em atribuir a cada acto um
fundamento material ou formal.
Tendo que escolher, cremos que a precedência lógica e ontológica tem de pertencer aos elementos
substanciais. Outra não pode ser a maneira de encarar a função da norma jurídica, cujos valores
penetram e se inserem no comportamento humano, sem se limitarem aos seus aspectos formais
e exteriores. Outra, sobretudo, não pode ser a função das normas constitucionais e legais, da quais
depende a juridicidade (isto é, a própria essência) dos actos do poder público.
(...) A supremacia da Constituição é uma supremacia material; a Constituição não é Constituição
por ser obra de um poder constituinte; é o poder constituinte que é poder constituinte por fazer
a Constituição. Por seu lado, a lei, que encontra na norma constitucional limites que não pode
exceder, fornece ao mesmo tempo sentido e substância à acção administrativa.
(...) Por seu turno, a inconstitucionalidade formal (ou a inconstitucionalidade orgânica e formal)
(...) convola-se em inconstitucionalidade material - é o caso, por exemplo, de impostos criados
pelo Governo sem autorização legislativa, com ofensa do direito fundamental dos cidadãos de não
pagarem impostos que não tenham sido estabelecidos em harmonia com a Constituição (...) ou de
decretos legislativos regionais que não respeitem os limites aos poderes das regiões autónomas
(...) ou de leis dimanadas de órgãos de soberania aplicáveis apenas numa região
17. Com esses argumentos, voltando à análise da Lei nº 11.301/06, mesmo se se reconhecesse o
defeito de iniciativa, tal mácula exigiria uma interpretação conforme a Constituição, com declara-
ção parcial de inconstitucionalidade com redução de texto. Afinal, a norma faz menção à função de
magistério de forma ampla, abrangendo tanto a órbita pública quanto a privada. Assim, a incons-
titucionalidade cingiria apenas ao aspecto que trata do magistério público, porquanto o Parlamen-
to tem competência para editar leis que tratem das funções de magistério na circunflexão privada.
Com essa interpretação, todavia, estar-se-ia quebrando o princípio da isonomia, ao diferenciar os
professores públicos dos regidos pelo Regime Geral de Previdência Social, impossibilitando,
assim, o exame sob o viés meramente formal.
18. Em realidade, no sentir desse Órgão Ministerial, a inconstitucionalidade da norma estudada
reside especificamente no aspecto material. Percebe-se que buscou a lei fazer interpretação
autêntica da Constituição (§ 5º, artigo 40, e § 8º, artigo 201), ao definir o que são funções de
magistério. Entretanto, esse procedimento colide com o ordenamento jurídico. Veja-se, a propó-
sito do tema, importante ensinamento de J.J. Gomes Canotilho (Direito Constitucional e Teoria
da Constituição, p. 1215, 5ª ed.)
(...) Por interpretação autêntica entende-se, geralmente, a interpretação feita pelo órgão da qual
emanou determinado acto normativo. (...) Uma interpretação autêntica da constituição feita pelo
legislador ordinário é metodicamente inaceitável. Por um lado, o legislador não pode pretender
“fixar” o sentido de uma norma constitucional tal como o faz em relação às leis por ele editadas.
(...) Em relação às normas constitucionais o legislador não está nesta situação privilegiada. Ele é
um dos destinatários das normas constitucionais (e, em relação a algumas normas, o destinatário
por excelência), cumprindo-lhe concretizar a constituição, mas não é “dono” das normas consti-
tucionais para poder, ex-voluntate, fixar o sentido dessas normas.
19. É de se ressaltar que, ao buscar definir funções de magistério, realmente o legislador influencia
na concessão de aposentadoria especial do professor, quer a estabelecida pelo artigo 40, quer a
definida pelo artigo 201 da CF. Entretanto, denota-se vício material e não formal, pois que se trata
de defeito de conteúdo constitucional.
20. No mesmo caminho é o entendimento do Supremo Tribunal Federal ao examinar a ADI-MC
2253/ES:
1. O § 5º do artigo 40 da Carta Federal prevê exceção à regra constitucional prevista no artigo 40,
§ 1º, inciso III, alíneas “a” e “b”, tendo em vista que reduz em cinco anos os requisitos de idade e
de tempo e contribuição para “o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio”.
2. Funções de magistério. Desempenho das funções exercidas em sala de aula. Não abrangência da
atividade-meio relacionada com a pedagogia, mas apenas da atividade-fim do ensino. Dessa
forma, os beneficiários são aqueles que lecionam na área de educação infantil e de ensino funda-
mental e médio, não se incluindo quem ocupa cargos administrativos, como o de diretor ou
coordenador escolar, ainda que privativas de professor.
3. Lei complementar estadual 156/99. Estende a servidores, ainda que integrantes da carreira de
magistério, o benefício da aposentadoria especial mediante redução na contagem de tempo de
serviço no exercício de atividades administrativas. Inconstitucionalidade material.
Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente (grifou-se)
21. Com esses argumentos, procurou-se demonstrar que a Lei nº 11.301/06, editada no âmbito
federal, embora seja de obediência obrigatória pelo DF, em seus aspectos gerais, consoante prevê
o artigo 24, IX e XII, da Constituição Federal, padece de vício de inconstitucionalidade material,
porquanto trata de inverter a leitura já efetuada pelo Guardião da Constituição que, se aceita,
implicaria submeter a interpretação constitucional do Supremo à ratificação do legislador ordiná-
rio. Tal situação somente poderia ocorrer pelo processo de reforma da Constituição, ou seja, por
meio de Emenda”.
18. Nada obstante, o Ministério Público noticia que a Lei nº 11.301/96 está sendo questionada no
Supremo Tribunal Federal, por meio da ADI nº 3772, na qual o Procurador-Geral da República
pede que seja declarada sua inconstitucionalidade, em seu aspecto material, “na medida em que
estabelece como função de magistério, ao arrepio da Carta Magna, além daquelas exercidas pelos
professores em sala de aula, todas as atividades relacionadas ao magistério”.



PÁGINA   33Nº 192, quinta-feira, 5 de outubro de 2006 Diário Oficial do Distrito Federal
19. Isto posto, considerando a inevitável influência que a Lei nº 11.301/06 terá sobre as conces-
sões de aposentadoria especial, o parquet considera salutar sobrestar a apreciação da consulta, até
manifestação da Suprema Corte acerca da constitucionalidade da citada norma.
20. É o relatório.
VOTO
21. Concordo com a instrução, quando afirma que a consulta em exame, deve ser conhecida, em
razão da preocupação externada pela jurisdicionada, em conferir tratamento isonômico a todos os
seus servidores.
22. Este TCDF, após ratificar entendimento sobre a matéria em pauta (Decisão nº 5778/94),
albergou as situações constituídas até 11.07.96 (Decisão nº 7638/96). Posteriormente, mercê
de embargos de declaração interpostos por alguns servidores da extinta FEDF, alterou os
efeitos para 29.04.97 (Decisão nº 2566/97). Essas decisões constituem fundamento do Enun-
ciado TCDF nº 54.
23. Cumpre lembrar que, em atendimento à Decisão nº 3509/01 (Processo n.º 430/99), foram
realizados estudos abrangendo a jurisprudência existente e as atribuições previstas para os cargos
de Diretor de Escola, Vice-Diretor e Assistente de Estabelecimento Escolar, os quais foram
desenvolvidos nos autos de nº 3069/96. Como resultado, afastou-se a aplicação dos arts. 5º e 6º da
Lei DF nº 1816/98, que asseguravam o cômputo do referido período para a aposentadoria especial
de magistério, e manteve-se o teor do Enunciado 54, conforme Decisão nº 10645/98, verbis:
“O Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) considerar cumprida a Decisão nº
3509/2001, proferida no PROCESSO 430/99, onde determinou-se à 4ª Inspetoria que fosse
realizado estudo sobre a matéria versada no referido processo; b) manter o posicionamento
adotado na Decisão nº 10645/98 (fl. 233), bem como no Enunciado nº 54 das Súmulas de
Jurisprudência do TCDF; c) determinar a suspensão do sobrestamento do PROCESSO 430/
99”. (Decisão nº 8476/01)
24. Julgamentos reiterados do STF, em termos da aposentadoria especial de magistério, conforme
informa a instrução, são ainda mais restritivos que o nosso Enunciado nº 54, ao admitir apenas o
exercício de funções em sala de aula, traduzindo tal jurisprudência na Súmula STF nº 726.
25. Como exemplo das diversas concessões já apreciadas pelo Tribunal, consigno que a objeto do
PROCESSO 0238/96 obteve o registro somente após a edição de outro ato de aposentadoria, este
com fulcro na modalidade comum (artigo 41, III, “c”), exatamente pelo cômputo indevido de
funções exercidas fora das hipóteses albergadas pelo Enunciado nº 54 (Decisões nºs 5522/97,
2284/98 e 4511/99).
26. A prevalência do Enunciado TCDF nº 54 também restou consignada no exame do PROCESSO
784/00 (Decisão nº 3948/067).
27. Chamo atenção para o fato de que possíveis decisões plenárias conflitantes, em termos do
Enunciado TCDF nº 54, são fruto da inobservância, tempestiva e minuciosa, do citado verbete,
por parte da jurisdicionada, quando da edição do ato de aposentadoria, fato que muitas vezes
transfere para o Tribunal a incumbência de analisar as peculiaridades do caso em momento
posterior. Segundo palavras do douto Ministério Público, nada “entretanto, que afaste a análise
de cada caso concreto, eis que o ordenamento jurídico exige integração constante de suas normas”.
28. O tratamento isonômico, portanto, será alcançado pela efetiva aplicação do referido Enunci-
ado nº 54 a todos os casos de aposentadoria, desde a sua concepção.
29. Nesse sentido, endosso as proposições ofertadas pela instrução e corroboradas pelo parquet,
no sentido de que a consulente deve ser informada de que, para efeito da concessão da aposenta-
doria especial de magistério, o tempo considerado de efetivo exercício deverá ser apurado em
conformidade com o disposto no Enunciado nº 54 das Súmulas de Jurisprudência do TCDF.
30. No que se refere ao exame de constitucionalidade da Lei Federal nº 11.301/06, recordo que no
PROCESSO 10031/06 (Decisão nº 3322/06) externei entendimento no sentido de que esse tipo de
avaliação, nos moldes previstos na Súmula nº 347 do STF8, tem por objetivo sinalizar aos órgãos
jurisdicionados, a título de orientação, que o Tribunal poderá negar validade aos atos que vierem
a ser praticados com esteio na norma questionada, evitando-se, desse modo, que o poder público,
escudado em normativos aparentemente legítimos, promova atos que, mais tarde, possam ser
impugnados por esta Casa.
31. Considerando este espírito orientador e o fato de que o Supremo Tribunal Federal ainda não
se pronunciou quanto à constitucionalidade da lei em comento, a despeito da existência da ADIn
nº 37729, entendo que o plenário poderia dizer sobre a matéria em discussão, sem prejuízo de
comunicar a Secretaria de Educação sobre a existência do referido processo judicial.
32. Ressalte-se, nesse sentido, que o Tribunal, por maioria, decidiu “manter o entendimento que
autoriza a apreciação prévia da constitucionalidade das leis pelo Tribunal de Contas, com esteio
na Súmula nº 347/STF, reconhecendo o seu caráter difuso (PROCESSO 2662/00 - Decisão nº
4934/02)
33. No entanto, o exame da Lei federal nº 11.301/06, mais precisamente sobre o aspecto de sua
constitucionalidade, não foi objeto da consulta formulada pela Secretaria de Estado de Educação.
34. Por definição legal (artigo 1º, inciso XV, e § 2º, da LC nº 1/9410, c/c o artigo 194 do RI/TCDF),
as consultas: a) restringem-se à “aplicação de dispositivos legais e regulamentares”; b) têm caráter
normativo e; c) constituem pré-julgamento da tese. Assim, penso ser inviável o exame da consti-
tucionalidade de norma em processos dessa natureza.
35. No PROCESSO 1452/98 (Decisão nº 581/99), o saudoso Consº José Eduardo Barbosa já
alertava para a peculiaridade dos processos de consulta, ao afirmar que:
“A proposta do Sr. Procurador-Geral, nesta sua providencial intervenção, embora conduzindo o
processo para um encaminhamento mais aprimorado, recai na polêmica questão que vem se
repetindo em várias oportunidades, em que o Plenário, contrariando posicionamento do Ministé-
rio Público, tem se julgado incompetente para declarar a inconstitucionalidade de leis em tese.
E nos presentes autos, não há como escapar desse critério, na medida em que, em matéria de
consultas dirigidas ao Tribunal, cada resposta, para evitar pre-julgamento do caso concreto, deve
se restringir à apreciação em tese”.

36. Recentemente, por meio da Decisão nº 4019/06 (PROCESSO 17842/06), o Tribunal voltou a
não conhecer de consulta que envolvia o exame de constitucionalidade de lei, ante a eficácia erga
omnes das decisões proferidas em processos de consulta, pena de invadir competência privativa
do Poder Judiciário a respeito.
37. Nessas condições, mesmo tendo consignado no PROCESSO 3477/99 que a constitucionalida-
de da Lei nº 11.301/06 estaria sendo avaliada nos presentes autos, e muito embora concorde com
as conclusões ofertadas pela instrução e Ministério Público, pelos seus lúcidos e profícuos
fundamentos, no sentido de que referida norma afronta o disposto nos arts. 40, §§ 5º e 8º, e 201
da CRFB, deixo de acolher a sugestão do órgão instrutivo no que se refere ao pronunciamento
explícito da Corte sobre a inconstitucionalidade da norma em questão.
38. Também não vejo razão para o sobrestamento proposto pelo parquet, inclusive porque
a resposta a ser dada à consulente, nos limites por ela formulados, soluciona a questão posta
nos autos.
39. Alternativamente, sugiro alertar a Secretaria de Estado de Educação da existência da ADIn
nº 3772.
Ante o exposto, considerando o enfoque normativo dado aos processos de consulta e o fato de
que a Lei nº 11.301/06 não foi objeto de questionamentos por parte da consulente, acolho
parcialmente as propostas da instrução e do parecer do Ministério Público e VOTO por que o
Plenário:
I - conheça, em caráter excepcional, da consulta formulada pela Secretaria de Estado de Educação,
para orientá-la no sentido de que, para efeito da concessão da aposentadoria especial de magisté-
rio, o tempo considerado de efetivo exercício deverá ser apurado em conformidade com o dispos-
to no Enunciado nº 54 das Súmulas de Jurisprudência do TCDF;
II - informe à citada jurisdicionada que pende de julgamento no Supremo Tribunal Federal o exame
da constitucionalidade da Lei federal nº 11301/06 (ADIn nº 3772); e
III - autorize o arquivamento dos autos.

Sala das Sessões, 19 de setembro de 2006.
Marli Vinhadeli, Conselheira

(VOTO PARCIALMENTE VENCIDO)
Processo: nº 10.139/2006 (a).
Origem: Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE/DF.
Assunto: Consulta.
Ementa: . Consulta formulada pela SEE/DF, acerca das funções que devem ser consideradas como
de efetivo magistério, para fins da aposentadoria especial de professor. Enunciado TCDF nº 54.
Instrução pugna por responder à jurisdicionada que permanece válido o Enunciado TCDF nº 54
e que a recente Lei federal nº 11.301/2006 não guarda conformidade com a Constituição Federal.
M.P.: mantença do Enunciado TCDF nº 54 e sobrestamento, no que se refere ao exame da
constitucionalidade da Lei nº 11.301/2006, até decisão do STF na ADIn nº 3772. Manutenção do
Enunciado nº 54 (Decisões nºs 10.764/1999, 8.476/2001 e 615/2004). Conhecimento. Resposta
nos exatos termos indagados na consulta.
. Declaração de Voto.
DECLARAÇÃO DE VOTO (artigo 71 do RITCDF):
Inicialmente rendo minhas homenagens ao Corpo Técnico e a ilustre Relatora pela qualidade dos
pronunciamentos constantes destes autos.
Todavia, em que pese os robustos argumentos apresentados, não consegui me convencer que o
Diretor e o Vice-Diretor de escola não exercem atividade efetiva de magistério para fins de
aposentadoria especial.
A própria Constituição Federal, no § 5º do artigo 40 e no § 8º do artigo 201, não exige exercício de
funções de magistério em sala de aula, exigindo, apenas, que o professor “ ... comprove exclusiva-
mente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino
fundamental e médio”.
Portando, o que a Constituição exige, repita-se, para que o servidor faça juz à aposentadoria
especial, é que ele ocupe o cargo de professor e exerça funções de magistério na educação infantil
e no ensino fundamental e médio, nada mais.
O Corpo Técnico, no item 24 da instrução, a seguir reproduzida parcialmente, bem demonstra
que o Diretor e o Vice-Diretor exercem funções de magistério, gerenciando as atividades pedagó-
gicas e administrativas da Escola, além de estarem constantemente disponíveis para substituição
de professor em sala de aula, quando necessário:
“24. É de se notar que o professor que figura como coordenador, no caso o Diretor ou Vice-
diretor, desempenha um papel voltado para a orientação, gerenciamento, acompanhamento e
cobrança de resultados junto ao corpo docente com esteio na Proposta Pedagógica da unidade de
ensino. O envolvimento desse profissional diretamente com o aluno ocorre numa escala bastante
reduzida, em que pese estar intimamente ligado ao processo pedagógico ...”
Além do mais, não vejo porque não observar a Lei nº 3.318/2004, cuja constitucionalidade, a meu
juízo, salta aos olhos, que conceitua funções de magistério como: “as atividades desenvolvidas
por servidor da carreia em docência ou em suporte técnico pedagógico ou administrativo;” (inciso
VI do artigo 2º).
Pelo que venho de expor, resta cristalino que o Diretor e o Vice-Diretor de Escola exercem
efetivamente funções de magistério, razão pela qual podem e devem ser beneficiários de aposen-
tadoria especial nos termos do § 5º do artigo 40 e do § 8º do artigo 201 da Constituição Federal,
com a devida vênia dos que pensam em contrário.
Outrossim, verifico que a fundamentação do Acórdão proferido no RE-ED 439684, utilizado
pelo Corpo Técnico para fundamentar sua tese, melhor se presta para fundamentar o posiciona-
mento que defendo, vez que se mostra contrário à interpretação restritiva que impede o benefício
da aposentadoria especial ao Diretor e Vice-Diretor de Escola.
Pela sua clareza e consistência, peço licença para reproduzir trechos da fundamentação do Acór-
dão proferido na RE-ED 439684, adotando-o como fundamento de decidir:
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“Ademais, admitir-se interpretação restritiva, de que só podem usufruir da aposentadoria espe-
cial os professores que exercem função em sala de aula, com exclusão de todos os demais integran-
tes do Quadro de Magistério que exercem atividades correlatas ao magistério, seria desprestigiar
a ascensão dos profissionais dentro da Carreira Magistério. Quantos professores vão querer
ascender aos cargos superiores da carreira, inseridos na classe de suporte pedagógico sabendo
que, com isso, estarão deixando de computar tempo de serviço para a aposentadoria especial?
Quantos destes vão querer ser Diretores ou Vice-Diretores de Escola? (...).”
Feitas essas breves colocações e mais uma vez pedindo vênia aos que pensam em contrário,
ratifico o entendimento que diversas vezes defendi em Plenário que o professor, ocupante de
cargo em comissão de Diretor e Vice-Diretor de Escola, reúne todos os requisitos legais que o
habilitam para o benefício da aposentadoria especial de magistério nos termos do § 5º do artigo 40
e no § 8º do artigo 201, todos da Constituição Federal.
Quanto à análise da inconstitucionalidade da Lei nº 11.301/2006, concordo com o Corpo Técnico
quando afirma que ela padece de vício de constitucionalidade formal, adotando como fundamento
de meu voto o seguinte trecho da instrução:
“38. Ressai contudo que as disposições da Lei nº 11.301/2006 tratam de matéria cuja competência
para iniciativa de lei nesse caso específico está reservada, consoante dispõe o artigo 61, § 1º, inciso
II, alínea “c” da CRFB e artigo 71, § 1º, inciso II, da LODF, privativamente ao excelentíssimo
Presidente da República e, no âmbito distrital ao excelentíssimo Governador, ante o princípio da
simetria, visto que dispõem sobre aposentadoria, respectivamente, dos servidores públicos da
União e dos demais entes públicos, incluído aí o Distrito Federal. A lei em tela teve iniciativa
originária em projeto de lei de autoria da Deputada Neyde Aparecida.
39. Considerando que o projeto de lei foi sancionado pelo excelentíssimo Presidente da Repúbli-
ca, nada obstante o que dispõe a Súmula nº 5 do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a
sanção do projeto de lei supre a falta de iniciativa do Poder Executivo, impende consignar que a
jurisprudência daquela Corte abandonou esse entendimento para firmar o de que a sanção não
convalida o defeito de iniciativa. Veja-se por exemplo o decidido na ADI nº 700-9 Rio de Janeiro:
EMENTA: REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. APOSEN-
TADORIA E VANTAGENS FINANCEIRAS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.
VÍCIO QUE PERSISTE, NÃO OBSTANTE A SANÇÃO DO RESPECTIVO PROJETO DE
LEI. PRECEDENTES. 1. Dispositivo legal oriundo de emenda parlamentar referente aos servi-
dores públicos estaduais, sua aposentadoria e vantagens financeiras. Inconstitucionalidade for-
mal em face do disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Carta Federal. 2. É firme na jurisprudência
do Tribunal que a sanção do projeto de lei não convalida o defeito de iniciativa. Precedentes.
Procedência da ação. Inconstitucionalidade da Lei nº 1.786, de 09 de janeiro de 1991, do Estado do
Rio de Janeiro.”
Também concordo com o Corpo Técnico e agora também com o Ministério Público de Contas
quando apontam inconstitucionalidade material na Lei federal nº 11.301/2006, por contrariar o
disposto no § 5º do artigo 40 e no § 8º do artigo 201, ambos da Constituição Federal.
Todavia, deixo de votar pela expedição de qualquer determinação à jurisdicionada, vez que a
análise de constitucionalidade de leis não deve ser efetuada em processo de consulta, em razão da
decisão ter caráter normativo e, portanto, efeito erga-ominis. Assim, tenho que o alerta à jurisdi-
cionada de que pende de julgamento a ADIn 3772, conforme pugna a Conselheira Relatora no item
II do seu voto, deve ser acatado pelo Plenário.
Isto posto, pedindo, mais uma vez, vênia aos que pensam em contrário, VOTO no sentido de que
o egrégio Plenário:
I - conheça da Consulta formulada pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;
II - oriente a Consulente que o professor que exerce o Cargo de Diretor ou Vice-Diretor de Escola
não perde o direito à aposentadoria especial de magistério nos termos do § 5º do artigo 40 e do §
8º do artigo 201, todos da Constituição Federal;
III - informe à citada jurisdicionada que pende de julgamento no Supremo Tribunal Federal o
exame de constitucionalidade da Lei federal nº 11.301/2006 (ADI nº 3772); e
IV - autorize o arquivamento dos autos.

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 2006.
ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, Conselheiro

Anexo II da Ata nº 4035
Sessão Ordinária de 19/09/2006

(VOTO CONDUTOR DA DECISÃO)
PROCESSO: 1388/03 (B)
Origem: Ministério Público Junto ao TCDF
Assunto: Representação
Ementa: Representação nº 009/2003 - MF, objetivando a fiscalização, por esta Corte, da subcon-
cessão de linhas de ônibus realizada pela Empresa Viplan a particulares, conforme comunicado
pela 19ª Vara do Trabalho de Brasília - Distrito Federal. Inspeção. Audiência do Ministério
Público. Conhecimento. Determinação. Ciência ao signatário da representação. Devolução dos
autos à 3ª ICE.
RELATÓRIO
Tratam os presentes autos da Representação nº 009/2003 - MF, fls. 01/04, objetivando a fiscali-
zação da subconcessão de linhas de ônibus realizada pela Empresa Viplan a particulares, confor-
me o Ofício nº 694/2003 - 19ª Vara/DF, e anexos, da 19ª Vara do Trabalho de Brasília - Distrito
Federal, fls. 05/27.
A presente Representação foi conhecida por este egrégio Plenário, na Sessão Ordinária nº 3.767,
de 05.08.03, e, posteriormente, encaminhada à 1ª ICE para as providências pertinentes, conforme
despacho de fl. 01.
Após análise preliminar dos fatos relatados, a 1ª ICE, pela Informação nº 142/2003, fls.
28/30, sugeriu à Presidência a realização de inspeção na Secretaria de Estado de Transpor-
tes, nestes termos:

“...
2 Os fatos relatados foram informados pela 19ª Vara do Trabalho de Brasília, que encaminhou ao
MPjTCDF as peças que compõem a ação trabalhista ajuizada contra a Viplan por locatário de
veículo. O impetrante pleiteou o reconhecimento da relação de emprego existente com a empresa
e o pagamento das parcelas devidas. Na sentença proferida, o Exmo Juiz Denilson Bandeira
Coelho declarou nulo o contrato de locação firmado entre os litigantes, julgando procedente, em
parte, o pleito do reclamante. Na peça, o autor pondera:
‘Primeiramente, deve ser destacado que a reclamada é concessionária de serviço público, estando
vinculada, dentre outros, aos preceitos emanados da Lei nº 8987, de 1995.
A reclamada pretende, através do contrato de locação carreado aos autos, demonstrar a inexistên-
cia de relação de emprego, mas talvez tenha esquecido suas responsabilidades legais e, ainda mais,
os preceitos que regem os contratos administrativos.
...
E mais, a subconcessão é um contrato celebrado à imagem da concessão a que se vincula. Implica
na outorga de poderes do subconcedente para o subconcessionário, de tal modo que este assume
as mesmas prerrogativas, os mesmos encargos e as mesmas responsabilidades que o subconce-
dente, nos limites definidos no contrato de concessão. Por isso mesmo, a subconcessão se faz por
contrato administrativo e não por contrato de direito privado. Além disso, a lei exige expressa
autorização do poder concedente e licitação, sob forma de concorrência, para a subconcessão.
Em nenhum momento demonstra a reclamada que seu contrato administrativo de concessão
autoriza a subconcessão, bem como a mera formalização de um contrato de locação com terceiros
não dá poderes aos locatários para exploração de serviços públicos.” (fl. 02)
3. A locação de ônibus a motoristas e cobradores foi noticiada pelo Jornal Correio Braziliense em
matéria intitulada “Rodoviário protesta contra ́ genéricos´”, cuja cópia está acostada aos autos às
fls. 25/26.
4. A Lei nº 8987/95, que disciplina o regime de concessão para prestação de serviços públicos,
admite a possibilidade de subconcessão do serviço desde que atendidas algumas exigências,
conforme depreendemos do disposto no artigo 26 da norma:
‘ Artigo 26. É admitida a subconcessão, nos termos previstos no contrato de concessão, desde que
expressamente autorizada pelo poder concedente.
§ 1o A outorga de subconcessão será sempre precedida de concorrência.
§ 2o O subconcessionário se sub-rogará todos os direitos e obrigações da subconcedente dentro
dos limites da subconcessão.’
5. Sendo assim, os fatos noticiados indicam burla à legislação disciplinadora da concessão de
serviços públicos, pois, mesmo se o contrato firmado entre o Distrito Federal, poder concedente,
e a concessionária, no caso em tela, Viplan admita a subconcessão, o instrumento adequado para
seleção do contemplado seria a licitação.
1 Com vistas a apuração das irregularidades apontadas, no exercício do poder de fiscalização
deste Tribunal, nos termos do inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº 1/94, sugerimos ao
Senhor Presidente desta Casa que autorize a realização de inspeção na Secretaria de Transporte
do Distrito Federal, com fulcro no inciso II do artigo 121 do Regimento Interno do TCDF, a fim
de averiguar a ocorrência de subconcessão de linhas de ônibus pelas concessionárias do serviço.”
Pelo Despacho de fl. 31, foi autorizada a inspeção junto à Secretaria de Estado de Transportes do
Distrito Federal, com fulcro no inciso II do artigo 121 do Regimento Interno desta Corte.
O Ministério Público junto à Corte, pelo Ofício nº 518/2003-PG, de 19.09.03, fl. 32, solicitou a
juntada aos autos de cópia do Of. nº 45/2003 - Sec. 2ª Turma, juntamente com os acórdãos
relativos aos Processos nºs 00029-2003-007-10-00-2-RO e 00039-2003-019-10-00-8-RO, no
que foi atendido.
Pelo Despacho de fl. 50 do titular da 1ª ICE, foram os autos encaminhados à 3ª ICE por força das
modificações ocorridas nas áreas de atuação das Inspetorias, em decorrência da Portaria nº 164, de
05.09.03.
MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO INSTRUTIVO
A Divisão de Auditoria da 3ª ICE, pela Informação nº 15/2006, fls. 69/76, manifesta-se
nestes termos:
“...
02. Por meio do Despacho acostado à fl. 31, foi autorizada a realização de inspeção junto a
Secretaria de Transportes do Distrito Federal, tendo sido designado o subscritor do presente
relatório (fl. 51) para desenvolver os trabalhos propostos.
03. Os fatos foram tratados inicialmente sob a ótica de que poderia ter ocorrido fraude contra a
legislação que rege a concessão de serviços públicos, tendo sido constatado, porém, que os
mesmos configuram fraude contra a legislação trabalhista.
04. Registra-se que a inspeção teve o seu início com o encaminhamento de solicitação, à Secretaria
de Transportes do Distrito Federal (fl. 53), no sentido de que o Termo de Permissão DMTU/
VIPLAN, vigente em 2002, fosse disponibilizado para análise.
05. Tal pedido foi prontamente atendido (vide fls.54 a 64), sendo que da análise realizada no
inteiro teor do documento encaminhado, resultou a observação de que a sua Cláusula Décima
Sexta encontra-se redigida nos seguintes termos (fl. 64), verbis:
“(...)
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA TRANSFERÊNCIA - É expressamente vedada à Permissi-
onária, sob pena de nulidade da delegação objeto deste instrumento, a transferência, a qualquer
título, dos serviços aqui delegados. (...)”
06. Em face desse teor, houve-se por bem buscar outros esclarecimentos (vide fls. 65 e 66) que
pudessem elucidar os questionamentos feitos por meio da Nota de Inspeção 02/2006 (fls. 65 e
66).
07. Ao atender tempestivamente tal solicitação, a Chefe de Gabinete da Secretaria de Transportes
do Distrito Federal, Senhora GILVANETE MESQUITA DA FONSECA, fez arrolar os argumen-
tos constantes do Ofício nº 221/GAB-ST/DF (fls. 67 e 68), de onde foram extraídos os excertos
a seguir transcritos, verbis:
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“(...)
a) A Secretaria de Estado de Transportes não foi informada sobre os fatos descritos nos acórdãos
encaminhados por Vossa Senhoria. Sequer foi oficiada com documento que expusesse o teor dos
referidos acórdãos.
Como pode ser verificado às fls. 40 (PROCESSO 00029-2003-007-10-00-2/RO), foram oficia-
dos o Ministério Público do Distrito Federal, o Ministério Público do Tribunal de Contas do
Distrito Federal e a Delegacia do Trabalho. As mesmas instituições foram oficiadas no PROCES-
SO 00039-2003-019-10-00-8/RO, fls. 49.
É público e notório que a supervisão que a Secretaria de Transportes exerce sobre as empresas
concessionárias refere-se à operação dos transportes públicos e à sua relação com a população
usuária, não agindo diretamente sobre as questões trabalhistas, cuja área de ação é da competência
da Delegacia do Trabalho, como ilustra o despacho da Juíza relatora, às folhas 40 do Processo
1.388/03.
As eventuais participações desta Pasta nas questões que dizem respeito à relação entre empresas
e seus funcionários surgem na oportunidade dos dissídios coletivos, quando o Ministério Público
do Trabalho pede a colaboração do Poder Concedente em busca de mediações que evitem greves
em um serviço essencial.
De se destacar que nas audiências nas quais compareceram representantes desta Secretaria o
assunto ora questionado jamais veio à pauta, o que possibilita identificar a natureza reservada
dada pela empresa aos referidos acordos de “prestação de serviços”.
b) Como conseqüência do exposto no item “a”, nenhuma providência foi adotada em relação à
suposta e alegada “fraude”. Ratifica-se a assertiva de que no âmbito da Secretaria de Transportes
tal fato não se tornou configurado nem foi objeto de qualquer pleito dos interessados. (...)”
08. Da análise procedida nesses excertos, verifica-se que assiste razão, em parte, à Secretaria de
Transportes do Distrito Federal, pois é certo que a supervisão por ela exercida refere-se à
operação dos transportes públicos e à sua relação com a população usuária, não lhe cabendo,
assim, agir diretamente sobre questões trabalhistas.
09. Contudo, ainda que não tenha ocorrido a situação prevista na Cláusula Décima Sexta do
Termo de Permissão —pois a mera formalização de um contrato de locação com terceiros não dá
poderes aos locatários para exploração de serviços públicos, razão pela qual não restou configu-
rada a hipótese de transferência que poderia dar ensejo à nulidade da delegação—, os fatos aqui
discutidos caracterizam fraude contra a legislação trabalhista.
10. A esse respeito, é preciso lembrar, primeiramente, que as licitações para a escolha de empresas
prestadoras de serviços públicos, mediante permissão da autoridade competente, são regidas pela
Lei 8.666/93, consoante se comprova por meio do artigo 175, caput, da CF/88, assim como dos
artigos 14 e 40, parágrafo único, da Lei 8.987/95, os quais foram expressos na forma a seguir
transcrita, verbis:
“(...)
CF/88
(...)
Artigo 175. Incumbe ao Poder público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
(...)
Lei 8.987/95
(...)
Artigo 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será
objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da
legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vincula-
ção ao instrumento convocatório.
(...)
Artigo 40. A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de adesão, que
observará os termos desta Lei, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive
quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder concedente.
Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta Lei. (...)”
(original sem grifos)
11. Após se ter comprovado que a legislação própria, a que se refere o artigo 14 da Lei 8.987/95,
é a Lei 8.666/93, cabe o registro de que os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições
de direito privado (Código Civil) aplicam-se, também, aos contratos administrativos, a teor do
que se vê no caput do artigo 54 do estatuto das licitações, verbis:
“(...)
Lei 8.666/93
(...)
Artigo 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado. (...)”
12. Dentre as disposições de direito privado aplicáveis aos contratos administrativos (tais como
as permissões para a prestação de serviços públicos), avultam aquelas do artigo 422 da Lei
10.460/02 (Código Civil), expressas no seguinte comando, verbis:
“(...)
Lei 10.460/02 (Código Civil)
(...)
Artigo 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em
sua execução, os princípios de probidade e boa-fé. (...)”
(original sem grifos)
13. Por fim, verifica-se que as disposições do inciso XIII, do artigo 55 da Lei 8.666/93, foram
assim vazadas, verbis:

“(...)
Lei 8.666/93
(...)
Artigo 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
(...)
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação. (...)”
(grifamos)
14. Ora, os fatos comunicados pela 19ª Vara do Trabalho de Brasília indicam que a VIPLAN
perdeu as condições exigidas para manter contratos com a Administração Pública, ao FRAUDAR
a legislação trabalhista, pois agiu em desconformidade com os princípios de probidade e boa fé,
exigidos pelo artigo 422 do Código Civil.
15. Esse procedimento permite caracterizá-la como empresa não idônea, tanto sob o aspecto
financeiro, quanto no que tange ao aspecto moral dos seus dirigentes.
16. Assim, mesmo que não atuem diretamente sobre as questões trabalhistas (conforme alegam),
ao se depararem com fatos semelhantes aos que aqui são examinados, os responsáveis pela
Secretaria de Transportes têm a obrigação de adotar as providências que se fizerem necessárias
para punir os seus autores.
17. Aliás, a leitura combinada do artigo 422 do Código Civil Brasileiro com o artigo 55, inciso
XIII, da Lei 8.666/93, permite concluir que a Secretaria de Transportes tem o dever de fiscalizar,
periodicamente, as operadoras dos serviços de transporte público coletivo do Distrito Federal,
para aferir se, durante toda a execução do contrato, as mesmas prosseguem mantendo as condi-
ções que lhes foram exigidas na licitação, bem como se estão guardando os princípios de probida-
de e boa fé.
18. Dessa forma, para que o princípio da moralidade seja observado, basta que a Secretaria de
Transportes lance mão dos dispositivos legais retro, fazendo valer a prerrogativa que lhe é
assegurada no artigo 31, inciso V, da Lei 8.987/95, na forma do comando seguinte, verbis:
“(...)
Capítulo VIII
DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA
Artigo 31. Incumbe à concessionária:
(...)
V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, às obras, aos
equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; (...)”
19. Nesse diapasão, cabe ao Tribunal determinar à Secretaria de Transportes do Distrito Federal,
no sentido de que, doravante, após ter tomado ciência dos fatos comunicados pela 19ª Vara do
Trabalho de Brasília/DF, adote as providências que se fizerem necessárias para acompanhar,
periodicamente, a situação das operadoras do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF, no
sentido de evitar a ocorrência de práticas semelhantes às que constituem o objeto da representa-
ção aqui examinada.
20. Ademais, verifica-se que esta Corte já se pronunciou em sentido semelhante ao retro menci-
onado, na oportunidade em que exarou a Decisão nº 360/2006 (na Sessão Ordinária nº 3981, de 07
de março de 2006), em cujo item V assim dispôs, verbis:
“(...)
V - reiterar à Secretaria de Transportes a determinação para adoção imediata de providências, já
constantes do item III da Decisão nº 1818/2003 e reiteradas pela Decisão nº 4.112/2003, visando
ao acompanhamento continuado da situação fiscal das empresas concessionárias e permissioná-
rias do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF, com vista a preservar a Administração
Pública de possível responsabilização solidária por débitos dessas contratadas com a Seguridade
Social, conforme prevê o artigo 71, § 2º, da Lei nº 8666/93, com a redação dada pela Lei nº 9.032/
95, estabelecendo o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação das medidas adotadas; (...)”
(original sem grifos)
21. Consoante se depreende desse teor, as seguidas determinações feitas e reiteradas à Secretaria
de Transportes do DF —para que sejam adotadas providências imediatas com vistas a aferir
(continuamente) se as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação estão sendo
mantidas pelas operadoras do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF— revelam que
aquela Pasta não tem promovido fiscalização, nem no sentido ali determinado, nem quanto ao
disposto no artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93.
22. Assim, também cabe determinar à Secretaria de Transportes que, de imediato, faça realizar
procedimento de fiscalização em todas as operadoras do STPC do Distrito Federal, com a
finalidade de verificar se fatos semelhantes aos que foram comunicados pela 19ª Vara do Trabalho
de Brasília/DF, continuam existindo.
...”
As sugestões a este egrégio Plenário são vistas às fls. 75/76, com as quais concordaram os titulares
da Divisão de Auditoria e da 3ª ICE, fls. 75 e 75-verso, respectivamente.
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O Parquet, fls. 79/85, acompanhando integralmente o órgão técnico, assim se manifesta:
“...
6. Como se vê, seguidas determinações feitas e reiteradas à Secretaria de Transportes do DF —
para que fossem adotadas providências imediatas com vistas a aferir (continuamente) se as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação estão sendo mantidas pelas operado-
ras do Sistema de Transporte Público Coletivo do DF — revelam que aquela Pasta não tem
promovido fiscalização, nem no sentido ali determinado, nem quanto ao disposto no artigo 55,
inciso XIII, da Lei 8.666/93.
7. Portanto, com razão o órgão técnico, além das providências acima, cabe ainda determinar à
Secretaria de Transportes que, de imediato, faça realizar procedimento de fiscalização em todas as
operadoras do STPC do Distrito Federal, com a finalidade de verificar se fatos semelhantes aos
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que foram comunicados pela 19ª Vara do Trabalho de Brasília/DF continuam existindo.
...”
É o Relatório.
VOTO
Da análise que procedi nos autos, não vislumbro necessidade de acréscimo ao quanto informou o
Corpo Técnico deste Tribunal e ao pronunciamento do Parquet.
Assim, acolhendo na íntegra os termos da instrução e o parecer do Parquet, com pequeno ajuste
de redação, VOTO no sentido de que este egrégio Plenário:
I - tome conhecimento:
a) do Ofício nº 518/2003-PG, fls. 32;
b) dos documentos juntados às fls. 33 a 49, 54 a 64, assim como do Ofício nº 221/GAB-ST/DF,
fls. 67 e 68;
c) da Informação nº 15/2006;
II - determine à Secretaria de Estado de Transportes que:
a) faça realizar, de imediato, procedimento de fiscalização em todas as operadoras do Sistema de
Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, para verificar se em tais empresas continuam
ocorrendo fatos semelhantes aos que foram comunicados pela 19ª Vara do Trabalho de Brasília/
DF, disso dando ciência ao Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias;
b) fiscalize, doravante, periodicamente, a situação das empresas que operam o Sistema de Trans-
porte Público Coletivo do Distrito Federal, com vista a aferir se mantêm, durante toda a execução
do contrato, todas as condições exigidas na licitação;
III - seja dado conhecimento dessa decisão ao signatário da Representação da inicial;
IV - autorize o retorno dos autos à 3ª ICE para as providências pertinentes.

Brasília (DF), 19 de setembro de 2006.
JORGE CAETANO
Conselheiro-Relator

(VOTO PARCIALMENTE VENCIDO)
Processo: nº 1.388/2003 (a).
Origem: Ministério Público de Constas do Distrito Federal - MPC/DF.
Assunto: Representação.
Ementa: . Representação nº 009/2003 - MF, objetivando a fiscalização, por esta Corte, da subcon-
cessão de linhas de ônibus realizada pela Empresa Viplan a particulares, conforme comunicado
pela 19ª Vara do Trabalho de Brasília - Distrito Federal. Inspeção. Audiência do Ministério
Público. Conhecimento. Determinação. Ciência ao signatário da representação. Devolução dos
autos à 3ª ICE.
Declaração de Voto.
DECLARAÇÃO DE VOTO (artigo 71 do RITCDF):
Lamentando dissentir do entendimento uniforme do Corpo técnico, do Ministério Público de
Contas e do nobre Relator quando concluem que os atos praticados pela empresa concessionária
de serviço público representam fraude à legislação trabalhista e não fraude à legislação que rege a
concessão de serviços públicos.
É que ao simular um contrato de locação dos serviços públicos de que é concessionária, a empresa
VIPLAN procurou fugir da obediência das regras previstas no artigo 175 da Constituição Federal,
nos artigos 14 e 40, parágrafo único, da Lei nº 8.987/1995 e no artigo 54 da Lei nº 8.666/1993.
Houve, também, burla ao artigo 26, caput, da Lei nº 8.987/1995, que somente permite a subcon-
cessão mediante autorização expressa do Poder Concedente.
Se isso não bastasse, houve desrespeito a cláusula Décima Sexta do Termo de Permissão, cujos
termos estão assim dispostos:
“Cláusula Décima Sexta: Da Transferência - É expressamente vedada à permissionária, sob pena
de nulidade da delegação objeto deste instrumento, a transferência, a qualquer título, dos serviços
aqui delegados.”
Como se vê, a “fraude” foi contra a legislação que rege o direito administrativo, em especial, às leis
das licitações e dos contratos administrativos e das permissões e concessões de serviços públi-
cos.
Assim, penso que o Tribunal, além das medidas sugeridas pelo eminente Relator no seu voto,
deve adotar a seguinte determinação como alínea “c” do item II:
“II - (...)
(...)
c) a instauração de procedimento visando apurar desrespeito à Cláusula Décima Sexta do Termo
de Permissão, tendo em conta a simulação de contrato de licitação para burlar às regras insculpi-
das no artigo 175 da Constituição Federal, nos artigos 14, 26, caput e 40 e parágrafo único da Lei
nº 8.987/1995 e no artigo 54 da Lei nº 8.666/1993, com vistas à aplicação de penalidade de
anulação da delegação, observando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa e comuni-
cando ao Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, o resultado desta medida.”

Sala das Sessões, em 19 de setembro de 2006.
ANTONIO RENATO ALVES RAINHA

Conselheiro

ACÓRDÃO Nº 218/2006.
Ementa: Prestação de Contas Anual. Regularidade com ressalvas. Quitação aos responsáveis.
Arquivamento dos autos.
Processo TCDF nº 2.054/1994 (Apenso nº 101.000.631/1994 - GDF e Inventário - 6 volumes).
Nome/Função/Período: Maria Augusta Ehrich de Menezes, Presidente, de 1º.01 a 31.12.93;
Maria Augusta Ehrich de Menezes, Diretora Executiva, de 1º.01 a 19.01.93; José Renato Riela,
Diretor Executivo, de 19.01 a 02.12.93; Ildeu Leonel Oliveira de Paiva, Diretor Executivo, de
02.12 a 31.12.93; Eurípedes Alfredo Aleixo, Diretor Administrativo e Financeiro, de 1º.01 a
25.03.93 e de 12.11 a 31.12.93; Sinval das Neves, Diretor Administrativo e Financeiro, de 26.03

a 12.11.93; Jessé Miranda Vitale Hellmeister, Diretor de Operações, de 1º.01 a 03.03.93, e Isabel
Regina Brasil Paschoal, Diretor de Operações, de 04.03 a 31.12.93.
Órgão: Fundação do Serviço Social do Distrito Federal - FSS/DF.
Relator: Conselheiro Antonio Renato Alves Rainha.
Unidade Técnica: 2ª Inspetoria de Controle Externo.
Representante do MPjTCDF: Procurador Inácio Magalhães Filho.
Síntese das falhas apuradas: a) falhas apontadas em relação ao controle dos bens patrimoniais,
aliadas aos fatos constantes dos Processos nºs 3070/94 e 3912/96 (TCDF): a1) ausência de
localização, na Unidade Centro de Apoio Social – CAS, dos bens listados no Anexo I (fls. 137 e
138); a2) falta de segurança adequada para o patrimônio da Fundação que se encontra no prédio
onde funcionava a antiga COMEIA; a3) existência de 13 (treze) casas danificadas, sem condições
de uso, na Granja das Oliveiras; a4) utilização dos bens descritos no Anexo II, fls. 140/145, pela
Associação dos Servidores da FSS, sem, entretanto, constar qualquer documento referente a esta
transferência; a5) as divisórias utilizadas no Edifício Sede da FSS não estão sendo objeto de
controle aplicável a material permanente; a6) ausência de inventário para transferência da carga
patrimonial; b) falhas verificadas na Auditoria Programada de que cuidou o PROCESSO 1305/94-
TCDF, a saber: b.1) inobservância de dispositivos do então vigente Decreto nº 10.996/88: artigo
30 (Processo 965/93-FSS), artigo 32 (Proc. 553/93 e 580/93-FSS), artigo 33 (Processos. 069/93,
070/93, 553/93 e 580/93-FSS); artigo 46, inciso IV (Processo 78/93-FSS), artigo 72 c/c 74 (Pro-
cessos. 070/93, 073/93 e 079/93-FSS), artigo 106 (Processo 307/93-FSS); b.2) inobservância do
artigo 26, § 30, do Decreto nº 11.667/89 (Processo 073/93-FSS); b.3) inobservância do Dec. nº
14.158/92 (Processo 069/93-FSS); b.4) inobservância de dispositivos do Dec. nº 14.554/92:
artigo 39 (Processo 064/93-FSS), artigo 47 (Processo 070/93-FSS), artigo 51 (Processo 527/93-
FSS); b.5) inobservância da Lei nº 4.320/64: artigo 58 (Processo 1059/93-FSS), artigo 60 (Proces-
sos 064/93 e 1059/93-FSS); b.6) inobservância de dispositivos da Lei nº 8.666/93: artigo 30, § 10,
item I (Processo 1947/93), artigo 38, Parágrafo Único (Processos 1059/93 e 1947/93-FSS), artigo
38, inciso II (Processos 1059/93 e 1947/93-FSS), artigo 62 (Processo 1059/93-FSS), artigo 70, §
20, item I (Processo 1059/93-FSS); b.7) descumprimento de edital de licitação (Processo 1059/
93-FSS), b.8) descumprimento de recomendações desta Corte de Contas: OF GP nº 2257/90,
item I, alíneas a, h e n (Processos 064/93 e 073/93-FSS); OF GP nº 002/92 - Circular (Processo
073/93-FSS); OF GP nº 018/93 - Circular (Proc. 069/93-FSS); b.9) ausência de ato de autorização
de dispensa e inexigibilidade de licitação (Processo 073/93-FSS); b.10) despesa sem cobertura
contratual (Processo 1059/93-FSS).
Vistos, relatados e discutidos os autos das Contas Anuais aqui antes especificadas, considerando
a manifestação emitida pelo Controle Interno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta
do processo, bem assim tendo em vista as conclusões da Unidade Técnica da Instrução e a do
parecer do Ministério Público de Contas do Distrito Federal, acordam os Conselheiros, nos
termos do voto proferido pelo Relator, consoante o disposto nos artigos 17, II, 19 e 24, I, da Lei
Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares com ressalvas as contas em
apreço e dar quitação aos responsáveis indicados.
Ata da Sessão Ordinária nº 4035, de 19 de setembro de 2006.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Marli Vinhadeli, Jorge Caetano, Paulo César de
Ávila e Silva, Antonio Renato Alves Rainha, Anilcéia Luzia Machado e o Auditor José Roberto de
Paiva Martins.
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
MANOEL DE ANDRADE, Presidente; ANTONIO RENATO ALVES RAINHA, Conselheiro-Relator
Fui presente:
DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador do Ministério Público junto ao TCDF

ACÓRDÃO Nº 219/2006.
Ementa: Tomada de Contas Especial. Contas julgadas irregulares. Imputação de débito ao respon-
sável.
Processo TCDF nº 12.684/2005 (Apenso nº 054.000.588/2005).
Nome: SD QPPMC Weder Teles de Lima.
Órgão: Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF.
Relator: Auditor José Roberto de Paiva Martins.
Unidade Técnica: 1ª Inspetoria de Controle Externo.
Representante do MPjTCDF: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
Síntese de impropriedades/falhas apuradas ou dano causador: responsabilidade atribuída pelos
prejuízos causados ao veículo Nissan X-Terra, placa nº JFG-1345, de propriedade do Distrito
Federal, em decorrência de acidente de trânsito.
Débito imputado ao responsável: R$ 6.830,02 (seis mil, oitocentos e trinta reais e dois centavos).
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle Inter-
no no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusões da unidade técnica e do Ministério Público junto a esta Corte, acordam os Conselhei-
ros, nos termos da proposta de decisão proferida pelo Relator, com fundamento nos arts. 17, III,
“b”, e 20, da Lei Complementar do DF nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar irregulares as contas
em apreço e condenar o responsável indicado ao ressarcimento do débito que lhe é imputado.
Ata da Sessão Ordinária nº 4035, de 19 de setembro de 2006.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Marli Vinhadeli, Jorge Caetano, Paulo César de
Ávila e Silva, Antonio Renato Alves Rainha, Anilcéia Luzia Machado e o Auditor José Roberto de
Paiva Martins.
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procurador Demóstenes Tres Albuquerque.
MANOEL DE ANDRADE, Presidente; JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS, Auditor-Relator
Fui presente:
DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE, Procurador do Ministério Público junto ao TCDF
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